
EDITAL DE PREGÁO ELETRÔNICO N" OI.I/202I SEDUC

PREAMBULO

O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n" 012.01.02/2021 de 0l de fevereiro de 2021, toma público, para o coúecimento
dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n" 01412021
SEDUC, do tipo Menor Preço Por Item, com regime de execução indireta com empreitada por
preço unitário, nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n. 10.520, de
l7 dejulho de 2002, da Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro de 2006, do Decreto no
8.538, de 06 de outubro de 2015, Lel Complementar 147 , de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n' 8.666, de 2l de juúo de 1993, Lei Federal N. 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências
estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO
DtA 06t07t2021 ATE 19/07/2021 ÀSREFERENTE A HABILITAÇÃO A pa.nrrn

r2H00MrN (HORÁRrO DE BRASÍLrA) NO SrTE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 19IO7I2O21AS l3HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
INÍcro DA sESSÃo DE DISpurA DE pREÇoS: AS l4H00MIN Do DIA t9to7/2021.
REFERÉNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaçõ es do Brasil - BLL www.bll.org.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.

PARTE B-ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência:
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;

MUNtcípto
VERDE

Objeto:

CONTRATAÇÃO
DESTINADOS AO
SECRETARIA DA
CRATEÚS _ CE

DE LOCAÇÃO DE VEICULOS
TRANSPORTE
EDUCAÇÃO

ESCOLAR JLTNTO A
DO MLTNICÍPIO DE

Critério de Julgamento: Menor Preço Por item
Modalidade de

Licitação:
Pregão Eletrônico

Secretaria interessada: Secretaria de Municipal da Educação

PRETEITURÂ Í)E

Far.ndo Xâis Por Você

Compõem-se o pÍesente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.
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PREAMBULO

O municipio de Cratelis - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n° 012.01 .02/2021 de 01 de fevereiro de 2021, toma pirblico, para 0 conhecimento
dos interessados, que fara realizar licitaeao na modalidade de Pregao Eletronico n° 014/202]
SEDUC, do tipo Menor Preqo Por Item, com regime de execuefio indireta com empreitada por
preoo unitario, nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de
I7 de julho de 2002, da Lei Complemenlar n° 123, de I4 de dezembro de 2006, do Decreto n°
8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar I47, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Codigo de
Defesa do Consumidor) e do Codigo Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigéncias
estabelecidas neste Edital. ‘ ~

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS--- ma PRECOS E DOCUMENTACAO
REFERENTE A PIABILITACAO/A PARTIR Do DIA 06/07/2021 ATE 19/07/2021 As
12HO0MIN (HORARIO DE BRASILIA) NO SITE BLL.ORG.BR.
ABERTURA DAS PROPOSTAS 19/07/2021 As 13HO0MlN (HORARIO DE BRASILIA).
INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: AS l4HO0MIN DO DIA I9/07/2021.
REFERENCIA DE TEMPO: Horatio de Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitaeoes do Brasil — BLL www.bll.org.br
Para todas as referfincias de tempo sera observado 0 horario local.

I CONTRATACAO DE LOCAQAO DE VEICULOS
Obie“): DESTINADOS AO TRANSPOQTE ESCOLAR rumo A

SECRETARIA DA EDUCACAO no MUNICIPIO DE
| CRATEUS—CE
lLCi-itério de Julgamento: l_Menor Preeo Por item
Modalidade de _ , .

_ _ _ Pregao Eletromco.Licrtaeao: =
_ Secretaria interessada: Secretaria de Municipal da Educaeao

Compoem-se o presente Edital das panes A e B, confonne a seguir apresentadas:
PARTE A — Condieoes para competiqfio, julgamento e adjudicaeao. Em que sao estabelecidos
os requisitos e as condigzoes para competieao, julgamento e formalizaeiio do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo l — Tenno de Referéncia:
Anexo ll - Modelo de Proposta de Preeos;
Anexo III — Termo de Adesfio BLL;
Anexo IV - Custo pela utilizaeao do sistema
Anexo V - Modelos de declaraeoes
Anexo VI - Minuta de Contrato; ' FAB“) GO m
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Farando X.is Por Voca

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação
CONTRATAÇÀO DE LOCAÇÀO D

é a escolha da proposta mais vantajosa para
E VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE

ESCOLAR JLINTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MLINICÍPIO DE CRATEÚS _
CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as
características descritas abaixo:
l.l '2. A licitação será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência. facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.1.3. o critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. As despesas contÍatuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 08.08. 12.362 .024'l .2.033 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte de
recursos 125.0000.02 - Transferencia de convenios - Estado/Educacao/ 111.0000.00 -
Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25Yo
b) 08.08. 12.361.0231.2.032 - Manutenção do Transporte Escolar, fonte de recuÍsos
111.0000.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 250á e
123.0000.00 - Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao programa Nacional de
Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
c) 08.08. 12.368 .0037 .2.034 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educação, fonte de recursos - | 25.0000.01 - Transferencias de convenios - uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 - Manutenção do salario Educação, fonte de recursos 120.0000.00
- Transferencias do Salario-Educação
e) 08.08. 12.361.0231 .2.118 - Manutenção das Atividades de outros Programas / convenios
vinculados A Educação, fonte de recursos 125.0000.01 - Transferencias de convenios -
Uniao/Educação;

0 15.15. 12.361.0231.2.057 - Manutenção das Atividades do Ensino Basico Fundamental -
Fundeb 40%, fonte de recursos I 13.0000.00 - Transferencias do FI,NDEB 40%
8.2. Para a execugão dos serviços elencados nesse edital serão utilizados os seguintes elementos
de despesas:

a) 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 . Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que
satisfaçam todas as exigências, especificações e nonnas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresÍrs que apresentarem toda a
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à
Bolsa de Licitações do Brasil, ate no mínimo uma hora antes do honlrio fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
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1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitaeao é a escolha da proposta mais vantajosa para (‘F
CONTRATACAO DE LOCACAO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE
ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DA EDUCACAO DO MUNICIPIO DE CRATEUS —
CE, conforme condieoes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital com as
caracteristicas descritas abaixo:
1.1.2. A licitaeao sera dividida conforme tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-
se ao licitante a participaeao em quantos itens forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado sera o menor preeo por item, observadas as exigéncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificaqoes do objeto.

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais con-erao por conta das seguintes dotaeoes orqarnentarias:
a) 08.08.l2.362.024l.2.033 — Manuteneao do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte de
recursos 125.0000.02 — Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/ 11 l.0000.00 —
Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%
b) 08.08. l2.361.0231.2.032 — Manuteneao do Transporte Escolar, fonte de recursos
11l.0000.00 — Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25% e
l23.0000.00 — Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de
Apoio ao Transporte Esco1ar(PNATE)
c) 08.08.12.368.0037.2.034 — Manuteneao das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educaeao, fonte de recursos — l25.0000.01 — Transferencias de Convenios - Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 — Manuteneao do Salario Educaeao, fonte de recursos l20.0000.00
— Transferencias do Salario-Educaeao
e) 08.08. l2.361.023l.2.118 — Manutengao das Atividades de Outros Programas / Convenios
Vinculados A Educaofio, fonte dc recursos 125.0000.0l — Transferencias de Convenios -
Uniao/Educagao;
1) 15.15. 12.361.023l.2.057 — Manutengfio das Atividades do Ensino Basico Fundamental -
Fundeb 40%, fonte de recursos 1I3.0000.00 - Transferencias do FUNDEB 40%
8.2. Para a execueao dos servieos elencados nesse edital serao utilizados os seguintes elementos
de despesas:
a) 3.3.90.39.00 — Outros Servieos de Terceiros — Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderao participar desta Licitaefio todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaeao e que
satisfaeam todas as exigéncias, especificaeoes e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderao participar deste Pregao Eletronico as empresas que apresentarem toda a
documentaoz.-'io por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitaeoes e
Leiloes.
3.3. O licitante devera estar credenciado, de fonna direta ou através de empresas associadas a
Bolsa de Licitaeoes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horario fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
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a) Instrumento particulaÍ de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto
Bols4 poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento. de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ.
inserção de catiilogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019. arr. 30 § 5..
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do
certame. que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno pone, além da apresentação da declaração constante
no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Aí.44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro. com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostâsi
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
Í) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contÍatação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÔES E
LEILÕES:
4.2. Ãs pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
inslrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação diÍeta ou
através de empÍesas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
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a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto a '-’
Bolsa, poderes especificos de sua representacao no pregao, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitacoes do Brasil.
b) Declaracao dc seu pleno conhecimento, de aceitacao e de atendimento as exigéncias de
habilitacao previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacoes do Brasil.
c) Especificacoes do produto objeto da licitacfio em conformidade com edital, constando preco.
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitacao do Pregoeiro no icone ARQ,
insercao de catalogos do fabricante. "A empresa participante do certame nao deve ser
identificada”. Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019. art. 30 § 5°.
3.5. O custo de operacionalizacao e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante vencedor do
certame. que pagara a Bolsa de Licitacoes do Brasil, provedora do sistema eletronico, 0
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de
taxa pela utilizacao dos recursos de tecnologia da informacao, em conforrnidade com o
regulamento operacional da BLL — Bolsa de Licitacoes do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa dc pequeno porte, além da apresentacao da declaracao constante
no Anexo V para fins de habilitacao, devera, quando do cadastramento da proposta inicial de
preco a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 0 regime ME/EPP no
sistema conforme o seu regime de tributacfio para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame sera conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que tera, em
especial, as seguintes atribuicoesz
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questoes formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de precos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor
P1690;
g) verificar a habilitacao do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessfio;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratacao;
1) abrir processo administrativo para apuracao de irregularidades visando a aplicacao de
penalidades previstas na legislacao.

CREDENCIAMENTO N0 SISTEMA LICITACOES DA BOLSA DE LICITACOES E
LEILOES:
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuals interessadas deverao nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 “a”, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada a Bolsa de Licitacoes do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de precos e praticar todos os demais atos e operacoes no site: www.b1l.0rg.br.
4.3. A participacao do licitante no pregao eletronico se dara por meio de participacao direta ou
através de empresas associadas a BLL — Bolsa de Licitagoes do Brasil, a qual devera manifestar,
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IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é
bastante corriqueiro a paÍicipação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua
maioria. apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
universo de possiveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à
competitividade do certame, visto que, em Íegr4 a formaçâo de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e
ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licirações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas
em consórcio, pÍrÍa o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competiçâo, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fornecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto brisico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em
consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente. a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 4612014-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentaÍão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl, para
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IV. Cadastro Nacional de Condenacoes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional dc Justica — CNJ.
b) Sejam declaradas inidoneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob faléncia, recuperacao judicial e extrajudicial, dissolucao ou liquidacao,
fusao, cisao ou de incorporagao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedacao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fomecimento/servicos comuns, é
bastante corriqueiro a participacao dc empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e economico-financeira.
condicoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, 0 que nao tomara restrito o
universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao trara prej uizos a
competitividade do certame, visto que, em regra, a fonnacao de consorcios é admitida quando 0
objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de habilitacao do edital e
ainda nao teriam as condicoes necessarias a execucao do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administracao, com vistas a aumentar o niunero de participantes, admite a formacao de
consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de contratante, a escolha
da participacao, ou nao, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificativas. conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de admissao de consorcios em licitacoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de empresas
em consorcio, para 0 caso concreto, é 0 que melhor atende 0 interesse publico, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisao com relacao a vedacao a participacao de consorcios, expressa no
item 4.13 alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os servicos, reduziria 0 niunero de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formacao de conluios/carteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de orgao ou
entidade contratante ou responsavel pela licitacao;
1) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica isoladamente ou em
consorcio, sejam responsaveis pela elaboraeao do projeto basico, ou executivo ou da qual 0 autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsaveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cuj os socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas. no que couberem, ao disposto no artigo 9°,
seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacoes;
j) Organizacoes da Sociedade Civil dc lnteresse Pfiblico - OSCIP, atuando nessa condicao
(Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario).
4.14. Para averiguacao do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarao
junto aos documentos exigido na habilitacao, consulta impressa através da Consulta Consolidada
da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sitio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para
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por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
seúa privativa.
4.5. A chave de identihcação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuiírio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu repÍesentante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
seúa. ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu Íepresentante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da seúa
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horiíLrio limite estabelecido.
4.9. Cabefir ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 l. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4. 12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' I 1.488, de 2007, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3", §3'da Lei n. 8.218/1991. a aquisição de bens e serviços de
informática e automaçdo, considerqdos como bens e serviços comuns, poderá ser reolizada na
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Btisico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores:
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgâos descentralizados. quais sejam :

I.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilicitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
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por meio de seu operador designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitacao e atendimento as exigéncias de habilitacao previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta de preco e
lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante prévia definicao dc
senha privativa.
4.5. A chave de identificacao e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em qualquer pregao
eletronico, salvo quando canceladas por solicitacao do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitacoes do Brasil.
4.6. E de exclusiva responsabilidade do usuario o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transacao efetuada diretamente ou por seu representante, nao cabendo a BLL - Bolsa de
Licitacoes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuncao de capacidade técnica para
realizacao das transacoes inerentes ao pregao eletronico.
PARTICIPACAO:
4.8. A participacao no Pregao, na Forma Eletronica se dara por meio da digitacao da senha
pessoal e intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de precos, exclusivarnente por meio do sistema
eletronico, observada data e horario limite estabelecido.
4.9. Cabera ao fomecedor acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexiio do seu
representante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante. excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgao ou entidade promotora da licitacao por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.11. Poderao participar deste Pregfio interessados cujo ramo de atividade seja compativel com
o objeto desta licitacao.
4.12. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para 0
agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
(Explicacfio: Nos termos do art. 3‘Z §3" da Lei n. 8. 248/1991. a aquisicéio de bens e servigros de
informdtica e automaedo, considerados como bens e servigos comuns, poderd ser realizada na
modalidade pregdo, restrira ds empresas que cumpram 0 Processo Produtivo Bdsico).
4.13. N50 podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
a) Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder publico ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administracao publica, ou com qualquer de seus
orgaos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas — CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenacoes por Ilicitos Administrativos — CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores — SICAF;
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comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao d
de participar em licitações ou de celebrar contÍatos com a Administração Pública. Ou tal consul ta
poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4. 16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somenre uma delas
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instiruídas ou mantidas pelo poder
Público Municipal de crateús - ce, participaÍ como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
atÍavés de uma empresa associada ou pelos telefones: curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ors.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação-exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, alé a daÍa e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § l'da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Ate a abemra da sessão públic4 os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apÍesentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçào e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes carnpos:
6.1.1 Valor uniÍário e |alor tolal:
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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podera ser realizada pela Equipe do Pregao, quanto da analise dos documentos de habilitacao.
4.15. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o objeto
desta licitacao.
4.16. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsave1(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente uma delas
podera participar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio representante ou
responsavel técnico ambas serao excluidas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos orgaos e/ou entidades da Administracao Publica Municipal dc
Cratefis - Ce, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateus — Ce, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
4.18. Qualquer duvida em relacao ao acesso no sistema operacional, podera ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da
Bolsa de Licitacoes do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitac;ao_exigidos no edital, proposta com a descricao do objeto ofertado e
0 preco, até a data e o horario estabelecidos para 0 fim do recebimento das propostas, quando,
entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de
habilitacao. ainda que haja alguma restricao dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123. de 2006 e suas alteracoes posteriores.
5.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
5.5. Ate a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizacao dos procedimentos de negociacao e
julgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitacao do licitante melhor classificado
somente serao disponibilizados para avaliacao do Pregoeiro e para acesso publico apos o
encerramento do envio de lances.

6. D0 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:
6.1.1 Valor unitcirio e valor total;
6.2. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionai s, encargo
previdenciarios, trabalhistas, tributiirios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução dos serviços.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados nesle Edital.
7.2. o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, conteúam vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 . Também será desclassificada a proposta que identifique o licitrnte.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
paíiciparào da fase de lances.
7.4. o sisÍema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe ao pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e Írs regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8' O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermedirários quanto em relagão à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 0,01 (um centavo).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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6.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais. encargo.
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucao dos servicos.
6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob
alegacao dc erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.
6.6. O licitante devera declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem dc preferéncia
indicados no Termo de Referéncia.

1. DA ABERTURA DA sEssAo, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico,
na data. horario e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nao estejarn em conforrnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou nao apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.
7.2. 1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A nao desclassificacao da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo menor valor por item.
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessao e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance dc valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacao
aos lances intermediarios quanto em relacao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
RS 0,01 (um centavo).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nao podera ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances nao podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregao eletronico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.
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prolrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do peíodo de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiirios.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessào pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.1 8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
dilllgação.
7.19. o critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se
encontÍarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
paÍa tanto.
7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno pone que se encontrem naquele interval o de 5o/o (cinco por cento), na ordem de
classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as mírÍgens de preferência em relaçào ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçào,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso.

_§.B.llIE.ll§1-1
PREFEITIJRAas

#5);-5 I ‘U-luau,‘all .
-

7' all“
‘k

7.11. A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apos issmxfifii
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duracao da sessao publica.
7.12. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois
minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intennediarios.
7.13. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao pfiblica
encerrar-se-a automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica pelo sistema, podera
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao
publica de lances, em prol da consecucao do melhor preco.
7.15. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante 0 transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real. do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.
7.17. No caso de desconexao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, 0
sistema eletronico podera perrnanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.
7.18. Quando a desconexao do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro
horas da comtmicacao do fato pelo Pregoeiro aos panicipantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgacao.
7.19. O Critério de julgamento adotado sera o menor prega por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serao consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classificada nos temios do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicacao automatica
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se
manifeste no prazo estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificacao, para 0 exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno pone que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relacao ao
produto estrangeiro. o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferéncia, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentacao pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificacao,
de maneira que so podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances).
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7.27 . Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será
previsto no art. 3o, § 2", da Lei n'8.666, de 1993, assegurando-se a preferêncla, sucessrvamente,
aos bens produzidos:
7.28.1 . no pais;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contrapÍoposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta. vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.30. I . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes
7.30.2. o Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que! no pr.vo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaç ão realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao miíximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7o e no § 9'do art. 26 do Decreto n.. 10.02412019.
8.2. será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliírios de mercado, acrescidos dos
respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a oconência
será Íegistrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta" necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao
8 3. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundarnentam a
suspeita;
8 4. Na hipotese de necessidade de suspensao da sessao pfiblica para a realizacao de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia
sera registrada em ata;
8 5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a
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7 27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera a --@-“- I j,___.'-_ ‘
previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, 7' "7
aos bens produzidos:
7 28.]. no pais;
7 28.2. por empresas brasileiras;
7 28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
7 28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislacao.
7 29. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.
7 30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o Pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta. vedada a negociacao em condicoes diferentes das previstas neste
Edital.
7 30.1. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7 30.2. O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apos a negociacao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
7 31. Apos a negociacao do preeo, 0 Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da
proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8 1. Encerrada a etapa de negociacao, 0 Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacao ao objeto e a compatibilidade do preco em relacao ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo
unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8 2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco
maximo fixado (Acordao n° 1455/2018 -TCU - Plenario), ou que apresentar preco
manifestamente inexequivel.
8 2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos unitarios simbolicos, irrisorios
ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que 0 ato convocatorio da licitacao nao tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacoes de propriedade do proprio licitante,
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encaminháJos, em formato digital. r,ia e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
conteúam as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
pÍopostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta,
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. o licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos peÍinentes e norÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.
8.1l. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apÍesentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 I .1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante prua que seja obtido preço melhor.
8.1 1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a anáLlise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de paÍicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos segúntes cadastros:
9.'1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniâo

s:/l s.tcu.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritrírio, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
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encaminha-los, em formato digital. via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.
8.6. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitacao escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacao pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informacoes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou
propostas, encarninhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, sob pena de nao
aceitacao da proposta=
8.6.1.1. Os licitantes deverao colocar a disposicao da Administracao todas as condicoes
indispensaveis a realizacao de testes e fomecer, sem énus, os manuals impressos em lingua
portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicacao da margem
de preferéncia, o Pregoeiro solicitara ao licitante que envie imediatamente, por meio eletronico,
0 documento comprobatorio da caracterizacao do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que nao apresentar 0 documento comprobatorio, ou cujo produto nao atender aos
regulamentos técnicos pertirientes e normas técnicas brasileiras aplicaveis, nao podera usufruir
da aplicacao da margem de preferéncia, sem prejuizo das penalidades cabiveis.
8.8.1. Nessa hipotese, bem como em caso de inabilitacao do licitante, as propostas serao
reclassificadas, para fins de nova aplicacao da margem de preferéncia.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, inforrnando no “chat” a nova data
e horario para a sua continuidade.
8.1 1 . O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencao de melhor preco,
vedada a negociacao em condicfies diversas das previstas neste Edital.
8.1 1 .1. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente,
podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.
8.1 1.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, 0 Pregoeiro verificara a habilitacao do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO
9.1. Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitacao do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicoes de participacao, especialmente quanto a existéncia de sancao que impeca a
participacao no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribtmal de Contas da Uniao
1https:/gfggglidries-apf.a;1ps.tcu.gov.br.~" 1.
9.1.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu
socio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes
impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicao de
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja
maj oritríLrio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1 .2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verifrcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 121, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via e-mail, no pr.vo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matÍ12 e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao cND e ao GRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçôes.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO CONSISTIRÂO Btvt:
9.6.1. HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:
9.6.1.1 - RELATM A HABILITAÇÃO JURÍDrCA:
9.6. I .1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
9.6.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agência, apresenlar o registro da Junta onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.I.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresií,rias e, no cÍrso de sociedades por açôes,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matÍiz.
9.6.l.1.4.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Juridicas acompaúada de prova da diretoria
em exercício, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
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9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situacao do Fomecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante sera convocado para manifestacao previamente a sua desclassificaeao.
9.1.3. Constatada a existéncia de sancao, 0 Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de
condicao de participacao.
9.1.4. No caso de inabilitacao, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacao, necessarios a confirmacao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encarninha-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitacao.
9.3. Nao serao aceitos documentos de habilitacao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.4.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao do
recolhimento dessas contribuicées.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentacao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:

9.6. os DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
9.6.1. HABILITACAO PARA PESSOA JURIDICA:
9.6.1.1 - RELATIVA A HABILITACAO JURlDICA:
9.6. I . l . 1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa;
9.6.1 .l.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro piiblico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.l.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ac6es,
acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.l.1.4. INSCRICAO D0 ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro
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no Ca(ório de Íegistro das Pessoas Juídicas do Estado onde opera com averbação no Cartóri
onde tem sede a matriz.
9.6.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÂO. em se trarando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão comperente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MTCROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme
Lei Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por mero do sitio www.oortal doem endedor.sor,.br
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.6.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributiírios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de ourubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser Í'eita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.1.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
9.6.1.2.5. Prova de situação regulaÍ peÍante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.44012011.

9.6.r3. QUALTFTCAÇÃO TÉCNICA:
9.6.1.3.1. Comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracteristicÍrs com o objeto da licitação, através de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor constando o período da
execução dos serviços, de modo a comprovar que a licitante já executou ou está esxecutando os
serviços do objeto deste edital ou outÍo semelhante, bem como prova de atendimento de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado
poÍ pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informaçôes
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. O(s) atestado(s) deverão estar
necessariamente em nome da licitante.
9.6.1.3.2. Declaração formal, do responsável pela empresa, de que todos os motoristas a seÍem
utilizados após contratação estão habilitados ao tÍansporte escolar, com Caneira Nacional de
Habilitação, Categoria D.
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no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Canow-59%
onde tem sede a matriz.
9.6.1.l.5. DECRETO DE AUTORIZACAO. em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim 0 exigir.
9.6.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme
Lei Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br:
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

9.6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.1 .2.l — Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
9.6.l.2.2 — Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
0 objeto contratual;
9.6.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.1.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS,
através dc Certificado de Regularidade de Situacao — CRS e;
9.6.1.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT. conforme Lei 12.440/2011.

9.6.1.3. QUALIFICACAO TECNICA:
9.6.l.3.1. Comprovacao dc aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em
C31'flC1I6l'1Sl1C3.S com o objeto da licitacao, através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao emissor constando 0 periodo da
execucao dos servicos, de modo a comprovar que a licitante ja executou ou esta esxecutando os
servicos do objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado devera ser datado e assinado
por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informacfies
sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. O(s) atestado(s) deverao estar
necessariarnente em nome da licitante.
9.6.1.3.2. Declaracao formal, do responsavel pela empresa, de que todos os motoristas a serem
utilizados apos contratacao estao habilitados ao transporte escolar, com Carteira Nacional de
I-Iabilitacao, Categoria D.
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9.6.1.3.3. Comprovação de Cadastramento de Empresa, no transporte de passageiros, atravé
Certificado de Registro no DETRAN-CE, na forma do Art. 109 do Código Nacional de Trân

9.6.r.4. QUALIFTCAÇÃO ECONÔMICO-FTNANCEIRA:
9.6.1.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Íiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei. devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Dirírio - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do
Livro Diiírio e das folhas nos quais se acha transcrito. que comprovem a boa situação financeira
da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.6.1.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Conúbeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contríbeis (DRE)
do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encenamento do Livro Diário do
qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.404176: registrados ou aurenticados na Junta comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abeíura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou ouúo profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6.1.4.2. Entende-se que a expressão "naJorma da leí' constante no item 9.6.1.4.l, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.1.4.3. As cópias deverão ser originarias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
9.6.1.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital -,SPED poderá
apresentá-lo na 'forma da lei".
9.6.1.4.5. Entende-se que a expressão "za forma do let' constante no item 9-6.1.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Li

Lo

"""""'**,“CRATEUS -"
9.6.l.3.3. Comprovacao de Cadastramento de Empresa, no transporte dc passageiros, atravé. 1 """ 4;

- ..»*' Fazenda Ilais Por Voc0  \

.»‘-‘-' El! =11
gflglo P:

" 1.»Certificado de Registro no DETRAN-CE, na forma do Art. 109 do Codigo Nacional de Transit

9.6.1.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.6. 1 .4. 1. Balanco patrimonial e dernonstracfies contabeis (DRE) do ultimo exercicio fiscal,
ja exigiveis e apresentados na forma da lei. devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o numero do
Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito. que comprovem a boa situacao financeira
da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
9.6.l.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE)
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
da Licitante. acompanhados de copia do tenno de abertura e de encerramento do Livro Diario do
qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
confonne o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas coustituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante. acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
9.6. 1 .4.2. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 9.6. 1.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, tennos de abertura
e encerramento).
9.6.1.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
9.6.1.4.4. A empresa optante pelo Sisrema Priblico de Escrituraqcio Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma da lei”.
9.6.1.4.5. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 9.6.1.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE - Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario: ’
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d) Recibo de entrega de escrituração contríbil digital (Paro efeito o que determina o Árt. 2
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeiÍas ao Registro do
Comércio, poderá ser feiÍa pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n" 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma eslabelecida pela SecreÍaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Árt. l'do DecreÍo N'9.555. de 6 de novembro de 2018).
9.6.1.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diiírio constante do SPED.
9.6.1.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público ,7e Escrituração Digital - SPED. Para
moiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pr.vo que
determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Juri a no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Cam lo

9.6.1.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, j untamente com os
documentos em apÍeço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.1.4.9. Apresentar CERTIDÃo NEGATIVA DE FALÊNCIA oU RT,CUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, dentro do prazo de validade;
9.6.1.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não teúa auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme arÍ. 1.179 § 2" do Código Civil e aÍ. 18-A § 1. da Lei
Complementar f 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

9.6.r.s. ouTRÂs EXrGÊNCTAS pARÂ HABTLITAÇÂO:
9.6. I .5.1 - Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27l10/1999, publicada
no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos
pÍodutos a serem ofertados e que sua pÍoposta atende integralmente aos reqüsitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos!
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (Nt.32, §2', da Lei n." 8.666193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no mráximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
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OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optântes
pelo sistema SPED são aqueles definidos na Instrução Normativa n" 2.023, de 28 de abril de
2021.
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d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efieito 0 que determina 0 Ari. 2“~¢irI~.-
Decreto N" 9. 555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A aulenricacdo de livros contdbeis das pessoas juridicas ndo sujeitas a0 Registro do
Comércio, poderd serfeiia pelo Sislema Pziblico de Escrituragrdo Digital - Sped, insrituido pelo
Decreto n“ 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentagrfio de escrituracdo conrcibil
digital, na forma estabelecida pela Secreraria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Arr. I "do Decreto N“ 9.555. de 6 de novembro de 2018).
9.6.1.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
9.6.1.4.7. A Escrituraqao Digital devera estar de acordo com as Instrucoes Nonnativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Pflblico de Escrilurae-do Digital — SPED. Para
maiores informagraes, verificar 0 site www. receita.gov. br, no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5° das Instrucoes Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprucléncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas optantes
pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instrucao Normativa n° 2.023, de 28 de abril de
2021.
9.6.1.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntarnente com os
documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
96.1.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA 0U RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
9.6.1.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81000.00 (oitenta e um mil reais), esta
dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na
forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei
Complementar n° 123/2006. entretanto devera apresentar a DASNSIME1 (Declaracao Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

9.6.1.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
9.6. 1.5.1 — Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/ 1 0/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos
produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa.
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9.6.1.5.2. Se o licitante for a MATRIZ. todos os documentos deverão estar em nome da matn
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;
9.6.1.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.

9.6.2. DOCUMENTOS HABTLTTAÇÃO PARA PESSOA FÍSrCA
9.6.2.I . Os documentos referentes a habilitação para pessoa fisica consistirão em:
9.6.2.1.1.Cópia de Cédula de Identidade e CPF
9.6.2.1.2. Comprovante de residência através de apresentação de contas de Àgua, Energia,
Telefone ou Cartão de Crédito, emitido nos últimos 90 (noventa) dias;
9.6.2.1.2.1. Caso a comprovação de residência esteja: Em nome do Cônjuge, deverá ser
apÍesentada Certidão de Casamento; Em nome dos pais, seÍá confirmado através de documento
de identificação oficial; No caso de parentes ou não parentes, deverá vir acompanhado de
declaração emitida pelo titular da residência de que o licitante reside naquele local;
9.6.2.1.3. Carteira Nacional de Habilitação, condizente com categoria do tipo veículo
necessário para a referida rota;
9.6.2.1.4. Comprovante de que o motorista foi aprovado em Curso Especializado de condutor
de veículo destinado a condução de escolares, nos termos da Resolução do CONTRAN;

9.6.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.2.1. A comprovação de regularidade para com a F azenda Federal deveú ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributifuios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
9.6.2.2.2. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
9.6.2.2.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.2.4. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atÍavés da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440/2011.

9.6.2.3. QUALIFICAÇÃO TECNICA
9.6.2.3.1. Declaração formal, do motoristas a ser utilizado após contratação que está habititado
ao transporte escolar, com Carteira Nacional de Habilitação, Categoria D.

9.6.2.4. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
9.6.2.4.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.8 54, de 27 /1O11999, publicada
no DOU de28ll0ll999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) aros em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos;
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se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;
9.6.1.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

9.6.2. DOCUMENTOS HABILITACAO PARA PESSOA FISICA
9.6.2.1. Os documentos referentes a habilitacao para pessoa fisica consistirao em:
9.6.2.1.1.Copia de Cédula de Identidade e CPF
9.6.2.l.2. Comprovante de residéncia através de apresentacao de contas dc Agua, Energia,
Telefone ou Cartao de Crédito, emitido nos ultimos 90 (noventa) dias;
9.6.2.l.2.1. Caso a comprovacao de residéncia esteja: Em nome do Cénjuge, devera ser
apresentada Certidao de Casamento; Em nome dos pals, sera confirmado através de documento
de identificacao oficial; No caso de parentes ou nao parentes, devera vir acompanhado de
declaracao emitida pelo titular da residéncia de que o licitante reside naquele local;
9.6.2.1 .3. Carteira Nacional de Habilitacao, condizente com categoria do tipo veiculo
necessario para a referida rota;
9.6.2.1.4. Comprovante de que o motorista foi aprovado em Curso Especializado de condutor
de veiculo destinado a conducao de escolares, nos termos da Resolucao do CONTRAN;

9.6.2.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA:
9.6.2.2.l. A comprovacao dc regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através
da Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
9.6.2.2.2. A comprovacao dc regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através
de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
9.6.2.2.3. A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através
dc Certidao Consolidada Negativa dc Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
9.6.2.2.4. Prova dc situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT, confonne Lei 12.440/2011.

9.6.2.3. QUALIFICACAO TECNICA
9.6.2.3.]. Declaracao formal, do motoristas a ser utilizado apos contratacao que esta habilitado
ao transporte escolar, com Carteira Nacional de Habilitacao, Categoria D.

9.6.2.4. DEMAIS EXIGENCIAS:
9.6.2.4.l. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada
no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituicao Federal, nao emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
dc 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos;
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a ser ofenado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constartes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posreriores, (art.32, §2., da
Lei n.'8.666/93);

9.6.3. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÂO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E OS MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI);
9.6.3.1. Nos termos dos arts.42 e 43 da Lei ComplementaÍ no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão
apresentaÍ toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, sení assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regul arização, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1., art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666193, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contratação, ou revogÍrÍ a licitaçâo.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
l0.l.l. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitad4 em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
I 0.1 .2. conter a indicação do banco, número da contâ e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
deconer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n'8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitiirios e o pÍeço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao obj eto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
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c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32, §2°, da
Lei n.° 8.666/93);

9.6.3. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E OS MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI);
9.6.3.1 . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverao
apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restricao
com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial correspondera ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizacao da
documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas
ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancfies previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, para
contratacao. ou revogar a licitacao.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitacao do Pregoeiro no sistema eletrénico e devera:
10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicacao do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracao no
decorrer da execucao do contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificacfies do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, vincularn a Contratada.
10.3. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergéncia entre os precos unitarios e 0 preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerao estes ultimos.
10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preco ou de qualquer outra condicao que induza 0 julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificacao.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo consi
aquela que não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à propo
de ouúo licitante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

1I. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (rinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
1 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso.
fundamentadamente.
'l 

I .2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no merito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3.Umavez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada visla imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveiÍaÍnento.
11.4. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

rr.5. DA FORMALIZAÇÃO nO RECURSO ADMINISTRATIVO:
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I I .6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
I 1.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
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10.5. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considcraq l.,_ 9-_-g
aquela que nao corresponda as especificacoes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta’--"5'
de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descricao do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponiveis na intemet, apos a homologacao.

ll. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera concedido 0
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intencao de recorrer, de
fomia motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisao (oes) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo préprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
de motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao 0 recurso.
fundarnentadamente.
1 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara as
condicoes de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestacao motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a
decadéncia desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entao, o prazo de trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazoes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias,
que comecarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZACAO DO RECURSO ADMINISTRATIVO:
1 1.5.1. Somente serao aceitas as objecoes mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, que preencham os seguintes
requisitos:
a) O enderecamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateus - Ce;
b) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao,
domicilio, numero do documento de identificacao, devidamente datada, assinada dentro do prazo
editalicio;
c) O fato, o fundarnento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificacoes.
1 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos nao serao conhecidos.
1 1.7. A falta de interposicao de recurso importara a decadéncia do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicara o objeto do certame ao vencedor, na propria sessao, propondo a autoridade competente
a homologacao do procedimento licitatorio.
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11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua dec
encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV
Decreto Federal n'. 10.02412019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultaÍá
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse públlco, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
l1.l l. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
ll.l2. Não será concedido pÍazo para recursos sobre assuntos meÍamente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por Íepresentante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
I 1.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.eov.brllicitacoes/ - Portal de Licitações dos
Municipios do Estado do Cearrí1 bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSÁO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1 . I . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1. da LC n 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessào
reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaf'), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recuÍso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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11.8. Na hipotese de interposicao de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua deciiiaii
encaminhara os autos devidamente fimdamentado a autoridade competente. (Art. 13, IV 'di"i
Decreto Federal n°. 10.024/2019).
11.9. O recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultara
na invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse publico, adjudicara o
objeto do certame a licitante vencedora e homologara o procedimento licitatorio.
11.11. O acesso a fase de manifestacao da intencao de recurso sera assegurado aos licitantes.
11.12. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou
quando nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memorials deverao estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Nao serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.
11.14. A decisao em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes,
no endereco eletronico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ - Portal de Licitacoes dos
Municipios do Estado do Ceara, bem como no flanelografo do municipio, e ainda no campo
proprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereco de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peca recursal.

12. DA REABERTURA DA sEssAo PUBLICA
12.1. A sessao publica podera ser reaberta:
12.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacao dc atos anteriores a real izacao
da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessao publica, situacao em que
serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor nao assinar o contrato, nao retirar 0 instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
Nessas hipoteses, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao
reaberta.
12.2.1. A convocacao se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13. DA ADJUDlcA¢Ao E HOMOLOGACAO
13.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular decisao dos
l'CC1.lI'SOS apresentados.

13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatorio.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Apos a homologacao da licitacao, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso §ota de Empenho/Ca(a Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contÍatação,
sem prej uízo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1. Altemativamente à convocaçào para comparecer perante o órgão ou entidade paÍa a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhálo para assinatura ou aceite da Adjudicatrí,ria, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, pÍua que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatiírio e aceita pela Administração.
14.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo de vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2021.
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contÍato ou
da ata de registro de preços.
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusaÍ a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contÍato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geÍal do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçAO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

17. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17. I . As obrigações da ContÍatante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO
l8.l. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.
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14.2. O adjudicatario tcra 0 prazo de 05 (dias) dias Liteis, contados a partir da data de sua
convocagao, para assinar 0 Ten-no dc Contrato ou aceitar instrumento equivalente. conforme 0
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaoao), sob pena de decair do direito a contrataqao,
sem prej uizo das sanqoes previstas neste Edital.
14.2.1. Alternativamente a convocagao para comparecer perante 0 orgfio ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraoao podera
encaminha-10 para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante correspondéncia postal com
aviso dc recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado ou aceito no prazo dc 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitaqfio justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.
14.3. O Aceite da Nota dc Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota esta substituindo 0 contrato, aplicando-se a relagfio de negocios ali
estabelecida as disposigoes da Lei n° 8.666, de 1993;
14.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no edital e seus anexos;
14.4. a contratada reconhcce que as hipoteses de rescisao sao aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraoao previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
14.5. O prazo de vigéncia da contratagao sera até 31 de Dezembro de 2021.
14.6. Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovagao das condiooes de habilitagfio
consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou
da ata dc registro de pregzos.
14.7. Na hipotese dc o vencedor da licitaoao nfio comprovar as condiooes dc habilitagfio
consignadas no edital ou se recusar a assinar 0 contrato ou a ata dc registro dc pregos, a
Administragao, sem prejuizo da aplicaqiio das sangoes das demais cominaqoes legais cabiveis a
esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagao, para, apés a
comprovagfio dos requisitos para habilitaoao, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociaqao, assinar 0 contrato ou a ata dc registro de preqos.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reaj ustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas
no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitagiio do objeto e de fiscalizaoao estao previstos no Termo
de Referéncia.

17. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigaqoes da Contratante e da Contratada s50 as estabelecidas no Termo dc Referéncia.

18. DO PAGAMENTO
18.1. As regras acerca do pagamento s50 as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este
Edital.
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19. DAS SANÇOES ADMINTSTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo pr^zo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
19.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou paÍcial do contÍato, erro de execução, execução imperfeita, moÍa de execuçào,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, gamntida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da
ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso da execução dos serviços
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oZ do mesmo valor;
b) de 2%o (dois por cento) sobre o valoÍ contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Municipio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4 enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade. depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos pÍ.tzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo
item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas as
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,_, r -. .|;- .-l9.l. O licitante que ensejar o retardamento da execuqao do certame, nao mantiver a proposta-,1
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo. fizer declaragao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido 0 direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicfio ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital c no 1Z¢1‘1Tl0 de
contrato e das demais cominacoes legais.
19.2. A Contratada ficara, ainda, sujcita as seguintes penalidades, em caso de incxecugao total
ou parcial do contrato, erro dc execucao, execucao imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
1 — Adverténcia, sancao de que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicaciio de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento dc Arrecadacao Municipal — DAM, a ser
preenchido dc acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre 0 valor contratual total, por dia dc atraso da execucao dos servicos
do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corregao nfio se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicag-.50 formal da rejeicao;
III — suspensao temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com 0
Municipio de Crateus prazo nfio superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos
prejuizos resultantes e depois dc decorrido o prazo da sangao aplicada com base no inciso
anterior.
19.3. No processo de aplicaqao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos incisos I, II e
III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo
item.
19.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo dc 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se 0 valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucfio fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderao ser aplicadas as
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empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Púbtica. em
virtude de atos ilicitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstas nos incisos l, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pr.vo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco poÍ cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
I 9.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam àrs demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas paÍa celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abeÍura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação pmclicit@gmail.com.
20.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no
certame.
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

21. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS:
21 . I . Da sessão pública do Pregão dirulgar-se-á Ata no sistema eletÍônico.
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização
do certame na data maÍcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente esÍabelecido, desde que não haja comunicaçâo em
contrário, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
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empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I— Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
II — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Piiblic
vinude de atos ilicitos praticados;
III — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e 1V do item 19.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de S (cinco) dias uteis.
19.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firrnar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
19.8. As sancoes previstas no item 19.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar dc
nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNACAO A0 EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Ate’ 03 (trés) dias fiteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.
20.2 A impugnacao podera ser realizada por forma eletronica na plataforma BLL ou pelo e-mail
da comissao de licitacao pmc1icit@gmail.com.
20.3. Cabera 0 Pregoeiro, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uteis contados da
data de recebimento da impugnagao.
20.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados 0
Pregoeiro, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica,
exclusivarnente por meio eletronico via intemet, no endereco indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, contado
da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela
elaboracao do edital e dos anexos.
20.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
20.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os
participantes e a administracao.

21. DAS DISPOSICOES GERAIS:
21.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.
21.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao
do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario 3.l'1lCfl01'l'l‘l6l116 estabelecido, desde que nao haja comunicacao em
contrario, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario de Brasilia — DF.
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21 .4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindoJhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.7 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, rcsponsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pr.vos em dias de expediente
na Administração.
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
2l .1 1 . O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e peíodo no qual os autos do processo administrativo permanecerâo com
vista franqueada aos interessados.

Crateús , 02 de julho de 2021.

Gomes Oliveirao
P ro do Município de

MUNICIPIC,
VERDE
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitacao e classificaqao.
21.5. A homologacao do resultado desta licitacao nao implicara direito a contratacao.
21.6. As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao
da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam 0 interesse da Administracao. o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranqa da contratacao.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos dc preparacao e apresentacao de suas propostas e a
Administracao nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducao ou do resultado do processo licitatorio.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. so se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administracao.
21.9. O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara 0 afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse pliblico.
21.10. Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e dc seus anexos ou demais pecas
que compoem o processo, prevalecera as deste Edital.
21.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereoo eletronico vwvw.bl1.org.br, nos dias
fiteis, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrative permanecerao com
vista franqueada aos interessados.

Crateus — E, 02 de julho de 2021.
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21.4. No julgamento das propostas e da habilitacao, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas§t£Ql:__7_l_Q;-.
nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
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ANEXO IA AUTORIZAÇÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.'l . Secretaria Municipal da Educação

3 - MODALIDADE DA LICITAÇÃO
3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contrataçáo dos serviços do objeto em tela tem amparo legal disposto na Lei

Federal No 8.666/93 - Lei das Licitaçôes Públicas, cy'c os termos da Lei Federal no

10.520, de 17tO7l2OO2, Lei complemenlar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei

Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal no 't0.024 de 20 de
Setembro de 2019.

5 - JUSTIFICATIVA
5.1. DA CONTRATAÇÃO
5.1.í. O acesso dos alunos às unidades de ensino se constitui em um direito garantido
pela Constituição Federal de 't988, em seu artigo 206, inciso I, complementado pelo

artigo 208, inciso Vll, que garante, entre outros benefícios, o transporte para os
estudantes.

O transporte de educandos é de suma importância para o desenvolvimento do
municipio, visto que a atividade escolar demanda o deslocamento de alunos, que deve

ser realizado de forma segura, confortável e com o menor custo possível.

A referida licitação se faz necessária, considerando que o transporte escolar é
fundamental para facilitar o acesso e a permanência dos estudantes nas escolas,
especialmente aqueles residentes em áreas rurais. Por isso, todas as ações que visam

à melhoria das condiçÕes do serviço ofertado, são relevantes para o aprendizado dos
alunos que dele fazem uso, contribuindo para o desenvolvimento da educação nacional.

1 - OBJETO:
1.1 - CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE VEICULOS DESTINADOS AO
TRANSPORTE ESCóLAR JUNTO A SÉCRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICíP|O
DE CRATEUS - CE.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto à adoção do Pregâo Eletrônico, tem-se que e a modalidade de licitaçâo
aquisiçáo de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1o, parágrafo único da

Lei n" 10.52012002.
5.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços
comuns, de que trata a Lei n' 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
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1 — OBJETO:
1.1 — CONTRATAQAO DE LOCAQAO DE VEICULOS DESTINADOS AO
TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAQ/-\O DO MUNICIPIO
DE CRATEUS — CE.

2- UNIDADE ADIVIINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Educacao

3 - MODALIDADE DA LICITAQAO
3.1. Pregao Eletronico

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratacao dos sewigos do objeto em tela tem amparo legal disposto na Lei
Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitagoes Publicas, c/c os termos da Lei Federal n°
10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019.

5 - JUSTIFICATIVA
5.1. DA CONTRATACAO
5.1.1. O acesso dos alunos as unidades de ensino se constitui em um direito garantido
pela Constituigao Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso I, complementado pelo
artigo 208, inciso VII, que garante, entre outros beneficios, o transporte para os
estudantes.

O transporte de educandos é de suma impoitancia para o desenvolvimento do
municipio, visto que a atividade escolar demanda 0 deslocamento de alunos, que deve
ser realizado de forma segura, confortavel e com o menor custo possivel.

A referida licitagao se faz necessaria, considerando que 0 transporte escolar é
fundamental para facilitar o acesso e a permanéncia dos estudantes nas escolas,
especialmente aqueles residentes em areas rurais. Por isso, todas as agoes que visam
a melhoria das condigoes do servigo ofertado, sao relevantes para 0 aprendizado dos
alunos que dele fazem uso, contribuindo para o desenvolvimento da educagao nacional.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto a adogao do Pregao Eletronico, tem-se que é a modalidade de licitagao
aquisicao de bens e servigos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificagoes usuais do mercado", conforme preceitua 0 art. 1°, paragrafo onico da
Lei n° 10.520l2002.
5.2.2. Os servigos, do objeto desta licitagao, enquadram-se na categoria de senrigos
comuns, de que trata a Lei n° 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e
caracteristicas gerais e especificas usualmente encontradas no mercado.
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5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade P
Eleúônico, por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuars,
propiciando maior competitividade devido a fase de lances característica da
modalidade, culminando invariavelmente para obtençáo de proposta mais vantajosa e
a contrataçáo com valores conforme a realidade de mercado.

6. DO JULGAMENTO DA LTCTTAÇAO
6.í. MENOR PREÇO POR ITEM

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS SERV|ÇOS

4

MUNlCtpto
VERDE

67782-VARZEA DA GROTA I
CRATEUS. ((lDA E VOLTA) - (M|CRO,
M) VARZEA DA GROTA, PLANALTO,
ALDEIA, BELÉM, SANTA TERESINHA A
CRATEÚS ACESSO REGULAR:
CARROÇAL, PEDREGULHO E
ASFALTO) - CAP, MINIMA DE 211,)

OUILÔMETRO 15415 R$6,74 R$103.897,í0

2

67783-|RAPUA 
' 

CRATEUS. ((rDA E
VOLTA) (ONIBUS, M) IRAPUÁ,
POCINHOS, BOA VISTA, JARDIM, SÁO
JOÁO, VÁRZEA GRANDE, PAToS
BONS A CRATEÚS, VICE E VERSA
ACESSO REGULAR: CARROÇAL,
PEDREGULHO E ASFALTO) - CAP
MtNtMA DE 421.)

QUILOMETRO 29455 R$7,90 RS232.694,50

67784-KM 25IASSENT. SÃO JOSÉ.
((rDA E VOLTA) (VAN ? N) KM 25,
PEDRA PRETA, KM 10, KM 15 AO
ASSENT. SÃO JOSÉ, VICE E VERSA,
ACESSOo ALAGADTSSO E CARROÇAL.
CAP . MINIMA DE 151)

15222 RS93.463,08QUILÔMETRO

67785-TAPUIO 
' 

CRATEUS. ((rDA E
voLTA) (MTCRO M) TAPUTO,
FTLOMENA, BR 226, LOURENÇO FTLHO,
REGINA PACIS VICE E VERSA
ACESSO PEDREGULHO, CARROÇAL E
ASFALTO.) CAP, , MINIMA DE 211)

OUILÔMETRO 9838 R$6,74 RS66.308,í2

5

67786-A-çUDE DOS SERVOLOS t
CRATEUS. ((IDA E VOLTA - (VAN, T)
AÇUDE DOS SERVOLOS, BEBIDA
NOVA, PATOS. VILA. MARIA JOSE, L,
FILHO, REGINA PACIS, VIVE E VERSA,
ACESSO: CARROÇAL E ASFALTO.)
CAP. MINIMA DE 151)

OU ILÔMETRO 18576 R$6,14 R$114.056,64

6 R$6,í4 RS165.460,72

67787-CACTMBA DA ROçA / CRATEÚS.
((IDA E VOLTA) - (VAN, T) CACIMBA DA
ROÇA, BOM TEMPO, TAPERA, C. DOS
PINTOS, ALVOREDO, GADO BRAVO,
ÁGUA BRANCA, RosARto,
MARRECOS, ROSÁRIO, ALTO

OU ILÔMETRO 26948

q-uJ
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R$6,14
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propiciando maior competitividade devido a fase de lances caracteristica da
modalidade, culminando invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e
a contratacao com valores conforme a realidade de mercado.

6. DO JULGAMENTO DA LICITAQAO
6.1. MENOR PREQO POR ITEM

7. DA ESPECIFICAQAO DOS SERVIQOS

I-.1‘-F 1

67782-VARZEA DA GROTA 1|
CRATEUS. ((lDA E VOLTA) - (MICRO,

.|v|> VARZEA DA GROTA, PLANALTO,
ALDEIA, BELEM, SANTA TERESINHA A 'QUlLOMETRO
CRATEUS ACESSO REGULAR:
CARROQAL, PEDREGULHO E
ASFALTO) - CAP. MINIMA DE 21|..) ,

15415 R$6,74 R$103.897,10

2

67783-IRAPUA 1 CRATEUS. ((lDA Ei
VOLTA) (ONIBUS, M) IRAPUA,
POFNHOSA, BOA VISTA, JARDIM, sAo|

,JO 0, v RZEA GRANDE, PATOS -
‘sous A CRATEUS. VICE E VERSA. QWOMETRO
AcEsso REGULAR: CARROQAL,
PEDREGULHO E ASFALTO) - CAP. .

IMINIMA DE 42|..)

_ R$7,90
I

29455 R$232.694,5O

3

61784-KM ZSIASSENT. silo .|osE.
((|DA E VOLTA) (VAN '2 N) KM 25,
PEDRA PRETA, KM 10, KM 15 AO
ASSENT. sAo .10sE. VICE E VERSA, QWOMETRO
AcEssoo ALAGADISSO E CARROQAL.
CAP .M|N|MA DE 1s|.)

15222 R$6,14

4

'67785-TAPUIO I CRATEUS. ((|DA E
VOLTA) (MICRO - M) TAPUIO,
FILOMENA, BR 226, LOURENQO FILHO,
REGINA PACIS VICE E VERSA.-
ACESSO PEDREGULHO, CARROQAL E
ASFALTO.) CAP. . MINIMA DE 21|.)

QUILOMETRO 9838 R$G,T4

R$93.463,0B

R$66.308,12

5

67786-AIQUDE oos SERVOLOS I
CRATEUS. ((lDA E VOLTA - (VAN, T)
ACUDE DOS SERVOLOS, BEBIDA
NOVA. PATOS, VILA, MARIA JOSE, L.
FILHO, REGINA PACIS. VIVE E VERSA.
ACESSO: cARRo<;A|. E ASFALTO.)
CAP. . MINIMA DE 151.) __

QUILOMETRO

6

67787-CACIMBA DA RocA I CRATEUS. '
((|DA E VOLTA) - (VAN, T) CACIMBA DA
R0cA. BOM TEMPO, TAPERA, c. oos
PINTOS, ALVOREDO, GADO BRAVO,
AGUA BRANCA, ROSARIO,

____MARREcos, ROSARIO, ALTO

QUILOMETRO

18576 R$6,14 R$114.056,64

26948 R$6,14 R$165.460,72

~»(;ru/
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ALEGRE, KM 15, KM 10, BORGES, KM
10, REGINA PACIS, CARLOTA
COLARES, MENINO JESUS DE PRAGA,
LIONS. VICE E VERSA. ACESSO
RIACHO, CARROÇAL E ASFALTO) CAP.
. MTNtMA DE 151)

7

67788-CARNAUBAU CRATEUS. ((rDA
E VOLTA) - (VAN, T)
CARNAUBAL,MORRO DA LIBERALINA,
GROTA VERDE, GADO BRAVO, BOM
ROSÁRIO, KM 15, LIONS, LOURENÇO
FILHO, LICEU, VICE E VERSA ACESSO
REGULAR: CARROÇAL E ASFALTO,
CAP . MINIMA DE 151)

QUILÔMETRO 21822 R$6,14 RS133.987,08

R$6,74 R$108.682,50

67789-LAGOA DAS PEDRAS I
CRATEUS. ((rDA E VOLTA) - (MTCRO- T)
VILA GOMES, LAGOA DAS PEDRAS,
TAMBORIL, VILA TUNGA, BEBICA
LAGOA DO JUAZEIRO, PATOS
COLEGIO REGINA PACIS ACESSO
REGULAR: CARROÇAL E ASFALTO)
cAP . MtNtMA DE 311)

QUILÔMETRO 16125

RS170.993,80

67790-5ANTA MARTA 
' 
CRATEUS. ((rDA

E VOLTA) - (MICRO - INTEGRAL)
SANTA MARIA, RECANTO, ESTAÇÁO,
CAJAZEIRAS, LAGOA DAS
PEDRAS,BOLSÁO, SÃO MIGUEL,
RETIRO, PATOS À CRATEÚS VICE E
VERSA. ACESSO REGULAR:
CARROÇAL E ASFALTO. CAP. MINIMA
DE 311)

QUILÔMETRO RS6,74

QUILÔMETRO 16082 R§7,90 R$127.047,80

6779í.SANTO ANTONIO / CRATEUS.
((rDA E VOLTA) (ONTBUS, T) STO
ANTÔNIO DOS AZEVEDO, SÁO JOÁO,
CURRAL VELHO DOS RODRIGOS,
ÁGUAS BELAS, BoM LUGAR,
PATOS,ESC LORENÇO FILHO, COL,
REGINA PACIS VICE E VERSA
ACESSO REGULAR: CARROÇAL,
ATOLAMENTO E ASFALTO) CAP.
MTNTMA DE 311)

16082 R$7,90 R$127.047,80

67792§ANTO ANTONIO 
' 

CRATEUS.
(IDA E VOLTA - (ONIBUS, INTEGRAL)
SANTO ANTONIO, CURRAL VELHO
DOS RODRIGOS, DOMINGOS
PEREIRO, ÁGUAS BELAS, PATOS,
LICEU, LIONS, ESC, LOURENÇO
FILHO VICE E VERSA ACESSO
REGULAR: CARROÇAL, PEDREGULHO
E ASFALTO. CAP. . MINIMA DE 321)

QUILÔMETRO

R§152.351,50'12

57793-ASSTS 
' 

CRATEUS. ((rDA E
VOLTA) (ONIBUS, T) ASSIS, BARRA DO
RIO, MODUBIM, CURRAL VELHO, BAÉ,
ctDADE 2000, ESC LORENÇO F|LHO,
REGINA PACIS, LICEU,VICE E VERSA.
ACESSO REGULAR: CARROÇAL,

QUILÔMETRO 19285 R$7,90

8

10

11
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)ALEGRE, KM 15, KM 10, BORGES, KM
10, REGINA PACIS, CARLOTA
COLARES, MENINO JESUS DE PRAGA,
LIONS. VICE E VERSA. ACESSO

1 RIACHO, CARROCAL E ASFALTO) CAP.
:.M|NlMA DE 15L)
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67788-CARNAUBALI CRATEUS. ((lDA
E VOLTA) - (VAN, T)
CARNAUBAL,MORRO DA LIBERALINA,
GROTA VERDE, GADO BRAVO, BOM
ROSARIO, KM 15, LIONS, LOURENCO
FILHO, LICEU. VICE E VERSA. ACESSO
REGULAR: CARROCAL E ASFALTO.
CAP. , MINIMA DE 15L)

I

QUILOMETRO 21822 R$6,14 R$133.987,08

1 61789-LAGOA DAS PEDRAS 1
CRATEUS. ((|DA E VOLTA) - (MlCRO- T)
VILA GOMES, LAGOA DAS PEDRAS.
TAMBORIL, VlLA TUNGA, BEBICA
LAGOA oo JUAZEIRO, PATOS
COLEGIO REGINA PACIS ACESSO
REGULAR: cARRocA|_ E ASFALTO).
CAP. . MINIMA DE 31L)

QUILOMETRO 16125 R$6,74 R$108.682,50 |

l .
67790-SANTA MARIA I CRATEUS. ((lDA
E VOLTA) - (MICRO - INTEGRAL)
SANTA MARIA, RECANTO, ESTAQAO,
CAJAZEIRAS. LAGOA DAS
PEDRASBOLSAO, sAo MIGUEL,
RETIRO, PATOS A CRATEUS VICE E
VERSA. ACESSO REGULAR:
cARRocAL E ASFALTO. CAP. MINIMA
DE 31L)

* 5'51

QUILOMETRO 25310 R$6,74 R$170.993,80 '

67791-SANTO ANTONIO 1 CRATEUS.
((|DA E VOLTA) (ONIBUS, T) sro.
ANTONIO oos AZEVEDO, sAo JOAO.
CURRAL VELHO oos RODRIGOS,
AGUAS BELAS, BOM LUGAR,
PATOS,ESC |.0RENco FILHO, co|..
REGINA PACIS VICE E VERSA
ACESSO REGULAR: cARRo<;:A|..
ATOLAMENTO E ASFALTO). CAP. .

.MlNlMA DE 311.)
67792-SANTO ANTONIO I CRATEUS.
(IDA E VOLTA - (ONIBUS, INTEGRAL)
SANTO ANTONIO, CURRAL VELHO
DOS RODRIGOS, DOMINGOS
PEREIRO, AGUAS BELAS, PATOS,
LICEU, LIONS, ESC. LOURENCO
FILHO VICE E VERSA ACESSO
REGULAR: CARROCAL, PEDREGULHO
E ASFALTO. CAP. . MINIMA DE 32L)

QUILOMETRO 16082 R$7,90 R$127.047,80

QU ILOMETRO 16082 R$7,90 R$127.047,8O

67793-ASSIS I CRATEUS. ((|DA E
VOLTA) (omaus, r) ASSIS, BARRA no
RIO, MODUBIM, CURRAL VELHO, BAE,
CIDADE 2000, ESC |.oRENco FILHO,
REGINA PACIS, LlCEU.V|CE E VERSA.
ACESSO REGULAR: CARROCAL,

QUILOMETRO | 19285 R$7,90 R$152.351,5O

278/ I
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PEDREGULHO E ASFALTO), CAP
MTNTMA DE 321) \à\

13

67794-CACTMBTNHA 
' 

CRATEUS. ((tDA
E VOLTA) (ONIBUS, INTEGRAL)
CACIMBINHA, MONTENEBO,SANTO
ANDRÉ, JUAZEIRO, MONTE NEBO,
SANTA MARIA, CAJUEIRO,
BARREIROS, INCHUI, BEBIDA NOVA,
PATOS, V|LA GRAçA, LTCEU, L|ONS,
COL, REGINA PACIS. VICE E VERSA,
ACESSO REGULAR: CARROÇAL,
PEDREGULHO E ASFALTO, CAP.
MTNTMA DE 601)

QUILÔMETRO 27111 RS7,90 R$2í4.176,90

67795-SANTANA / CRATEUS. ((tDA E
VOLTA) (ONIBUS, INTEGRAL)
SANTANA I, SANTANA II, BARRA D?
AGUA, AREIA BRANCA,
CARRAPATEIRA, BARRA DOS SIMEÁO,
BARRA DOS BONFINS, UMBURANA,,
BARRA DOS DUTRAS, REALEJO,
CURRALINHO,, REALEJO, ALGODÓES,
SÁO RoMÃO, BR 404, LICEU,
GONZAGA MOTA, LOURENÇO F|LHO,
REGINA PACIS. VICE E VERSA-
ACESSO: TREPIDAçÃO,
RTACHO/AÇUDE, PEDREGULHO,
ATOLAMENTO, ASFALTO.) CAP.
MTNTMA DE 601)

QU ILOIVIETRO 23091 R§7,90 RS182.4í 8,90

15

67796- SANTANA / CRATEUS.. ((tDA E
voLTA) - (M|CRO- M) SANTANA I E [,
ASSENT. VARGINHA, CORREDORES,
PURGA DE LEITE, RUBIM, PATOS,
LICEU, ESC, GONZAGA MOTA, LIONS,
COL LORENÇO FILHO, REGINA PACIS.
VICE E VERSA ACESSO:
ATOLAMENTO E DESLIZAMENTO,
ASFALTO.) CAP. . MINIMA DE 211)

QUILOMETRO 18279 RS123.200,46

67797.ASSEN. SANTA ROSA I
iioNTENEBO. ((rDA E VOLTA)
(MICRO-ONIBUS, N) ASSENT SANTA
ROSA, BAIXIO, VILA TARSIS, BAIXIO,
PAPOCO, SANTANA II, SANTANA I, A
MONTENEBO,VICE E VERSA,
(ACESSO COM DESLIZAMENTO E
SERRA, ATOTAMENTO.) CAP. . MtNtMA
DE21L)

OUILÔMETRO 12147 R$6,74 R$8í.870,78

17

67798.ESCONDIDO / MONTENEBO.
((rDA E VOLTA) (MTCRO N)
ESCONDIDO, BARRO VERMELHO,
BAIXA FUNADA, STO. ANDRE,
CAJUEIRO, ASSENT. CAJUEIRO,
ESTAÇÃO, CACIMBINHA A
MONTENEBO,VICE E VERSA,
(ACESSO REGULAR: CARROÇAL,
DESLIZAMENTO ) CAP, MINIMA DE
21L)

OU ILÔMETRO 1258'l R$6,74 RS84.795,94

\

R$6,74

,hr"/
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" PEDREGULHO E ASFALTO). CAP. . 5-@231
MINIMA DE 32L) Q

CACIMBINHA, MONTENEBO,SANTO
ANDRE, JUAZEIRO, MONTE NEBO,
SANTA MARIA, CAJUEIRO,
BARREIROS, INCHUI, BEBIDA NOVA,
PATOS, VILA GRACA, LICEU, LIONS,
COL. REGINA PACIS. VICE E VERSA.
ACESSO REGULAR; CARROCAL,
PEDREGULHO E ASFALTO. CAP. ,
MINIMA DE 60L)

QUI LOMETRO 27111 R$7,9O R$214.176,90

'1- is A?N

0- "I _ _ ,1
67794-CACIMBINHA I cRATEus. ((lDA
E VOLTA) (ONIBUS, INTEGRAL) '

‘\-r

67795-SANTANA I CRATEUS. ((|DA E
VOLTA) (ONIBUS, INTEGRAL)
SANTANA I, SANTANA ll, BARRA D‘?
AGUA, AREIA BRANCA,
CARRAPATEIRA, BARRA Dos SIM EAO,

.BARRA Dos BONFINS, UMBURANA,.
'BARRA DOS DuTRAs, REALEJO.
CURRAL|NHO,, REALEJO, ALGODOES,
sAo ROMAO, BR 404, LICEU,

.GONZAGA MOTA, LouRENco FILHO,
REGINA PACIS. VICE E VERSA.
ACESSO: TREPIDAcAo,
RIAcI-Io/AcuDE, PEDREGULHO,
ATOLAMENTO, ASFALTO.) CAP. .

ZMINIMA DE 60L) _

QUILOMETRO 23091 R$7,90 R$182.418,90

'67796- SANTANA I CRATEUS.. ((IDA E
VOLTA) - (MICRO— M) SANTANA I E II,
ASSENT, VARGINHA, CORREDORES,

'PURGA DE LEITE, RUBIM, PATOS,
LICEU, ESC. GONZAGA MOTA, LIONS,
COL LORENCO FILHO, REGINA PACIS.
VICE E VERSA ACESSO:
ATOLAMENTO E DESLIZAMENTO,
ASFALTO.) CAP. . MINIMA DE 21L)

QUILOMETRO 111279 R$6,74 R$123.200,46
I

II

‘--If

67797-ASSEN. SANTA ROSA I
MONTENEBO. ((|DA E VOLTA) -
(MICRO-ONIBUS, N) ASSENT SANTA
ROSA, BAIXIO, VILA TARSIS, BAIXIO,
PAPOCO, SANTANA ll, SANTANA I, A
MONTENEBO.VlCE E VERSA.
(ACESSO com DESLIZAMENTO E
SERRA, ATOLAMENTO.) CAP. . MINIMA

4DE21L)

QUILOMETRO 12147 R$6,74 R$81.870,78

I

67798-ESCONDIDO I MONTENEBO.
((|DA E VOLTA) (MICRO - N)
ESCONDIDO, BARRO VERMELHO,
BAIXA FUNADA, STO. ANDRE,
CAJUEIRO, ASSENT. CAJUEIRO,

I ESTACAO, CACIMBINHA A
MONTENEBO.V|CE E VERSA.
(ACESSO REGULAR: CARROCAL,
DESLIZAMENTO.) CAP. . MINIMA DE
21L)

QU I LOMETRO 1 2581 R$6,74 R$84.795,94

cw/J
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67799-BARRA D? ÁGUA / REALEJO.
(IDA E VOLTA) (MICRO, N) BARRA D?
ÁGUA, ALToS Do CLEMENTES, AREIA
BRANCA. CARRAPATEIRA DOS
PRUDENCIOS, CARRAPATEIRAS DOS
GONÇALVES, CARRAPATEIRAS DOS
PRUDENCIOS, BARRA DOS BONFINS,
LAGOA DO MEIO, UMBURANA,
UMBURA II, PÉ DO MORRO, ESC.
SAMUEL LINS/REALEJO VICE E
VERSA. (ACESSO: ATOLAMENTO E
DESLIZAMENTO.) CAP. MINIMA DE
21t\

QU ILOI\,íETRO 21134 RS6,74

67800-PENDÊNCn / REALEJO. ((rDA E
VOLTA) - (VAN, N) PENDÊNCIA,
CAJUEIRO, CURRALINHO À ESC,
SAMUEL LINS/ REALEJO, VICE E
VERSA TRAJETO COM MUITA
PEDREGULHO ) CAP MINIMA DE 151)

QUILÔMETRO 5375 R$33.002,50

RS6,14 RS59.932,54

6780í-OLHO D? ÁGUA / REALEJO.
(rDA E VOLrA) - (VAN, N) OLHO
D?ÁGUA, JATOBÁ, LOCAL I, SÃO
BENTO, CAJUEIRO, CURRALINHS,
ESC. SAMUEL LINS/REALEJO VICE E
VERSA. TRAJETO COM BASTANTE
PEDREGULHO. -) CAP. MINIMA DE ,

151)

OU ILÔMETRO 9761

R$91.320,2621

67802-QU|R|NO / POTY. ((rDA E VOLTA)
(MICRO-ONIBUS, N) , QUIRINO, PALHA
MARELA; FEIJAO, BARRA DO RlO,
SANTO ANTONIO, FEIJÃO,
BANANEIRA, CIGANA, SÃO JOÃO,
VARZEA DA PORTA, JUÁ, VARZEA DA
PIORTA, A ESCOLA DO POTY- (VICE E
VERSA, (ACESSO ALAGADISSO E
RTACHO) CAP. . MTNIMA DE 211)

QUILÔMETRO 13549 R$6,74

R$6,74 R$120.012,44

67803-ASSENT. PADRE ALFREDINHO'
POTY. ((rDA E VOLTA) - (M|CRO-
ÔNIBUS, N) ASSENT PADRE
ALFREDINHO, CABAÇAS, POEIRA DA
ONÇA, POMBO, FLORES, CABAÇAS,
CURRALINHO, BUOUEIRÃO, A ESC. DE
POTY, VICE E VERSA, (ACESSO
TREPIOAÇÔES ) CAP, , MINIMA DE 211)

OUILÔMETRO

R$6,14 RS45.675,46

67804-ASSENT. SÃO GONçALO'
ASSENT. SÃO JOSE. (IDA E VOLTA)
(VAN,N) ASSENT. SAO GOÇALO,
RETIRO I E II, ESC. SÃO JOSE- VICE E
VERSA. (ACESSO RGULAR: RIACHO,
CARROÇAL). CAP, MINIMA DE 151)

QUILÔMETRO 7439

24

67_805-LOURENÇO FtLHO TASSENT.
sAo JosE. (rDA E voLTA) (VAN,T)
LOURENÇO FILHO, LICEU, PEDRA
PRETA, KM 25, KM 15, A ESC DO
ASSENT. SÁO JOSÉ. VICE E VERSA

OUILÔMETRO R$6,í4 RS66.023,42

út/4/
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67799-BARRA D? AGUA I REALEJO.
(IDA E VOLTA) (MICRO, N) BARRA D?
AGUA, ALTOS Do CLEMENTES, AREIA
BRANCA, CARRAPATEIRA DOS
PRUDENCIOS, cARRAPATEIRAs DOS
GoN(;ALvEs, CARRAPATEIRAS DOS
PRUDENCIOS, BARRA Dos BONFINS.
LAGOA DO MEIO, UMBURANA,
UMBURA ll, PE Do MORRO, ESC.
SAMUEL LINSIREALEJO. VICE E
VERSA. (ACESSO: ATOLAMENTO E
DESLIZAMENTO.) CAP. . MINIMA DE
21 L)

I

1"-r

19

20

67800-PENDENCIA I REALEJO. ((lDA E
VOLTA) - (VAN, N) PENDENCIA,
CAJUEIRO, CURRALINHO A Esc.
SAMUEL LINSI REALEJO. VICE E
vERsA TRAJETO com MUITA
PEDREGULHO ) CAP MINIMA DE 1s|.)

I
QUILOMETRO 5375 R$6,14 R$33.002,50

67801-OLHO D? AGuA I REALEJO.
(IDA E VOLTA) - (VAN, N) OLHO
D?AGUA, JATOBA, LOCAL I, sAo
BENTO, CAJUEIRO, CURRALINHS,
Esc. SAMUEL LINSIREALEJO VICE E
vERsA. TRAJETO com BASTANTE
PEDREGULHO. -) CAP. MINIMA DE .
15L)

QUILOMETRO 9761 R$6,14 R$59.932,54

21

67802-QUIRINO I POTY. ((lDA E VOLTA)
(MICRO-ONIBUS, N) , QUIRINO, PALHA
MARELA; FEIJAO, BARRA Do RIO,
SANTO ANTONIO, FEIJAO,
BANANEIRA, CIGANA, sAo JOAO,
VARZEA DA PORTA, JUA, vARzEA DA

IPIORTA, A EscoLA DO POTY. (VICE E
vERsA. (AcEsso ALAGADISSO E
RIACHO) CAP. . MINIMA DE 21L)

QUILOMETRO 13549 R$6,74 R$91.320,26

"-1
22

67803-ASSENT. PADRE ALFREDINHOI
POTY. ((|DA E VOLTA) - (MICRO-
ONIBUS, N) ASSENT. PADRE
ALFREDINHO, cABA<;As, POEIRA DA
oNcA, POMBO, FLORES, cABA<;As,
CURRALINHO, BUQUEIRAO, A ESC. DE
POTY. VICE E VERSA. (AcEsso
TREPIDAcoEs.)cAP. . MINIMA DE 21L)

QUILOMETRO 17306 R$6,74 R$120.012,44

-*1o\"
‘H

‘QUILOMETRO 21134 R$6,74 R$142.443,16
I
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67804-ASSE_NT. sAo GoN(;ALoI
;AssENT. sAo JOSE. (IDA E VOLTA)
(VAN,N) ASSENT. SAO GocALo,RET|RO|E"!ESC_sAO JOSEVICEE QUILOMETRO 7439 R$6,14 R$45.675,46
VERSA. (ACESSO RGULAR: RIACHO,
CARROCAL). CAP. MINIMA DE 15L)

24

67805-LOUIRENCO FILHO IASSENT.
SAO JOSE. (IDA E VOLTA) (VAN,T)
LOURENCO FILHO, LICEU, PEDRA QUILOMETRO 10753 R$6,14 R$66.023,42
PRETA, KM_ 25, KM 15, A ESC Do
ASSENT. SAO JOSE. VICE E vERsA

cw»(/
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ASFALTO,(ACESSO RGULAR

CARROÇAL), CAP. 151)

QUILÔMETRO 6923 R§42.507 ,2225

67806-ESTRETTO 
' 

|BTAPABA.((|DA E
VOLTA - (VAN, N) ESTREITO, ALTO
BONITO, PESQUEIRO, TRAPIÁ À
IBIAPABA. VICE E VERSA ACESSO
PÉSSIMO: PEDREGULHO E
ATOLAMENTO E PLANALTO ) CAP. .

MtNtMA DE 151)
67807-5Ã0 PEDRO/GABEçA DA
oNçA.(rDA E VOLTA) - (MTCRO- N) SÃO
PEDRO, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, ASENT, SANTO AMARO,
LOGRADOURO, BATATEIRA, CROÁ,
BATATEIRA, CALDEIRÃO DE CIMA,
RABADA Á CABEÇA DA ONÇA. VICE E
VERSA. (TRAJETO COM DIFíCIL
ACESSO, ATOLAMENTO E BOA PARTE
COM DESLIZAMENTO) CAP , MINIMA
DE 311)

QUILÔMETRO 18855 R$6,74 RS127.082,70

R$7,9027

67808-CAJUETRO'CRATEUS.. ((rDA E
VOLTA) ? (ÔNIBUS ? INTEGRAL)
CAJUEIRO, CURRALINHO, REALEJO,
BARRA DOS DUTRAS, REALEJO,
ALGOÔES, SÂO ROMÃO, BR 404,
LICEU, GONZAGA MOTA, LIONS,
LOURENÇO FILHO, REGINA PACIS/
CRATEÚS, VICE E VERSA ? ( ACESSO
REGULAR:CARROÇAL, ASFALTO),
CAP, MINIMA DE 321)

17264

28

67809§ALGADO / CRATEUS..(|DA E
VOLTA) (ONIBUS, M) SALGADO,
OUEIMADAS, LAGOAS, XAVIER, À
CRATEÚS VICE E VERSA (ACESSO
RGULAR: CARROÇAL E ASFALTO)
CAP, MINIMA DE 481)

QUILOMETRO 16297 R$7,90

4945 R$6,14 R$30.362,30

678í o-BESOURO/|B|APABA.. ((rDA E
VOLTA) - (VAN, N) BESOUROA ESC. DE
IBIAPABA VICE E VERSA (ACESSO
REGULAR CARROÇAL) CAP , MINIMA
DE 151)

OUILÔMETRO

OUILÔM ETRO R$6,74 R0'r46.359,10

678í I JER|CO / CRATEUS..((|DA E
voLTA) - (M|CRO-ON|BUS, M) JER|CÓ,
CACIMBA DO MEIO, BOM JESUS,
RIACHO FECHADO, BOM JESUS, DOM
FRAGOSO, MARIN HEIRO, SANTIAGO,
RETIRO, CRATEUS VICE E VERSA
(ACESSO REGULAR: CARROÇAL,
PEDREGULHO E ASFALTO) CAP
MTN|MA DE 3í L)

QU ILÔMETRO 8170 RS6,í4 RS50.163,8031

67812-MOSQUTTO / IBTAPABA.. (rDA E
voLTA) - (VAN, N) MOSOUTTO A
IBIAPABA VICE E VERSA- (ACESSO
REGULAR) CAP MINIMA DE 151)

R$6,14

R$136.385,60QUILÔMETRO

RSí28.746,30

21715
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VOLTA - (VAN, N) ESTREITO, ALTo
BONITO. PESQUEIRO, TRAPIA A
IBIAPABA. VICE E VERSA AcEsso
PESSIMO: PEDREGULHO E
ATOLAMENTO E PLANALTO) CAP. .
MINIMA DE 15L)
sraor-sAo PEDRoIcABE<;A DA
0N(,:A.(IDA E VOLTA) - (MlCRO- N) sAo
PEDRO, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, ASENT. SANTO AMARO,
I.oGRADouRo, BATATEIRA, cRoA,
BATATEIRA, CALDEIRAO DE CIMA,
RABADA A cABEcA DA oNcA. v|cE E
VERSA. (TRAJETO COM DIFICIL
AcEsso, ATOLAMENTO E BOA PARTE
com DESLIZAMENTO) CAP. . MINIMA
DE g1 L) _ :

(ACESSO RGULAR AsI=ALTo,' i '=>'\
cARRo<,:AI.) CAP 15L) _
67806-ESTRIEITO -I lBlAPABA.((lDA E‘ I ‘(IL

QUILOMETRO 6923 R$6,14 R$42.507,22

QUILOMETRO 18855 R$6,74 R$127.082,70

67808-CAJUEIROICRATEUS" ((|DA E
VOLTA) '2 (oNIBus 2 INTEGRAL)
CAJUEIRO, CURRALINHO, REALEJO.

|BARRA Dos_ DuTRAs, REALEJO,
ALG0oEs, sAo ROMAO, BR 404,
LICEU, GONZAGA MOTA, LIONS,
LouRENco FILHO, REGINA PACISI
CRATEUS. VICE E vERsA 2 ( ACESSO
REGuLAR:cARRocAL, ASFALTO),

.CAP. . MINIMA DE 32L)

QUILOMETRO 1 7264

I67809-SALGADO I cRATEus..(|DA E
‘VOLTA) (ONIBUS, M) SALGADO,
QUEIMADAS, LAGOAS, xAv|ER, A
CRATEUS. VICE E VERSA. (ACESSO
RGULAR: cARRo<;AL E ASFALTO)

-CAP, . MINIMA DE 48L)

QUILOMETRO 16297

R$7,90

- 

R$7.90

I R$136.385,60

R$128.746,3O

-r 67810-BESOUROIIBIAPABAL ((|DA E
VOLTA) - (VAN, N) BEsouRoA ESC. DE
IBIAPABA VICE E VERSA. (ACESSO
REGULAR cARRocAI.) CAP . MINIMA

,DE15L)
67811-JERICO I CRATEUS..((lDA E
VOLTA) - (MICRO-ONIBUS, M) JERICO,
CACIMBA DO MEIO, BOM JESUS,
R|AcI-Io FECHADO, BOM JESUS, DOM
FRAGOSO,MARlNHElRO,SANTIAGO,
RETIRO, CRATEUS VICE E vERsA
(AcEsso REGULAR: cARRocAI.,
PEDREGULHO E ASFALTO) CAP.

QUILOMETRO

QUILOMETRO

MINIMA DE 31L) _ __ _

4945 R$6,14 R$30.362,30

21715 R$6,74 R$146.359,10

67812-MOSQUITO I lBlAPABA.. (IDA E

IBIAPABA VICE E VERSA. (ACESSO
REGULAR) CAP MINIMA DE 15L)

VOLTA) - (VAN, N) MOSQUITO A QLHLOMETRO 3110 R$50.163,80

LZw/

I

:1’
1?I-31‘
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8170 R$6,'t4 R$50.163,80,71

678í 3.VÁRZEA COMPRIDA/REALEJO .
( (IDA E VOLTA) (VAN- N) VÁRZEA
COMPRIDA, SANTA BARBARA
ALGODÔES, A REALEJO VICE E
VERSA ACESSO: COSTELA DE GADO
E RIACHO. CAP MINIMA DE 151 )

QUILÔMETRO

R$6,74 R§159.401,0033

678í4JUAZE|RO'CRATEUS.. ((rDA E
volrA) - (MrcRo - TNTEGRAL)
JUAZEIRO, ROSÁRIO, MONTENEBO,
ESTAÇÂO, CAJAZEIRA, LAGOA DAS
PEDRAS, PATOS, VILA GRAÇA A
CRATEÚS. (ACESSO BOM). CAP
MtNtMA 311.)

OUILÔMETRO 23650

6781s-ROTA DE SUBSTITUIçãO
EMERGENCIAL . (IDA E VOLTA
(oNrBUS) - SUBSTTUTÇÃO DE
VE|CULoS DAS ROTAS PRÓPRIAS
CASO VENHA ACONTECER ALGUM
IMPREVISTO DURANTE O ANO
LET|VO. CAP MtNtMO DE 481)

OUILÔMETRO 43000 R$339.700,00

R§6,14 RS79.998,06

679,18.ANGICO 
' 

CURRAL VELHO.
((rDA E VOLTA) - (VAN, M/T)ANGTCO,
BARRA DO RtO, RECANTO DO POÇO
DANTAS, BARRA DO RIO, CURRAL
OUEIMADO, MODUBIM, Á CURRAL
VELHO, PALMARESI IA CURRAL
VELHO V|CE E VERSA. (ACESSO:
CARROÇAL.) CAP MTNTMA DE 15 L)

OU ILÔMETRO 13029

36

679í9-SÃO FRANCTSCO/ CURRAL
VELHO . (rDA E VOLTA) - (VAN, M/T)
SÃO FRANCISCO FAZENDA NENZÉ,
BR 404, BAE, CURRAL À CURRAL
VELHO. VICE E VERSA, (ACESSO BOM:
CARROçAL E ASFALTO.) CAP, MINIMA
DE 15 L)

QUILÔMETRO 9116 R$6,14 R$55.972,24

6792O.CASA NOVA/ CURRAL VELHO.
(( IDA E VOLTA) VAN, M/T - CASA
NOVA, BARRO VERMELHO, LAGOA
DAS PEDRAS DOS RODRIGUES, AGUA
BOA, BR 404, VACA MORTA, MORAOA
NOVA, FAZ- VITÓRIA À CURRAL
VELHO, VICE E VERSA, ACESSO COM
PEDREGULHO, DESLIZAMENTO E
ASFALTO- CAP, MINIMA DE 151)

OUILÔMETRO 23711 R$6,í4 R$145.585,54

67921-MONTE SINAIS / CURRAL DO
ME|O. ((lDA E VOLTA) - (MTCRO-
oNrBUS, Mn) MONTE SrNArS,
VARJOTA, AÇUDE DOS BARROSOS,
VÁRZEA DA PALHA, SERRA DA
CENORTE, SIMIÃO I E II A CURRAL DO
MEIO VICE E VERSA (TRAJETO COM
PEDREGULHOS, ALAGADIÇOS,
SERRA E RIACHO,) CAP. MINIMA DE 21
L)

OU ILÔMETRO 17132 R$6,74 R$1í5.469,68

Ulr,/

fMUNrcÍpro
LVERDE

RS7,90
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67813-VARZEA COMPRIDAIREALEJO .
( (IDA E VOLTA) (VAN— N) VARZEA
COMPRIDA, SANTA BARBARA
ALGODOES, A REALEJO . VICE E
VERSA ACESSO: COSTELA DE GADO
E RIACHO. CAP MINIMA DE 15L )

QUILOMETRO

33

67814-JUAZEIROICRATEUSH ((IDA E
VOLTA) - (MICRO - INTEGRAL)
JUAZEIRO, ROSARIO, MONTENEBO,
ESTACAO, CAJAZEIRA, LAGOA DAS
PEDRAS, PATOS, VILA GRACA A
CRATEUS. (ACESSO BOM). CAP.
MINIMA 31L.)

QUILOMETRO

5 O
S. . O

<2m2FROE ITIO

.;;.‘~.
~11‘~. I L]'

1
F

‘. F1‘.-.1; ' _TIf
:__ 5

1;..~E mi' I.’II'1Il'

8170 R$6,14

.._.‘Ta
1"-;'VII.- —"F'.-I}-.-*‘

“~ (I. .11?-"
R$50.163,80 "

kl’

23650 R$159.401,00

I

34

\-

67815-ROTA DE suBsr|TuI<;ao'
EMERGENCIAL - (IDA E VOLTA
(ONIBUS) - suBsTITu|cAo DE
VEICULOS DAS ROTAS PROPRIAS.
CASO VENHA AcoNTEcER ALGUM
IMPREVISTO DURANTE o ANO
LETIVO. CAP MINIMO DE 48L)

QUILOMETRO 43000 R$7.90 R$339.700,00

35

67918-ANGICO I CURRAL VELHO.
((IDA E VOLTA) - (vAN, M/T)ANGlCO,
BARRA Do RIO, RECANTO Do Poco
DANTAS, BARRA DO RIO, cuRRAL
QUEIMADO, MODUBIM, A cuRRAL
VELHO, PALMARESI I A cuRRAL
VELHO. VICE E vERsA. (ACESSO:
cARRocAL.) CAP. MINIMA DE 15 L)

QUILOMETRO 13029

I

'36

Tl 37

I

38

51919-sAo I=RANcIscoI cuRRAL
VELHO . (IDA E VOLTA) - (VAN, M/T)
sAo FRANCISCO FAZENDA NENZE,
BR 404, BAE, cuRRAL A cuRRAL
VELHO. VICE E VERSA. (ACESSO BOM:
cARRocAI_ E ASFALTO.) CAP. MINIMA
DE 15 L) _ _,
67920-CASA NOVA! CURRAL VELHO.
(( IDA E VOLTA) VAN, M/T - cAsA
NOVA, BARRo VERMELHO, LAGOA
DAS PEDRAS Dos RoDRIGuEs, AGUA

QUILOMETRO 9116 R$6,14

,_

I

I

R$79.998,06

R$55.972,24

BOA, BR 404, VACA MORTA, MORADA QUILOMETRO I 23711
NOVA, FAZ. vIToR|A A CURRAL
VELHO. VICE E VERSA. ACESSO com
PEDREGULHO, DESLIZAMENTO E

TO .
67921-MONTE sINAIs I CURRAL Do
MEIO. ((IDA E VOLTA) - (MICRO-
oNIBus, MIT) MONTE SINAIS,
VARJOTA, AcuDE Dos BARRosos,

ASFAL -CAP MINIMA DE 15L) ,_

R$145.585,54 ‘

VARZEA DA PALHA, SERRA DA I
cENoRTE,s|MIAo|E||AcuRRALDO QUILOMETRO 17132 R$6’74
MEIO. VICE E VERSA (TRAJETO COM
PEDREGULHOS, ALAGADICOS,
SERRA E RIACHO.) CAP. MINIMA DE 21
L)

I

R$115.469,B8 I

Lw/M
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67922. PALMARES I / CURRAL DO
ME|O. ((rDA E vOLrA) (MTCRO-
ôN|BUS, M/T) PALMARES lÀ CURRAL
DO MEIO. VICE E VERSA- SERRA DA
EMBURANINHA À CURRAL DO MEIO.
VICE E VERSA (TRAJETO COM
RIACHO, SERRA, ATOLAMENTO,) CAP,
MINIMA DE 21 L)

QUILÔMETRO R§6,74 R§90.484,50

R$85.806,5040

67923.FAZENDA TETEU / CURRAL DO
ME|O. ((rDA E. VOLTA) - (VAN, M/T)
FAZENDA TETEU, GROTA ALEGRE, 81,
SANTA TERESINHA, JATOBÁ À
CURRAL DO MEIO. VICE E VERSA
ACESSO ATOLAMENTO. CAP MINIMA
DE1sL.)

QUILÔMETRO 13975 R$6,14

67924.ASSENT. LIBERDADE / JARDIM.
((rDA E VOLTA) - (MTCRO-ÔN|BUS, M/T)
ASSENT LIBERDADE, FAZENDA BOA
VISTA, RIACHO DOS CAMPOS,
DIVISÁO, SATURNO, RIACHO DOS
PORCOS, SATURNO, CASADOS À
JARDIM, VIVE E VERSA, (ACESSO DE
PEDREGULHO, DESLIZAMENTO E
RIACHO.) CAP, MINIMA DE 21 L)

OU ILÔMETRO 30444 RS6,74

RS173.892,00

67925-VÁRZEA DA GROTA 
' 

JARDIM.
((rDA E VOLTA) (MTCRO-ÔN|BUS, M/T)
VARZEA DA GROTA,LOCA 1, NOVILHO,
JUNCO, VERDINHO, ,JUNCO,
NOVILHO, VÁRZEA GRANDE, SÃO
JOÁO, FAZ, CANAPÓAJARDIM VICE E
VERSA, (ACESSO ALAGADIÇO,
ASFALTO.) CAP. MINIMA DE 311)

QUILOMETRO 25800

67926-ALDETA / JARDTM. ((rDA E
VOLTA) - (VAN, M/T) BELÉM, SANTA
TERESINHA, VILA PLANALTO, SANTA
TEREZINHA, BELÉM, ACAMPAMENTO,
MAIA, SÁO JOÂO, MAIA A JARDIM.
vrvE E VERSA. (ACESSO COM
ALAGAMENTO, ASFALTO ) CAP.
MINTMA DE 151)

QUILOMETRO 16598 R$l01.9í í,72

35002 R$6,74 RS235.913,48

67927-CACrirBA DO ME|O t
POCTNHOS. ((rDA E VOLrA) - (M|CRO,
M/T) CACIMBA DO MEIO, IRAPUÁ
LOCAL 1,FM GAVIÃO, JERICÓ,
IRAPUÁ DE CIMA, GROTA DA COBRA,
IRAPUÁ DE CIMA, À POCINHOS, VICE
E VERSA. ACESSO
CARROÇAUTREPIDAÇÃO.) CAP.
MtNtMA DE 21 L)

QUILÔMETRO

67928-|RAPUÁ / POCTNHOS. ((rDA E
voLTA) - (VAN, N) JER|CÔ, LOCAL '1,

OITICICA, IRAPUÁ, IRAPUÁ DE CIMA,
GROTA DA COBRA, IRAPUA OE CIMA,
À PoctNHos. vrcE E VERSA. AcESSo
CARROÇAUTREPIDAÇÁO ) CAP-
MtNtMA DE 151)

OUILÔMETRO 10987 R$6,r4 RS67.460,18

4',l

44

13425

K

R$205.192,56

42 RS6,74

R$6,14

11l.U/
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25 R$6,74 R$90.4

- Fazenda

ES I I CURRAL
-_ (MICRO-

URRAL
UILOMETRO 134

67922- PALMAR
((IDA E VOLTA)

PALMARES l A C
ERSA. SERRA DA Q

DO MEIO.
COM

I

R$B5.806,5O

I

MEIO.
Ml'|')

E E v
RRAL

TO
AP.

14

ONIBUS,
0. v|c

A A cu
RAJE

TO.) 0

R$&

O MEI
NINH

SA (T
LAMEN

O

3975

I D
BURA

VER .
ATO

RALD

0‘ 1

|

39 .EM
' VICE E

RIACHO, SERRA,
MINIMA DE 21 L) 1

FAZENDA TETEU 1 CUR
E VOLTA) - (VAN, M/T)

ROTA ALEGRE, B1,
AToBA A QUILOMETR

RSA.

I
.192,s6

I

‘ 61923-
. MEIO. ((IDA
I FAZENDA TETEU, G

40 SANTA TERESINHA, J
CURRAL DO MEIO. VICE E VE
ACESSO ATOLAMENTO. CAP MINIMA
DE15 L.)
67924-ASSENT. LIBERDADE IJARDIM.

VOLTA) - (MICRO-ONIBUS, MIT)
RDADE, FAZENDA BOA

DOS CAMPOS,
cno DO$ QUILOMETRO 30444 1266,14 Rszos

A

,oo

“T 41
POR
JARDIM. VIV
PEDREGULHO, D

0.) CAP. MINIMA DE
A DA GROTA 1 JA

R0-ONIBUS, MIT)
NOVILHO,

00- QUILOMETRO 2

((|DAE
ASSENT. LIBE
VISTA, RIACHO

sAo, SATURNO, RIA
SATURNO, CASADOS

ERSA. (ACESSO DE
ZAMENTO E

I I
I

R$6,74 R$173.892

DIVI
COS,

E E V
ESLI

21 L)
RDIM.

5800

RIACH
ARZE

(MIC
OCA 1,

,JUN
A0

2

42N

67925-V
A E VOLTA)

A GROTA,L
DINHO,

RANDE, S
VICE E

R$101.911,7

(I'DvARzEA D
co, VER

vARzEA G
0 A JARDIM.

ALAGADIQO,

R$6,14

JU

JoAo.
. (A

P. MINI
RDIM.

M, SA
TA

‘ METR

N
OVILHO.

FAZ. CANAP
CESSO

MA DE 31L)
((IDA E

NTA

O 16598

VERSA
ASFALTO.)CA

926-ALDEIA I JA
(VAN, M/T) BELE

A PLANALTO, SAN
CAMPAMENTO,

JARDIM. QU"'O
M

I.

3,46

4

61
VOLTA) -
TERESINHA, vu_

3 TEREZINI-|A,BEI_EM,A
MAIA, SAO JOAO, MAIA A
VIVE E VERSA. (ACESSO co
ALAGAMENTO, ASFALTO.) CAP.

IMA DE15L)_ _ _
CIMBA Do IVIEIO I

E VOLTA) - (MICRO,
0, IRAPU/A ,

ERICO,
QUILOMETRO ssooz R$6,74 116236.91

MIN
27 CA

((IDA
o MEI

'0, J
OBRA,

1a

‘bur

' _' 619 -
NHOS.

BA D
GAVIA

DA c
.V|CE

I

61.460,

POCI
CACIM

AZ.
GROTA

NHOS
ESSO

R$

M/T)
LOCAL 1,F

44 1RAPuA DE CIMA,
1RAPuA DE CIMA, A POCI
E VERSA. AC

ROQAIJTREPIDAQAO.) CAP.
211.) ,

POCINHOS. ((IDA E
O LOCAL 1,

CIMA, I
QUILOMETRO 10981 I R$6,14

I

CAR
MINIMA DE
61928-IRAPUA I
VOLTA) - (VAN, N) JERIC ,
OITICICA, IRAPUA, IRAPUA DE

45 GROTA DA COBRA, IRAPUA DE CIMA,
A POCINHOS. VICE E VERSA. ACESSO

ROQALITREPIDAQAO ) CAP.
151.) .

CAR
.M|N|MA DE
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67929.MARRECOS / ASSENTAMENTO
sÃo JosÉ. ((rDA E voLTA) (MrcRo,
M/T) MARRECOS, CASA DA FAZENDA,
GRACIOSA, JUÁ, BELA VISTA, GADO
BRAVO, BOM ROSÁRIO, AGUA
BRANCA, KM 15, SANTA MARIA,
LOCAL, 1 LOCAL 2, KM 15, ASSENT
sÁo JosE. vrCE E VERSA. (TRAJETo
coM Rro, CARRoÇAL E
TREPIDAÇÃO.) CAP MINIMA DE 211)

OUILÔMETRO 36138 R$243.570,12

\r\

67930§ANTIAGO / ASSENTAMENTO
sÃo JosÉ. ((rDA E volrA) - (MrcRo-
ÔNIBUS, M/T/N) CAMCIMBA Do MEIo,
BOM JESUS, RIACHO FECHADO, BOM
JESUS, SANTIAGO I, MARINHEIRO,
SANTIAGO I, ASSENT DOM FRAGOSO,
SANTIAGO II (M/D À ASSENTAMENTO
SÃO JOSÉ CACIMBA Do MEIo, BoM
JESUS, RIACHO FECHADO, BOM
JESUS, SANTIAGO I, MARINHEIRO,
RETIRO I RETIRO II A ASSEN SÃO
JOSE. (VERSA TRAJETO COM RIO,
CARROÇAL E TREPIDAÇÔES.) CAP
MrN rMA DE 21 L)

QUILÔMETRO 37561 RS6,74 R$253.161,14

48

6793í -EDEM/ASSENT. SÃO JOSÉ.
((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T/N) EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, BELA VISTA,
MARRECOS, BOM ROSÁRIO, ALTO
ALEGRE, KM ,I5, (M) ? EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, ALTO
ALEGRE, KM 15 (T) ?EDEM, VALENTE,
GADO BRAVO, EELA VISTA,
GRACIOSA, GRACIOSA II, GRACIOSA,
BELA VISTA, MARRECOS, BOM
ROSÁRIO, KM 15 A ASSENT SÃO
JOSÉ, VICE E VERSA (ACESSO
CARROÇAL.) CAP. MTN|MA DE 151.)

36292 R$6,14 R$222.832,88

67932-ARVOREDO/ASSENT. SÃO
JOSÉ. (rDA E vOLrA) - (vAN -N)
ARVOREDO, VALENTE, BOM
ROSÁRIO, BELA VISTA, ALTO ALEGRE,
KM 15 A ASSENT, SÃO JOSE. VICE E
VERSA. (ACESSO CARROÇAL,) CAP
MtNtMA DE 151)

OUILÔMETRO 6880 R§6,í4 R$42.243,20

67933.KM 26 / ASSENTAMENTO SÃO
JOSÉ. ((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T) KM
26, CAJAZEIRA, 81, 82, ADÃO, B 2, 83,
PEDRA PRETA, KM '15, À
ASSENTAMENTO SÃO JOSE. VICE E
VERSA. ACESSO BOM.) CAP. MINIMA
DE 151)

OU ILÔMETRO í 8981

51

67934.NOVILHA BRAVA / CANTO DOS
PINTOS. ((rDA E VOLTA) - (VAN, M/T)
NOVILHA BRAVA, BOM TEMPO, BARRA
DOS PORFILHOS, BARRA, BARRA DOS
PORFILHOS, JUÁ, GROTA DO BOI,

QUILÔMETRO 31287 RSí92.í02,18

.(/r^/

R§6,74

OUILÔMETRO

R$6,í4 R$1í6.543,34

R$6,14

1=1zirs11u11A'as
.;,.- __§"°*“‘4'°

‘J. 5‘-l"%.
i. - 0

K Fazenda Maia Por Vocé "' FF"£"' '

7"Ifr‘*£,;"»*67929-MARRECOS 1 ASSENTAMENTO
sAo JOSE. ((IDA E VOLTA) (MICRO,
MIT) MARRECOS, CASA DA FAZENDA,
GRACIOSA, JUA, BELA VISTA, GADO‘

46 BRAVO, BOM ROSARIO, AGUA
BRANCA, 1<1v1 15, SANTA MARIA,
LOCAL, 1 LOCAL 2, KM 15, ASSENT

' sAo JOSE. VICE E VERSA. (TRAJETO
COM RIO, CARROQAL E
TREPlDACAO.)CAP MINIMA DE 2111 _

QUILOM ETRO 36138 R$6,74 R$243.570,12

I 1' 67930-SAQITIAGO 1 ASSENTAMENTO
sAo JOSE. ((IDA E VOLTA) - (MICRO-
ONIBUS, M/TIN) CAMCIMBA DO MEIO.
BOM JESUS, RIACHO FECHADO, BOM
JESUS, SANTIAGO 1, MARINHEIRO,
SANTIAGO 1, ASSENT. DOM FRAGOSO,
SANTIAGO 11 (MIT) A ASSENTAMENTO
JESUS, RIACHO FECHADO, BOM

*- JESUS, SANTIAGO 1, MARINHEIRO,
RETIRO 1 RETIRO 11 A ASSEN. sAo
.10sE. (VERSA TRAJETO c01v1 RIO,
cARRO<;A1_ E TREPIDAQOES.) CAP.
M|N|MADE21L) _

I 41 SAD JOSE CACIMBA DO Mao’ BOM QUILOMETRO 31561 1256,14 R$253.161,14

:%7-?‘(K13 .,'-N3“1‘.-11_c;1_
--.".\.~~11H7241?-

67931-EDEMIASSENT. sAo .1osE. '
((IDA E VOLTA) - (VAN, M/TIN) EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, BELA VISTA.
MARRECOS, BOM ROSARIO, ALTO
ALEGRE, KM 15, (M) '.> EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, ALTO
GADO BRAVO, BELA VISTA, .
GRACIOSA, GRACIOSA 11, GRACIOSA,

1 BELA VISTA, MARRECOS, BOM
. ROSARIO, KM 15 A ASSENT sAo

.10sE. VICE E VERSA. (ACESSO
_ _cARRoc;A1_.) CAP. MINIMA DE 151.1

4

67932-ARVOREDOIASSENT. SAO ,
E JOSE. (IDA E VO LTA) - (VAN -N)

ARVOREDO, VALENTE, BOM
49 ROSARIO, BELAVISTA, ALTOALEGRE, QUILOMETRO 6880 R$6,14 R$42.243,20 I

KM 15 A ASSENT. SAO JOSE. VICE E
VERSA. (ACESSO CARROOAL.) CAP

_M|N|MA DE 15L) _
6793;!-KM 26 I ASSENTAMENTO SAO '

, JOSE. ((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T) KM |
526, CAJAZEIRA, B1, B2, ADAO, B 2, B3,

50 PEDRA PRETA, _ KM 15, AIOUILOMETRO 18981 R$6,14 R$116.543,34
ASSENTAMENTO SAO JOSE. VICE E
VERSA. ACESSO BOM.) CAP. MINIMA

| DE 15L) _ _ .
' 67934-NOVILHA BRAVA I CANTO DOS

PINTOS. ((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T)

DOS PORFILHOSLBARRA, BARRA DOS
I ,PORFlLHOS, JUA, GROTA Do 1301,, 1 __

4554/

| 51 NOVILHA BRAVA, BOM TEMPO, BARRA QUILOMETRO 31287 R$6,14 R$192.102,18

48 ALEGRE, KM 15 (T) '?EDEM, VALENTE, QUILOMETROI 36292 R$6,14 R$222.832,88 I
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PARELHAS, TAPERA, A CANTO DOS
PINTOS- VICE E VERSA. (ACESSO
COM RIO, PEDREGULHOS.) CAP.
MTNTMA DE 151)

30229 R$6,í4 R$185.606,06

67935.EDEM 
' 

CANTO DOS PINTOS.
((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T) EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, LAGOA DAS
GROTAS, BELA VISTA, GRACIOSA,
JUÁ, ARVoREDo À cANTo DoS
PINTOS. VICE E VERSA (M) - EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, LAGOA DAS
GROTAS, BELA VISTA GRACIOSA,
JUÁ, LAGoAS, GRoTA VERDE,
LAGOAS, ARVOREDO A CANTO DOS
PrNros. vrcE E VERSA. (r). (ACESSO
REGUTAR/ALAGADIçOS) CAP. MINIMA
DE 1 5L)

oUILÔMETRO52

19359 1 4R$6 RS118.864,26

67936.TAMBORIL 
' 

SANTO ANTONIO.
((rDA E VOLTA) ? (VAN, Mrr)
TAMBORIL, PREGUIÇOSO,
SOMBRA,LOCAL I, LOCAL II, VARZEA
REDoNDADA, TETEU Á ESC, SANTO
ANTONIO. VICE E VERSA. (ACESSO DE
ALAGADICOS ) CAP, MINIMA DE 151)

ourLôMETRo

R$6,14 R$96.631,32QUILÔMETRO í 573854

67937.ÍIIORRO DA LIBERALINA I
SANTO ANTONTO. ((rDA E VOLTA) -
(VAN, M/T) MORRO DA LIBERALINA,
ITAIM, TOMBADOR, BARROCAS, 81,
82, VÁRZEA FORMoSA, ESTRELA DO
SUL À SANTO ANTÔNIO VICE E
VERSA. (TRAJETO COM RIACHO E
PEDREGULHOS )CAP. MINIMA DE 151)

RSí27.387,50QU ILÔMETRO 16125 R§7,90

67938§EDE/POSTO SOLO/UFC. ((rDA
E voLTA) - (ôN|BUS, M/r/N) ? Posro
SOLO, DOM PEDRO II, HUMBERTO
CAMPOS, DR MOREIRA DA ROCHA,
cEL. zÊzÉ, FIRMINo ROSA,
FRANCrsco sÁ, SARG. HERMíN|o,
DUQUE DE CAXIAS, PROF. LISBOA, CE
187, BR 226. A UFC, VIVE E VERSA,
(ASFALTO)O ANTÔNIO VICE E
VERSA.TRAJETO COM RIACHO E
ATOLAMENTO ) CAP. MINIMA DE 481)

R$6,í4 R$44.619,38QUILÔMETRO 7267

67939-L|NGÁ / rNGÁ. ((rDA E voLTA) -
(vAN -M/T) |NGA, LAMETRÃo,B1, 82,
ESC. DE CID- ANT" CIPRIANO/INGA
VICE E VERSA (ACESSO COM
BASTANTE PEDREGULHO ) CAP.
MINIMA DE í 5L)

23986 1 4R$6 R9147.274,04

67940-BETAN|A/ tNGÁ. ((rDA E voLTA)
- (VAN - M/T) BETANIA 81, GRAÇA, B1 ,

82, VALADARES, VILÂ CARNAUBAL,
83, GROTA DA ONçA, CRECHE, A ESC
DA tNGA/tNGÁ. vrcE E VERSA.
(ACESSO COM BASTANTE
PEDREGULHO ) CAP. MINIMA DE 151)

ourLôMETRo

,lu/

ll,rrE rl

\
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PARELHAS, TAPERA, A CANTO DOS
PINTOS. VICE E VERSA. (ACESSO
COM RIO, PEDREGULHOS.) CAP.
MINIMA DE 15L) .25-£5‘II5% ‘I’§13}.
67935-EDEIVI 1 CANTO Dos PINTOS.
((IDA E VOLTA) - (VAN, MIT) EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, LAGOA DAS
GROTAS, BELA VISTA, GRACIOSA,
.1uA, ARVOREDO A CANTO DOS
PINTOS. VICE E VERSA (M) - EDEM,
VALENTE, GADO BRAVO, LAGOA DAs
GROTAS, BELA VISTA GRACIOSA.
JuA, LAGOAS, GROTA VERDE.
LAGOAS, ARVOREDO A CANTO Dos
P1NTOs. VICE E VERSA. (T). (ACESSO
REGULAR/ALAGADIQOS) CAP. MINIMA
DE 151.) _
67936-TAMBORIL 1 SANTO ANTONIO.
((IDA E VOLTA) 2 (VAN, MIT)
TAMBORIL, PREGUIQOSO,
SOMBRA,LOCAL 1, LOCAL 11, VARZEA
REDONDADA, TETEU A ESC. SANTO
ANTONIO. VICE E VERSA. (ACESSO DE
ALAGADIQOS.) CAP. MINIMA DE 151.)

- —E~:§_=’ .-:-~.“_t ;;,/

QUILOMETRO 30229 R$6,14 R$185.606,06 I

1

QUILOMETRO 19359 R$6,14 R$118.884,26

'55

"11

67937-MORRO DA LIBERALINA I
SANTO ANTONIO. ((IDA E VOLTA) -
(VAN, M/T) MORRO DA LIBERALINA,
ITAIM, TOMBADOR, BARROCAS, B1,
B2, VARZEA FORMOSA, ESTRELA DO
SUL A SANTO ANTONIO VICE E
VERSA. (TRAJETO COM RIACHO E

)CAP MINIMA DE 15LL

QUILOMETRO 15738 R$6,14 R$96.631,32

PEDREGULHOS. .
67938-SEDEIPOSTO so1.o1u1=c. ((1DA'
E VOLTA) - (ONIBUS, M/T/N) 2 POSTO
SOLO, DOM PEDRO 11, HUMBERTO
CAMPOS, DR MOREIRA DA ROCHA,
CEL. ZEZE, FIRMINO ROSA,
FRANCISCO sA, SARG. HERMINIO,
DUQUE DE cAx1As, PROF. LISBOA, CE
151, BR 226. A UFC. VIVE E VERSA,
(ASFALTO)O ANTON1O VICE E
VERSA.TRAJETO COM RIACHO E
ATOLAMENTO 1 CAP. MINIMA DE 461.)

QUILOMETRO 16125 R$7,90 R$127.387,50

67939-LINGA 1 INGA. ((IDA E VOLTA) -
(VAN -MIT) INGA, LA1V1E1RAO,B1, B2,
ESC. DE CID. ANT° c1PR1ANO11NOA
VICE E VERSA. (ACESSO COM
BASTANTE PEDREGULHO) CAP.
MINIMA DE 151.)
67940-BETANIAI INGA. ((IDA E VOLTA)
- (VAN - MIT) BETANIA B1, GRADA, B1,
B2, VALADARES, VIl.A CARNAUBAL,
B3, GROTA DA ONQA, CRECHE, A ESC
DA INGA/INGA. VICE E VERSA.
(ACESSO COM BAsTANTE
PEDREGULHO 1 CAP. MINIMA DE 151.)

QUILOMETRO 7267 R$6,14 R$44.619,38

QUILOMETRO 23986 R$6,14 R$147.274,04 I

. I
4411/
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22034 R$6,í4 R$í 35.288,76

\
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6794í-LAGOAS/|NGA. ((rDA E VOLTA) -
(VAN - M/T) LAGOAS, GROTA VERDE,
LOCAL 1, GROTA, BONITO, CRUZEIRO,
81, VILA FELIZ, VILA CARNAUBAL, 82
CRECHE, ESC DA INGA/INGÁ VICE E
VERSA (ACESSO COM BASTANTE
PEDREGULHO.) CAP MINIMA DE 151)

OUILÔMETRO

QUILÔMETRO R§6,14 RS50.691,84

67942-|NGA/|NGÁ. «rDA E VOLTA) -
(vAN - M/T) rNGÁ, POÇO DO BOr, À
INGÁ. VICE E VERSA(ACESSO
CARROÇAL) CAP. MINTMA DE 151)

R$6,14 R575.773,74

67943-V|LA GRAÇA/PATOS. «tDA E
VOLTA) - (VAN - M/T) VILA GRAÇA,
CASTANHA, CONVENTO Á PATOS.
VICE E VERSA. (ACESSO COM
BASTANTE PEDREGULHO.) CAP. 151)

OUILÔMETRO

67944-80A ESPERANçA/ESC.DE
PATOS. «lDA E VOLTA) - (VAN - M/T)
BOA ESPERANÇA, 81, LOCAL 1, BOM
PRINCIPIO, LAGOA DAS PEDRAS DOS
AZEVEDOS, BOM PRINCIPIO, 82,
BARRA DO VENTO, LAGOA DO
JUAZEIRO, BOM LUGAR, LOCAL 2,
BOM LUGAR, 83, LOCAL 3, A PATOS
VICE E VERSA. (ACESSO COM
BASTANTE PEDREGULHO,) CAP.
MINTMA DE 151)

QUILÔMETRO 25800 RS158.412,00

ôt

67945-RUBTM/CORREDORES. ((rDA E
voLTA) - (VAN-M/T) RUBTM, BOA
DADIVA, LOCAL 1, BOA DADIVA,
PURGA DE LEITE, CORREDORES,
CARAUBA À CORREDORES. VICE E
VERSA. (ACESSO COM BASTANTE
PEDREGULHO.) CAP MINIMA DE 151)

QUILÔMETRO 8772 R$6,14 R$53.860,08

RS41.586,22

67946-ESTRELA DO
NORTE/GORREDORES. ((IDA E VOLTA)
- (VA-M/T) ESTRELA DO NORTE,
BAIXIO, ASSENT. SANTA ROSA,
BAIXIO, ALTOS DOS CLEMENTES,
AREIA BRANCA, ASSENTAMENTO,
BARRA D?ÁGUAÁ ESC DE BARRA D?
ÁGUA. vrcE E VERSA. (ACESSo coM
BASTANTE PEDREGULHO.) CAP,
MtN|MA DE 151)

QUILÔMETRO 6773 RS6,14

67947.BEBIDA NOVA/ LAGOA DAS
PEDRAS. ((rDA E VOLTA) - (VAN - M/T)
BEBIDA NOVA, ICHUÍ, BARREIROS,
LAGOA GRANDE, LAGOA DAS
PEDRAS, 81, BOLÇÃO A LAGOA DAS
PEDRAS, CRECHÚ LAGOA DAS
PEDRAS V|CE E VERSA. (ACESSO
COM CARROÇAL.) CAP MINIMA DE
1sL)

QU ILÔMETRO 17243 RS6,14 R$105.872,02

65
67948.LAGOA DO JUAZEIRO/LAGOA
DAS PEDRAS. ((IDA E VOLTA) . (VAN -
MTT) LAGOA DO JUAZEIRO,

OU ILÔMETRO 22790 RS6,14 RS139.930,60

8256

60 12341

R$6,14

Url
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(VAN - MIT) LAGOAS, GROTA VERDE,
LOCAL 1, GROTA, BONITO. CRUZEIRO,
B1, VILA FELIZ, VILA CARNAUBAL, B2
CRECHE, ESC DA INGA/INGA VICE E
VERSA (ACESSO COM BASTANTE
PEDREGULHO.) CAP. MINIMA DE 15L)

QUILOMETRO 22034 \ R$6,14 R$135.288,76

67942-INGAIINGA. ((IDA E VOLTA) -
(VAN - M/T) INGA, POCO DO BOI, A
INGA. VICE E VERSA(ACESSO
CARROCAL) CAP. MINIMA DE 15L)

1QUlLOMETRO 8256 R$6,14 R$50.691,84

67943-VILA GRACAIPATOS. ((IDA E
VOLTA) - (VAN - M/T) VILA GRACA,
CASTANHA, CONVENTO A PATOS.
VICE E VERSA. (ACESSO COM
BASTANTE PEDREGULHO.) CAP. 15L)

I QUILOMETRO 12341 R$6.14 R$75.773,74

67944-BOA EsPERAN(;A1Esc.DE
PATOS. ((IDA E VOLTA) - (VAN - M/T)
BOA EsPERAN<;A, B1, LOCAL 1, BOM
PRINCIPIO, LAGOA DAs PEDRAs DOS
AZEVEDOS, BOM PRINCIPIO, B2,
BARRA DO VENTO, LAGOA DO
JUAZEIRO, BOM LUGAR, LOCAL 2,
BOM LUGAR, B3, LOCAL 3, A PATOS.
VICE E VERSA. (ACESSO COM
BASTANTE PEDREGULHO.) CAP.
MINIMA DE 151.)

QUILOMETRO 25800 R$6,14 R$158.412,00

67945-RUBIIVIICORREDORES. ((IDA E
VOLTA) - (VAN-M/T) RUBIM, BOA
DAD1VA, LOCAL 1, BOA DAD1VA,
PURGA DE LEITE, cORREDOREs,
CARAUBA A CORREDORES. VICE E
vERsA. (ACESSO COM BASTANTE
PEDREGULHO)CAP MINIMA DE 51.1_. 1
67946-ESTRELA
NORTEICORREDORES. ((1DA E VOLTA)
- (VA-M/T) ESTRELA DO NORTE,
BA1x1O, ASSENT. sANTA ROSA,
BA1x1O, A1_TOs Dos CLEMENTES,
AREIA BRANCA, ASSENTAMENTO,
BARRA D? AGUA A ESC. DE BARRA D?
AGUA. VICE E VERSA. (AcEsso COM
BASTANTE PEDREGULHO.) CAP.
M1N1MA DE 15L)

QUILOMETRO a112

I
I
I 1:56.14

I

R$53.860,08

T 1

QUILOMETRO 6773

I

,_

R$6,14 R$41.586,22

67947-BEBIDA NOVA! LAGOA DAS
PEDRAS. ((IDA E VOLTA) - (VAN - MIT)
BEBIDA NOVA, ICHUI, BARREIROS,
LAGOA GRANDE, LAGOA DAS
PEDRAS, B1, BOLCAO A LAGOA DAS
PEDRAS, CRECHEI LAGOA DAS
PEDRAS. VICE E VERSA. (ACESSO
COM CARROCAL.) CAP MINIMA DE
15

QUILOMETRO 17243 R$6.14 R$105.872,02

L)
67948-LAGOA Do JUAZEIROILAGOA
DAS PEDRAS. ((IDA E VOLTA) - (VAN -
M/T) LAGOA DO JUAZEIRO,

QUILOMETRO 22190 R$6,14 R$139.930,60

Law/
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CAJAZEURA, FAZ. MANOEL ANDRADE,
FAZENDA RUBIM, RETIRO, BARRO
VERMELHO, VILA TUNGA, SÃO
MIGUEL, TAMBORIL, CRECHE VILA
GOMES, ESC- DE LAGOA DAS
PEDRAS. VICE E VERSA (ACESSO
coM cARROÇAL, PEDREGULHO.)
CAP, MINIMA DE MINIMA DE 151)

66

67949.SANTA MARIÂ/LAGOA DAS
PEDAS. ((IDA E VOLTA) - (VAN .M/T)
SANTA MARIA, ESTAÇÃO, CAJAZEIRA,
VILA GOMES, CRECHE, À ESCOLA DE
LAGOA DAS PEDRAS. VICE E VERSA,
(ACESSO COM CARROÇAL,
PEDREGULHO ) CAP MINIMA DE 151)

QUILÔMETRO 7955 1 4RS6 RS48.843,70

67950-SANTÂ MARrA/ESTAÇÃO. ((rDA
E VOLTA) - (V.AN ? M/T/N) SANTA
MARIA, ESTAÇAO, CAJAZEIRA, VILA
GOMES, VILA GOMES II, CAJAZEIRO A
ESCOLA DE LAGOA DAS PEDRAS
VICE E VERSA. (ACESSO COM
CARROÇAL, PEDREGULHO,) CAP,
MTN|MA DE 151)

OUILÔMETRO 1647 4 R$101.150,36

68

6795í.CACIMBINHA/MONTENEBO.
((rDA E VOLTA) - (MTCRO ? M/T)
CACIMBINHA, LOCAL I, 81, 82, LOCAL
II, FAVELA, PEDRINHAS, 83, ESCOLA,
83, CRECHE, FAVELA,
ESCOLÁ/MONTEN EBO, VICE E VERSA,
(ACESSO COM CARROÇAL.) CAP
MtN|MA DE 211)

OU ILÔMETRO 6106 R$41.154,.t4

67952-CAJAZEIRA'MONTENEBO. ((r DA
E VOLTA) - (MICRO ? M/T) CAJAZEIRA,
ESTAÇÃO, SANTA I\iIARIA A ESC.
FRANC, ALCANTARA BARROS (M) ?
CAJAZEIRA, SEATÇÁO, SANTA MARIA
ESCOLA FRNC" DE ALCANTARA
BARROS, JUAZEIRO, MONTE ALEGRE,
JUAZEIRO, ROSARIO A ESC FRANC"
DE ALCANTARA
BARROS/MONTENEBO. VICE E
VERSA. (ACESSO COM CARROÇAL.)
CAP MINIMA DE 211)

OU ILÔMETRO 18705 RS6,74 R$126.071 ,70

R$6í.44í,84

67953.SANTA MARIA/MONTEBEO.
((IDA E VOLTA) - (MICRO ? M/T) SANTA
MARIA, MONTE ALEGRE, MALAQUIAS,
SEILANDIA. Á CRECHE.
ESCOLÁJMONTENEBO VICE E VERSA
(ACESSO COM CARROÇAL.) CAP.
MtN|MA DE 211)

OUILÔMETRO 9116

71

67954-BARRO
VERMELHO/MONTENEBO. ((IDA E
voLTA) - (MTCRO ? M/T) BARRO
VERMELHO, 81, BAIXA FUNDA,
ESCONDIDO, 81 SANTO ANDRE,
CAJUEIRO, 82, ASSENT. CAJUEIRO,

OU ILÔMETRO 18955 RS6,74

Jrr/

R$6,14

R$6,74

R$6,74

R$127.756,70

1116151101111
ii“— §.B.AIE.II...

lib I

CAJAZEURA, FAZ. MANOEL ANDRADE,
FAZENDA RuB1M, RETIRO, BARRO
VERME1.1-10, VILA TUNGA, sAo
MIGUEL, TAMBORIL. CRECHE VILA
GOMES, ESC. DE LAGOA DAS
PEDRAS. VICE E VERSA. (ACESSO
COM cARRO(,:A1_, PEDREGULHO.)
CAP. M1N1MA DE MINIMA DE 151.)

I:*E.'— 1.1r'1:E:E:1‘

_;,P~I1I0,
- _ ,1 ' --_ P1.
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67949-SANTA IVIARIAILAGOA DAS
PEDAS. ((IDA E VOLTA) - (VAN -M/T)
SANTA MARIA, ESTAQAO, CAJAZEIRA,
V11.A GOMES, CRECHE, A ESCOLA DE
LAGOA DAs PEDRAs. VICE E vERsA.

. (ACESSO COM cARRO<;A1.,
IPEDREGULHO.) CAP. MINIMA DE 151.)

QUILOMETRO 7955 R$6,14 R$48.843,70

2,61

'67950-SANTA 1v1AR1A1EsTA(;Ao. ((IDA
E VOLTA) - (VAN '2 Mrr/N) SANTA
MAR1A, EsTA¢AO, CAJAZEIRA, VILA
GOMES, VILA GOMES 11, CAJAZEIRO A

'ESCOLA DE LAGOA DAS PEDRAs.
'V1cE E VERSA. (ACESSO COM
-cARRo<;A1., PEDREGULHO.) CAP.
I MINIMA DE 151.)

QUILOMETRO 16474 R$6,14 R$101.150,36

68

67951-CACIIVIBINHAIIIIIONTENEBO.
((IDA E VOLTA) - (MICRO 2 M/T)
CACIMBINHA, LOCAL 1, B1, B2, LOCAL
11, FAVELA, PEDRINHAS, B3, ESCOLA,
B3, CRECHE, FAVELA,
ESCOLAIMONTENEBO. VICE E VERSA.
(ACESSO COM cARRO<;A1..) CAP.
MINIMA DE 211.)

QUILOMETRO 6106 R$6,74I R$41.154,44

69

,,__.

67952-CAJAZEIRAIIVIONTENEBO. ((IDA
E VOLTA) - (MICRO 1 M/T) CAJAZEIRA,
EsTAc,:Ao, SANTA MAR1A A Esc.
FRANC. ALCANTARA BARRos (M) 2
CAJAZEIRA, sEATc;Ao, SANTA MARIA
ESCOLA FRNC° DE ALCANTARA
BARROS, JUAZEIRO, MONTE ALEGRE,
JUAZEIRO, RosAR1o A ESC FRANC°
DE ALCANTARA
BARROSIMONTENEBO. VICE E

IVERSA. (ACESSO COM CARROQAL.)
, CAP. MINIMA DE 211.)

QUILOMETRO 18705 R$6,74 R$126.071,70

I70

I67953-SANTA IIIIARIAIIVIONTEBEO.
((IDA E VOLTA) - (MICRO 2 Mrr) sANTA
MARIA, MONTE ALEGRE, MALAQUIAS,
sE11_AND1A, A CRECHE,
ESCOLA/MONTENEBO. VICE E vERsA.
(ACESSO COM cARRo<,:A1..) CAP.

I M1N1MA DE 21L)

QUILOMETRO 9116 R$6,74 R$61.441,84 I

71

VERMEL1-1011v1oNTENEBo. ((IDA E
VOLTA) - (MICRO 1 M/T) BARRO

1VERME1.1-10, B1, BA1xA FUNDA,
|EscOND1DO, B1 sANTo ANDRE,
CAJUEIRO, B2, ASSENT. CAJUEIRO,

I 67954-BARRO

QUILOMETRO 18955 R$6,74 R$127.756,70

201/

en‘:
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75
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82, A ES, FRANCO ALCANTARA
BARROS/, CRECHE/MONTEN EBO,
VICE E VERSA. (ACESSO COM
CARLOÇAL.) CAP. MINIMA DE 211)

rJ*,\a
67955-BAIXÂ FUNDA/SANi-O ÂNDRÉ
((lDA E vOLrA) - (M|CRO ? M/r) BATXA
FUNDA, 81, BARRO VERMELHO,
ESCONDIDO, 81, SANTO ANDRE,
CAJUEIRO, ASSENT CAJUEIRO, A
ESC CORAÇÃO DE JESUS/SANTO
ANDRÉ, VICE E VERSA- (ACESSO COM
CARROÇAL,) CAP MINIMA DE 211)

QUILÔMETRO í 7630 R$6,74 R$118.826,20

67956-ROSÁR|O/SANTO ANDRÉ.((t DA
E VOLTA) - (VAN ? T) ROSÁR|O, 81,
MONTENEBO, B 2, PEDRINHAS, 82,
SEILANDIA, B2, MONTENEBO,
CAJAZEIRA VILA GOMES, LAGOA DAS
PEDRAS, VILA GOMES, CAJAZEIRA A
SANTO ANDRÉ. VICE E VERSA.
(ACESSO COM CARROÇAL ) CAP,
MTNTMA DE 151)

QUILÔMETRO 13352 RS6,14 R$81.981,28

67957-MONTE
ALEGRE/ROSÁR|O..((|DA E VOLTA) -
(VAN ? M/T) MONTE ALEGRE, B1
CHAPADA,BI, 82, 83, BOM JESUS II,
83, 82, JUAZEIRO, LOCAL 1, 84,
JUAZEIRO, VILA NOVA, 85, CRECHE,
ESC LUIZ XIMENES
ARAGÃO/RoSÁRIo. VICE E VERSA.
(ACESSO COM CARROÇAL.) CAP.
MTNTMA DE 151)

QUILÔMETRO 9942 R§6,í4

67959.ASSENT. SANTA
ROSA/SANTANA..((IDA E VOLTA) .
(MICRO ? M/T) ASSENT, SANTA ROSA,
ALTOS DOS CLEMENTES, VILA
TARSIS, ALTO DOS CLEMENTES,
ASSENT. VARGINHA, SANTANA II,
MONTE ALEGRE A ESC DE CID DE
SANTANA. V|CE E VERSA. (ACESSO
COM CARROÇAL.) CAP, MINIMA DE
21L)

OU ILÔMETRO 18723 RS6,74 R$í26.193,02

67960-ASSENT. SANTA
ROSA/SANTANA'- ((tDA E VOLTA) ?
MrcRo ? T/N) ASSENT. SANTA ROSA,
81, ALTOS DOS CLEMENTES, 81, 82,
ASENT VARGINHA, 82, 83, B,4,
SANTANA II, LAGES, SANTANA II,
LOCAL 1, 84, 83, 86,, MONTE ALEGRE
A ESC DE CID. DE SANTANA. VICE E
VERSA, (ACESSO COM CARROÇAL-)
CAP. MINIMA DE 211)

QUILOMETRO 16831 R$6,74 RSí 13.440,94

77

6796í-|LHA/REALEJO.((|DA E VOLTA)
vAN ? M/T) |LHA, BARRA DOS
BONFINS, BARRA DOS SIMIÓES,
OUATRO S, CRECHE, ESC. SAMUEL
LINS/REALEJO. VICE E VERSA.

QUILÔMETRO 11327 R$6,14 R$69.547,78

F!rerdo I!i! Poí Yocê

R$6í.043,88

.br/
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BARROSI, CRECHE/MONTENEBO.
VICE E VERSA. (ACESSO COM

, CARRQ_CAL.) CAP. MINIMA DE 21L)
2°’-

FUNDA, B1, BARRO VERMELHO.
EsCOND1DO, B1, sANTo ANDRE.
CAJUEIRO, ASSENT CAJUEIRO, A
ESC CORACAO DE JESUS/SANTO
ANDRE. VICE E vERsA. (ACESSO COM
CARROQAL.) CAP M1N1MA DE 21L)

‘61955-BA1xA FUNDAISANTO ANDRE. “ ' _'
((IDA E VOLTA) - (MICRO 1 MfI') BA1xA

QUILOMETRO 17630 R$6,74 R$118.826,20

67956-ROSARIOISANTO ANDRE.((1DA
E VOLTA) - (VAN 1 T) ROsAR1O, B1,1
MONTENEBO, B 2, PEDRINHAS, B2,
SEILANDIA, B2, MONTENEBO,
CAJAZEIRA VILA GOMES, LAGOA DAs
PEDRAs, VILA GOMES, CAJAZEIRA A
sANTo ANDRE. VICE E vERsA.
(ACESSO COM CARROCAL.) CAP.

(MINIMA DE 151.)

QUILOMETRO 13352 R$6,14 R$81.981,28

67957-MONTE '
ALEGREIROSARIO..((IDA E VOLTA) —

'(VAN ? M/T) MONTE ALEGRE, B1
CHAPADA,B1, B2, B3, BOM JESUS II,
B3, B2, JUAZEIRO, LOCAL 1, B4,
JUAZEIRO, VILA NOVA, B5, CRECHE,

' ESC LUIZ XIMENES
1ARACAO/ROsAR1O. VICE E VERSA.
(ACESSO COM CARROCAL.) CAP.

_ MINIMA DE 151.)

_  ;
I

I

QUILOMETRO 9942 R$6,14| R$61.043,88 I

67959-ASSENT. SANTA
ROSAISANTANA..((IDA E VOLTA) -
(M1CRO 1 M/T) ASSENT. SANTA ROSA,
ALTOS Dos CLEMENTES, VILA
TARs|s, ALTO Dos CLEMENTES,
AssENT. VARGINHA, sANTANA 11,
MONTE ALEGRE A ESC DE C1D DE
SANTANA. VICE E VERSA. (ACESSO
COM CARROCAL.) CAP. MINIMA DE

_21L)

I

QUILOMETRO 18723 R$6,74 R$126.193,02

| 67960-ASSENT. SANTA
|ROSAISANTANA'- ((IDA E VOLTA) ‘?
MICRO ? T/N) ASSENT. SANTA ROSA,
B1, ALTOS DOS CLEMENTES, B1, B2,
ASENT VARGINHA, B2, B3, B4,
SANTANA ll, LAGES, SANTANA II,
LOCAL 1, B4, B3, B6,, MONTE ALEGRE
A ESC DE CID. DE SANTANA. VICE E
VERSA. (ACESSO COM CARROCAL.)
CAP. MINIMA DE 21L)

QUILOMETRO ' 16831 R$6,74 R$113.440,94

67961-lLHAIREALEJO.((|DA E VOLTA)
VAN ’? M/T) ILHA, BARRA DOS
BONFINS, BARRA DOS SIMIOES.
QUATRO S, CRECHE, ESC. SAMUEL
LINSIREALEJO. VICE E VERSA.

Ou11_OMETRO 11321 R$6,14 R$69.547,7B
I i

2010/
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80

81

82

(ACESSO COM CARROÇAL.) CAP
MTNTMA DE 151) \HS
67962-PENDÊNCWREALEJo. ((tDA E
VOLTA) ? (VAN?M/T) PENDENCIA,
CACHIADO, CAJUEIRO, CURRALINHO,
B1, VISTA ALEGRE, ESC SAMUEL
LINS, CID DE REALEJO,
CRECHE/REALEJO. VICE E VERSA-
(ACESSO COM CARROÇAL ) CAP
MtNtMA DE 151)

outLôMETRo 18232 RS6,14 R$í 1 1.944,48

\

79

67963- REALEJO/TAPUTO. ((tDA E
VOLTA) ? (VAN?M) REALEJO, TAPUIO
À REALEJo(M). vtcE E VERSA
(ACESSO COM CARROÇAL.) CAP.
MtNtMA DE 151)

QUILÔMETRO 3612 R$6,14

67964.C4RRÂPATEIRA DOS
GONçALVES/REALEJO. ((IDA E
voLTA) ? (MTCRO ?M/T)
CARRAPATEIRA DOS GONÇALVES,
CURRAL DAS POLDAS, BARRA DOS
BONFINS, OUATRO S,
CARRRAPATEIRA DOS PRUDENCIOS,
OUATRO S, AREIA BRANCA,
CARRAPATEIRA DOS PRUDENCIOS,
UMBURANA, BARRA DOS
DUTRAS,CRECHE, CID. REALEJO, ES.
SAMUEL LINS/REALEJO, VICE E
VERSA, (ACESSO COM CARROÇAL )
CAP MINIMA DE 211)

ourLôMETRo 15222 R$í02.596,28

67965-LAGOA DO iIEIO/REALEJO.
«IDA E VOLTA) ? (VAN ?M/T) LAGOA
DO MEIO, LAGOA GRANDE, 81, BAIXA
DO JUAZEIRO, 81, LOCAL 1, 81 LAGOA
GRANDE, PE DO MORRO, CRECHE,
CID. DE REALEJO, ESC, SAMUEL
LINS/REALEJO. VICE E VERSA.
(ACESSO COM CARROÇAL,
ALAGADTÇO) CAP. MTNTMA DE 151)

QUILÔMETRO 14199 1 4RS6 R987.181 ,86

67966.OLHo D? ÁGUA/REALEJo.
((rDA E VOLTA) - (VAN - M/r) OLHO D)
AGUA, 81. LoCAL 1, JAToBÁ, SÃo
BENTO, CAJUEIRO, LOCAL 2,
CURRALINHO, ESC SAMUEL LINS,
CID. DE REALEJO. CRECHE/REALEJO
VICE E VERSA. (TRAJETO COM
RIACHOS E PEDREGULHOS.) CAP
MTNTMA DE. 151)

QUILÔMETRo R$6,14 RS108.806,94

67967-TAPUTOTREALEJO' - ((tDA E
voLTA) - (MTCRO - T) TAPU|O,
ALGODÔES, SAMUEL LINS, CID, DE
REALEJO, CRECHE /REALEJO, VICE E
VERSA. (TRAJETO CARROÇAL,

) cAP. MTN|MA DE 211)PEDREGULHOS

oUILÔMETRo 3612 R$6,74 R$24.344,88

84
67968-sÃo BENTo/REALEJo. ((tDA E
voLTA) - (vAN - M/r) sÃo BENTo,
CAJUEIRO, CURRALINHO, ESC.

10475 R$6,14 RS64.316,50

83

qu//

Ri22.',t77,68

R$6,74

17721

QUILÔMETRo

PREFEITURA0:
.2-IE-:1:-.?
“*1-911111.111

( (ACESSO COM CARROCAL.) CAP I1’
MINIMA DE 15L)

R6569
I

67962-PENDENCIAIREALEJO. ((IDA E " \ -
VOLTA) 1 (VAN?M/T) PENDENCIA,
CACHIADO, CAJUEIRO, cuRRAL1N1-10,

g"“‘__Q6EA9*1. ,;9-

1s 51- “STA ALEGRE‘ ESC SAMUEL Qu1LOMETRO 19232 R$6,14 R$111.944,48LINS, C1D DE REALEJO,
CRECHEIREALEJO. VICE E VERSA.
(AcEsso COM CARROCAL.) CAP

-MINIMA DE 15L)
VOLTA) ? (VAN?M) REALEJO, TAPUIO

'67963- REALEJOITAPUIO. ((IDA E I

19 A REALEJO(M). VICE E VERSA QUILOMETRO 3612 R$6,14' R$22.177,68
(ACESSO COM CARROCAL.) CAP.

(MINIMA DE 15L) ___ _
67964-CARRAPATEIRA Dos
GONQALVES-‘REALEJO. ((IDA E
VOLTA) 1 (MICRO ‘?M1'T) 1

ICARRAPATEIRA Dos eONCALvEs,
*-r CURRAL DAS POLDAs, BARRA Dos

BONFINS, QUATRO s, '

CARRAPATEIRA DOS PRUDENCIOS,
UMBURANA, BARRA DOS
DUTRAS,CRECHE, CID. REALEJO, ES.
SAMUEL LINS/REALEJO. VICE E
VERSA. (ACESSO COM CARROCAL)

_ CAP MINIMA DE 21L) |

((IDA E VOLTA) ? (VAN ?M/T) LAGOA
DO MEIO, LAGOA GRANDE, B1, BAIXA
DO JUAZEIRO, B1, LOCAL 1, B1 LAGOA

CID. DE REALEJO, ESC. SAMUEL
LINS/REALEJO. VICE E VERSA.
(ACESSO COM CARROCAL,
ALAGADICO) CAP. MINIMA DE 15L)

I 67965-LAGOA DO MEIOIREALEJO. r

I CARRRAPATEIRA Dos PRuDENC1os,so QUATRO S, AREA BRANCA Ou1LOMETRo 15222 R$6,74 R$102.596,28

,___ 161966-OL1-10 D? AGUAIREALEJO.
,((lDA E VOLTA) - (VAN - M/T) OLHO D)
AGUA, B1, LOCAL 1, JATOBA, sAo
BENTO, CAJUEIRO, LOCAL 2,
CURRALINHO, ESC. sAMuEL L1Ns,
CID. DE REALEJO, CRECHE/REALEJO

82

RIACHOS E PEDREGULHOS.) CAP
MINIMA DE.15L)

QUILOMETRO

' VICE E vERsA. (TRAJETO COM

I I67967-TAPUIOIREALEJO' - ((IDA E‘
VOLTA) - (MICRO - T) TAPUIO,

83 REALEJO, CRECHE /REALEJO. VICE E
vERsA. (TRAJETO CARROCAL,
PEDREGULHOS.) CAP. M1N1MA DE 21L)

81 GRANDE, PE DO MORRO, CRECHE, QUILOMETRO 14199 R$6,14 R$87.181,86

17721 I R$6,14 R$108.806,94

_ iw I

ALGODOES SAMUEL "'NS= Cm" DE QUILOMETRO 3612 R$6,74 R$24.344,8B

67968-SAO BENTOIREALEJO. ((IDA E
84

CAJUEIRO, CURRALINHO ESC_
VOLTA) - (VAN - M/T) sAo BENTO, QUILOMETROI 10415 R$6,14 R$64.316,50

%uw1/
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86

88

89

SAMUEL LINS, CID, DE REALEJO,
CRECHE/REALEJO. VICE E VERSA.
(TRAJETO COM RIACHOS E
PEDREGULHOS.)CAP. MINIMA DE 151) ffi v

85

67969JATOBÁ/REALEJO. ((tDA E
VOLTA) . (VAN . M/T) JATOBÁ, SÁO
BENTO, CAJUEIRO, CURRALINHO,
LOCAL 1, SÁO BENTO, CAJUEIRO,
CURRALINHOS, ESC, SAMUEL LINS,
CID. DE REALEJO, CRECHE/REALEJO.
VICE E VERSA (TRAJETO COM
RTACHOS E PEDREGULHOS ) CAP
MTNTMA DE . 151)

QUILÔMETRO 14629 RS6,14 R$89.822,06

x

67970.AREIA BRANCA/REALEJO..
((lDA E VOLTA) - (VAN - M/T) ARETA
BRANCA, CARRAPATEIRA.
UMBURANA, LOCAL 2, UMBURANA,
LOCAL 3, BARRA DOS DUTRAS, 81, PE
DO MORRO, CRECHE, MUCAMBO, 82,
CRECHE DO REALEJO, 82, SAMUEL
LINS, CID. DE REALEJO. VICE E
VERSA. (TRAJETO COM RIACHOS E
PEDREGULHOS.) CAP. MINIMA DE 151)

18796 Rs6,í4 R$1í 5.407,44

87

6797íSANTA LUZQUETMADAS. ((tDA
E VOLTA) - (VAN -N) SANTA LUZ, 81,
FILOMENA,81, 82, XAVIER, 82, SANTA
LUZIA, BARRO VERMELHO, MARINS,A
OUEIMADAS. VICE E VERSA.
(TRAJETO CARROÇAL E ASFALTO)
CAP MINIMA DE 151)

9460 R$6,14 R$58.084,40

67972§Ã0 PEDRO/CABEçA OA
oNç4', - ((rDA E vOLrA) - (M|CRO -r)
SÃO PEDRo, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, CEDRO, CARRASCO,
ASSEN. SANTO AMARO, PAU D?
óLEo, LoGRADouRo, 81, ASSENT
BOA VISTA, BATATEIRA, CROÁ,
BATATEIRA, À CABEÇA DA ONÇA-
VICE E VERSA, (TRAJETO
CARROÇAUDESLISAMENTO) CAP.
MtNtMA DE 211)

Q U ILÔMETRO 14031 RS6,74 R$94.568,94

67973§Ã0 PEDRO/CABEÇA DA
oryçA"- ((rDA E vOLrA) - (MtCRo M/r)
SAO PEDRO, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, CEDRO, CARRASCO,
ASSEN. SANTO AMARO, PAU D?
óLEo, LoGRADouRo, 81, ASSENT
BOA VISTA, BATATEIRA, À CABEÇA DA
ONÇA. VICE E VERSA (TRAJETO
CARROÇAUDESLISAMENTO) CAP.
M|NTMA DE 151)

R$6,74 R$152.040,92

67974-BORGES /CABEçA DA ONçA. -
((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T) BORGES,
ALIVIO, CABEÇA DA ONÇA,Bí,
CALDEIRÀO, RABADA, B1 À CABEÇA
DA ONÇA,VICE E VERSA- (ACESSO

't 9350 R$6,14 R$í 18.809,0090

.t&/

ã4Fuôicef

QUILÔMETRo

QUILÔMETRo

ourLôMETRo 22555

QUILÔMETRo
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111
SAMUEL LINS, CID. DE REALEJO,
CRECHEIREALEJO. VICE E VERSA.
(TRAJETO COM RIACHOS E
PEDREGULHOSICAP. MINIMA DE 15L) I L ,9

85

I

67969-JATOBAIREALEJO. ((IDA E
VOLTA) - (VAN - MIT) JATOBA, sAo
BENTO, CAJUEIRO, CURRALINHO,
LOCAL 1, sAo BENTO, CAJUEIRO,
CURRALINHOS, ESC. SAMUEL L1Ns,
C1D. DE REALEJO, CRECHEIREALEJO.
VICE E vERsA (TRAJETO COM
RIACHOS E PEDREGULHOS.) CAP
MINIMA DE . 15L)

QUILOMETRO 14629 R$6,14 R$89.822,06

' 86
'--r

67970-AREIA BRANCAIREALEJO..
((IDA E VOLTA) - (VAN - M/T) AREIA
BRANCA, CARRAPATEIRA,
UMBURANA, LOCAL 2, UMBURANA,
LOCAL 3, BARRA DOS DUTRAS, B1, PE
DO MORRO, CRECHE, MUCAMBO, B2,
CRECHE DO REALEJO, B2, SAMUEL
LINS, CID. DE REALEJO. VICE E
VERSA. (TRAJETO COM RIACHOS E
PEDRECULHOS.) CAP. MINIMA DE 15L)

I
QUILOMETRO 18796 ' R$6,14 R$115.407,44

I

187
I

61911-sANTA LUZIQUEIIVIADAS. ((IDA
E VOLTA) - (VAN -N) sANTA LUZ , B1,
FILOMENA, B1, B2, xAV1ER, B2, SANTA
LUZIA, BARRO VERMELHO, MAR1Ns,A

|QUE|MADAS. VICE E vERsA.
(TRAJETO CARROCAL E ASFALTO)

_CAP M1N1MA DE 15L_)

QUILOMETRO 9460 R$6,14 R$58.084,40

I

I67972-SAO PEDROICABECA DA
ONCA' - ((IDA E VOLTA) - (MICRO -T)
sAo PEDRO, RETIRANA, T1R1R1CA,
RETIRANA, CEDRO, CARRAsCO,
AssEN. SANTO AMARO, PAU D1
OLEO, LOGRADOURO, B1, AssENT
BOA V1sTA, BATATEIRA, CROA,
BATATEIRA, A CABECA DA ONCA.
VICE E VERSA. (TRAJETO
CARROCAL/DEsL1sA1V1ENTO) CAP.

_11111N1MADE21L)

I

QUILOMETRO 14031 R$6,74| R$94.568,94

89

61913-sAo PEDROICABECA DA
oNCA"- ((IDA E VOLTA) - (MICRO M/T)
sAO PEDRO, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, CEDRO, CARRASCO,
ASSEN. SANTO AMARO, PAU D?
OLEO, LOGRADOURO, B1, ASSENT
BOA V1sTA, BATATE1RA, A CABECA DA
ONCA. VICE E VERsA (TRAJETO
CARROCAL/DEsL1sAMENTO) CAP.
MINIMA DE 15L)

QUILOMETRO I 22558 R$6,74 R$152.040,92

90

67974-BORGES 1cABE<;A DA ONCA. -
((IDA E VOLTA) - (VAN, M/T) BORGES,
AL1V1o, CABECA DA ONCA,B1,
CALDEIRAO, RABADA, B1 A CABECA
DA ONC_A.V1cE E VERSA. (AcEsso

. .1

QUILOMETRO 19350 R$6,14 R$118.809,00

1011/
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94
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RIACHO E PEDREGULHOS-) CAP
MTN|MA DE 151)

f.j

91

67975§Ã0 PEDRO/CABEçA DA
oNçA-- ((rDA E VOLTA) - (MTCRO - M)
SÃO PEDRO, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, CEDRO, CARRASCO,
ASSEN. SANTO AMARO, PAU D?
óLEo, LoGRADouRo, 81, ASSENT.
BOA VISTA, BATATEIRA, À CABEÇA DA
ONÇ4. VICE E VERSA. (TRAJETO
cARROÇAUDESLTSAMENTO) CAP.
MTNTMA DE 211)

OUILÔMETRO Rs6,74 R$94.568,94

67976-PALHA Ai,tARELA/pOTy. - ((r DA
E VOLTA) - (MICRO M/T) PALHA
AMARELA, FEIJÃO, BARRA DO RIO,
SANTO ANTONIO, BARRA DO RIO,
FEIJÁO, BANANEIRA, CIGANA, SÃO
JOÃO, VARZEA DA PORTA, JUÁ,
LOCAL 1, VARZEA DA PORTA, À POTY,
VICE E VERSA (TRAJETO
cARROÇAL/DESLT SAMENTO, RTACHO)
cAP. MTNTMA DE 21 L)

OUILÔMETRO 25525 RS6,74 R$172.038,50

o2

67977-508RADTNHO/POTY. -((rDA E
voLTA) - (M|CRO M/T) SOBRADTNHO,
CURRALINHO, BOOUEIRÁO,
CURRALINHO, 81, B.2, SIMÃO,
FLORES, VARGINHA, POMBO,
VARGINHA, FLORES, B.2, POry,
ASSEN- SÂO FRANCISCO A POTY.
vlcE E VERSA. (TRAJETO
CARROÇAUDESLISAMENTO, RIACHO)
CAP. MINIMA DE 211)

QUILOMETRO 237',tg RSí59.866,06

67978.ASSENT, PADRE
ALFREDINHO/POTY. - ((rDA E VOLTA) -
(MICRO MTT) ASSENT. PADRE
ALFREDINHO, 81, 82, 83, POEIRA DA
ONÇA, 83, CABAÇAS, 82, 81, 84 À
POry. VICE E VERSA (TRAJETO
CARROÇAL/PEDREGU LHO) CAP, 211)

OU ILÔMETRO 1r 696 RS6,74 R$78.831,04

95

67979-ESTRE|TO/|B|APABA. - ((rDA E
VOLTA) - (VAN M/T) ESTREITO, ALTO
BONITO, PESOUEIRO, TRAPIÁ. VICE E
VERSA. (TRAJETO
cARROÇAUPEDREGULHO/RtACHO)
cAP. MTNTMA DE 151 )

QUILÔMETRO 13330 R$6,14 RS81.846,20

67980-ÍIT05QUTTO'TBTAPABA. - ((rDA E
VOLTA) - (VAN M/T) MOSQUITO, RUA
DA PORTA À IBIAPABA. VICE E VERSA
(TRAJETO
cARROÇAUPEDREGULHO/RTACHO)
cAP. MINTMA DE 151)

QU ILÔMETRO 8't70 RS6,í4 RS50.í63,80

97

67981-|B|APABA/|B|APABA. - ((rDA E
VOLTA) - (VAN M/T) LOCAL 1 , LOCAL 2
A EC DE CID DE IBIAPABA VICE E
VERSA (TRAJETO

OU ILÔMETRO 5332 R$6,í4 R$32.738,48

Jhl,U

t!zondo Í.ir Por Vocl

14031

R$6,74

PREFEITIIRA DE ‘
I I0111111206 ‘I’ “T

RIACHO E PEDREGULHOS.) CAP
MINIMA DE 15L)

-- — IPREELD

SAO PEDRO, RETIRANA, TIRIRICA,
RETIRANA, CEDRO, CARRASCO.

OLEO, LOGRADOURO, B1, ASSENT.
BOA VISTA, BATATEIRA, A CABECA DA

'ONCA. VICE E VERSA. (TRAJETO
CARROCAUDESLISAMENTO) CAP.
MINIMA DE 21L)

I 67975-SAO PEDROICABEQA DA I \ "Tr
ON(}A"'- ((IDA E VOLTA) - (MICRO — M) I \__\LL

IASSEN SANTO AMARQ PA“ D? Ou1LOMETRO 14031 R$6,74 I R$94.568,94 I

61916-PAL1-1A AMARELAIPOTY. - ((1DA
E VOLTA) - (M1CRO M/T) PALHA
AMARELA, FEIJAO, BARRA DO RIO,
SANTO ANToN1o, BARRA Do R10,
FEIJAO, BANANE1RA, CIGANA, sAo
JOAO, VARZEA DA PORTA, .1uA,
LOCAL 1, VARZEA DA PORTA, A POTY.
VICE E VERSA. (TRAJETO
CARROCAL/DEsL1sAMENTo, RIACHO)
CAP. M1N1MA DE 21 L)

QUILOMETRO 25525 R$6,74 R$172.038,50

67977-SOBRADINHOIPOTY. -((IDA E
VOLTA) - (MICRO Mrr) sOBRAD1N1-10,
cuRRAL1N1-1o, BOOuE1RAo,
CURRALINHO, B1, B2, s1MAO,
FLORES, VARGINHA, POMBO,
VARGINHA, FLORES, B2, POTY,
AssEN. sAo FRANCISCO A POTY.
VICE E vERsA. (TRAJETO
CARROCAL1DEsL1sAMENTo, R1AC1-1O)
CAP. MINIMA DE 21L) ___
67978-ASSENT. PADRE ' '_
ALFREDIN1-1o1PoTY. -((1DA E VOLTA) -
(M1CRO M/T) AssENT. PADRE
ALFREDINHO, B1, B2, B3, PoE1RA DA
ONCA, B3, CABACAs, B2, B1, B4 A
POTY. V1CE E VERSA. (TRAJETO
CARROCALIPEDREGULHO) CAP. 21 L)

QUILOMETRO 11696

67979-ESTREITOIIBIAPABA. - ((IDA E
VOLTA) - (VAN MIT) ESTREITO, ALTO
BONITO, PESQUEIRO, TRAPIA. VICE E
VERSA. (TRAJETO
CARROCALIPEDREGULHOIRIACHO)

ICAP. MINIMA DE 15L.)_ _

QUILOMETRO 23719 R$6,74

R$6,T4

R$159.866,06

R$78.831 ,04

QUILOMETRO 13330 R$5,14 R$81.846,20

67980-MOSQUITOIIBIAPABA. - ((1DA E
VOLTA) - (VAN M/T) MOSQUITO, RUA
DA PORTA A 1B1APABA. V1CE E vERsA
(T
CARROCAL/PEDRECUL1—1O/R1AC1-1O)
CAP. MINIMA DE 15L)

RAJET0 ' Ou1LOMETRO 6110 R$6,14 R$50.163,80

67981-IBIAPABAIIBIAPABA. - ((IDA E
VOLTA) - (VAN MIT) LOCAL 1, LOCAL 2
A EC. DE C1D DE IBIAPABA VICE E QUILOMETRO 5332
VERSA. (TRAJETO

R$6,14 R$32.738,48

~@R/
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99

101

CARROÇAUPEDREGULHO/RIACHO)
cAP. MTNTMA DE 151)

t4t
\e

67982-BESOURO/|B|APABA. - ((tDA E
VOLTA) - (VAN M/T) BESOURO Á
IBIAPABA, VICE E VERSA (TRAJETO
CARROÇAL)CAP- MINIMA DE 151)

OUILÔMETRO 4945 R§6,14 R$30.362,30

67983-ANGICO'ASSrS. - ((tDA E VOLTA)
- (MrcRo M/T) ANG|CO, SANTO
ANTONIO, SAO JOAO, CLEMENTE,
SÃO JOÃO, 81, 82, SAo JoSE, 82, BoA
VISTA, 83, SANTA CLARA, B,4,
MANISSOBA, SANTA CLARA, RIACHO
SECO, SANTA CLARA,
ASSENTAMENTO A ASSTS (M)-
ROSARIO, COROÔ, ROSARIO, 84,
MANISSOBA, 84, SANTA CLARA, 83,
RIACHO SECO, SANTA CLARA, BOA
VISTA, SÃO JOSÉ, 82, 81, SÃO JOÃO,
CLEMENTE, 81, ANTONIO, ANGICO À
ASSIS (T), (TRAJETO
cARROÇAUPEDREGULHO/RtACHO).
cAP. MTNTMA 311 )

R$6,74 R$198.937,84

100

67984-CANTO DOS PTNTOS/
CRATEÚS. - ((rDA E VOLTA) - (VAN M/T)
CANTO DOS PINTOS, BOOM TEMPO,
BARRA DOS PORFILHOS, VARZEA DO
FEIJÃO, BENFICA, BARRA DOS
PROFILHOS, 81, JUÁ, CACIMBA DA
ROÇA, PARELHAS, TAPERA,
PTToMBETRA,ADÃo À caRlorn
COLARES, VICE E VERSA.(TRAJETO
ARROÇAUPEDREGULHO/RIACHO)
CAP, MINIMA 151)

ourLôMETRo 27520 R$168.972,80

67985-TouRÂo,cncreús. ((tDA E
voLTA) - (vAN M) TouRÃo, ApuÍ,
ACAMPAMENTO, TREVO, ESC. FREIRE
FILHO, GASPAR DUTRA, REGINA
PACIS, LICEU/CRATEÚS VICE E
VERSA. (TRAJETO
cARROÇAL/PEDREGU LHO/RtACHO)
CAP, MINIMA 15 L.)

QU ILÔMETRo 15145 RS6,í4 R$92.990,30

102

67986-MARÂVTLHA/CRATEUS. ((tDA E
VOLTA) - (VAN -M) MARAVILHA,
PONCIANO, 81 , LOCAL 1, FN..
PEREIRA, BR 404, CRECHE RAIMUNDA
GOMES, CAIC, REGINA PACIS,
EXTERNATO/CRATEÚS- VICE E
VERSA. (TRAJETO
CARROÇAUASFALTO). CAP MINIMA
151)

QU ILÔMETRo 6880 R$6,14

szsaz-sÃo GoNÇALo/cRÂTeús' -
((rDA E voLTA) - (MrcRo?Mn) sÁo
GONÇALO, 81, RETIRO. 81, VICTOR,
GASPAR DUTRA, OLAVO BILAC, 81,
REGINA PACIS, 82, MARIA JOSE O,
CAMERINO, GONZAGA MOTA, LICEU,

QUILÔMETRo 18585 R§6,74 RS125.262,90103

98

QUILÔMETRo 29516

R$6,í4

R$42.243,20

"(*/
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CARROQALIPEDREGULHO/RIACHO) - (11 '
CAP. MINIMA DE 15L) I , - ' -
67982-BESOUROIIBIAPABA. - ((IDA E‘

96 |\§|)kg2IgA' \I:é:’II5NE”\','Q,S?,E?$Ig§J%T8 Ou1LOMETRO 4945 R$6,14 R$30.362,30
CARROCAL) CAP. M1N1MA DE 15L) _ 1
67983-ANGICOIASSIS. - ((IDA E VOLTA) =
- (MICRO M/T) ANGICO, SANTO
ANTON1o, sAo JOAO, CLEMENTE,
sAo JOAO, B1, B2, SAO JOSE, B2, BOA
V1sTA, B3, sANTA CLARA, B4,

I MANISSOBA, sANTA CLARA, RIACHO
sECO, SANTA CLARA,

99 Qg%i'grgME£ggOoA RQSESO “ff Ou1LOMETRO‘ 29516 R$6,74 R$198.937,84
MAN1ssOBA, B4, SANTA CLARA, B3,

I RIACHO sECo, sANTA CLARA, BOA
' VISTA, sAo .1osE, B2, B1, sAo JOAO,

CLEMENTE, B1, ANTON1O, ANGICO A
\-r 1 ASSIS (T), (TRAJ ETO '

I CARROCADPEDREGuL1-1o/R1ACHo).
_CAP. M1N1MA 31L.) _ _
' 67984-CANTO Dos PINTOSI ' 1
cRATEL'1s. - ((1DA E VOLTA) - (VAN MIT)
CANTO Dos P1NTos, BOoM TEMPO,
BARRA Dos PoRF1L1-1Os, VARZEA Do
FE1JAo, BENFICA, BARRA Dos

100 PROFILHOS, B1, 1uA, CACIMBA DA Ou1LOMETRO 21520 R$6,14 R$168.972,80
ROCA, PARELHAS, TAPERA,
P1TOMBE1RA,ADAO A CARLOTA
COLAREs. V1CE E VERSA.(TRAJETO
ARROCAL/PEDREGULHO/RIACHO)

_ CAP. M1N1MA_15L) I
' 61995-TouRAo1cRATEL'1s. ((IDA E

VOLTA) - (VAN M) TOuRAO, APUI,
ACAMPAMENTO, TREVO, ESC. FREIRE
FILHO, GASPAR DUTRA, REGINA
PAC1s, LICEU/CRATEUS VICE E
VERSA. (TRAJETO
CARROCAL/PEDRECUL1-1o/R1AC1-1o)
CAP. MINIMA 15 L.)

" 61966-|v1ARAV1L1-1A1cRATE1;'1s. ((IDA E
"VOLTA) - (VAN -M) MARAVILHA,
PONCIANO, B1, LOCAL 1, FAz. I
PERE1RA, BR 404, CRECHE RAIMUNDA

102 1GOME$, CA1C, REGINA PAC1s, Ou1LOMETRO 6600 R$6,14 R$42.243,20
EXTERNATO/CRATEUS. VICE E

| VERsA. (TRAJETO
ICARRoCA1_/AsFALTO). CAP MINIMA
15L)
61991-sAo CoNCALo1cRATEL'|s'_ -
((IDA E VOLTA) - (MlCRO?M/T) SAO

103 ggg§:§°bL?TI§:Eg'FA%OBg||_‘ggT%§: Ou1LOMETRO 10565 I R$6,74 R$125.262,90
REGINA PAC1s, B2, MARIA .10sE O.
CAMER1NO, GONZAGA MOTA, LICEU,

if____.__-

_LQ _L

I
QUILOMETRO 15145 R$6,14 R$92.990,30 I

I
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108

MARIA JOSE/CRATEÚS VICE E
VERSA, (TRAJETO CARROÇAU
R|ACHO, ASFALTO). CAP. MtNtMA 311)

,r.-; Yr

\á\,
I i..

'104

67988.LAGOA DO JUAZEIRO/LAGOA
DAS PEDRAS. ((IDA E VOLTA) - (VAN N)
LAGOA DO JUAZEIRO, RETIRO,
BARRO VERMELHO, VILA TUNGA, 81,
TAMBORIL, 81, CRECHE, VILA GOMES,
B.2, BOLÇÃO, ESC. LAGOA OAS
PEDRAS. TRAJETO
CARROÇAUPEDREGULHO). CAP
MtNtMA 151)

QUILÔMETRO 7328 RS6,14 RS44.993,92

\q

67989.SANTA iiARIA/LAGOA DAS
PEDRAS' - ((IDA E VOLTA) - (VAN ?M/T)
SANTA MARIA ESTAÇÃO, CAJAZEIRA,
VILA GOMES, 81, ESC, LAGOA DAS
PEDRAS, 81, CRECHE LAGOA DAS
PEDRAS. VICE E VERSA (TRAJETO
CARROÇAL). CAP. MIN|MA 151)

QUILÔMETRO 7947 R$6,14 R$48.794,58

67990-OlTlClCA / TBTAPABA' - ((tDA E
voLTA) - (VAN, Mn) OtTtCtCA,
ESTREITO, ALTO BONITO, TRAPIA À
IBIAPABA. VICE E VERSA. (ACESSO DE
SERRA. PEDREGULHO, PÉSSIMO,)
cAP. MTNTMA 151)

OUILÔMETRO 10019 R$6,14 R$61.516,66

107

6799í-RECANTO DO POÇO
DANTAS/CURRAL VELHO. ((tDA E
VOLTA) . (VAN, M) RECANTO DO POÇO
DANTAS, BARRA DO RIO, CURRAL
OUEIMADO, MODUBIM A CURRAL
VELHO, VICE E VERSA, (ACESSO
CARROÇAL ASFALTO,), CAP. MINIMA
151)

QUILÔMETRO 8179 R$6,14 R§50.219,06

67992-FAZENDA SÃO
FRANCTSCO/QUE|MADAS. ((rDA E
VOLTA) . (VAN, M/T) FAZ SÃO
FRANCISCO À TUCUNS VICE E
VERSA ACESSO SERRA DIFÍCIL
ACESSO, RTACHO.). CAP. MtNtMA 151)

OUILÔMETRO 7 3',t0 R$6,14 R$44.883,40

109

67_993-CACTMBA DA ROÇA/ASSENT.
sAo JosE' - (rDA E VOLTA) - (VAN,
M/T/N) ? CACTMBA DA ROÇA, TAPERA,
PARELHAS, BARRA, BOM TEMPO,
ARVOREDO, MARRECOS À ASSENT.
SÃO JOSÉ, (ACESSo RUIM,
CARROÇAL, RIACHO), CAP. MINIMA
151 )

OUILÔMETRO RS6,14 R$í66.332,60

110

67994-ROTA EXTRA -ON|BUS'- (tDA E
voLTA - SUBSTTTUtÇÃO DE VEÍCULOS
DAS ROTAS PRÓPRIAS. CASO VENHA
ACONTECER ALGUM IMPREVISTO
DURANTE O ANO LETIVO )

QU ILÔMETRO 43000

105

27090

R$7,90 R$339.700,00

VALOR GLOBAL Ri12.27 4.488,16

Atuü
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_ BI MARIA .10sE1CRATE1Js VICE E
1 vERsA. (TRAJETO CARROCAL1
1 RIACHO, ASFALTO). CAP. MINIMA 31L)
I619aa-LACOA Do JUAZEIROILAGOA
DAs PEDRAs.((1DA E VOLTA) - (VAN N)

ILACOA DO JUAZEIRO, RET1RO,
BARRO VERMELHO, VILA TUNGA, B1.
TAMBOR1L, B1, CRECHE, VILA GOMES, Ou1LOMETRO

IB2, BOLCAO, ESC. LAGOA DAs
PEDRAS. TRAJETO
CARROCAL1PEDRECuL1-1O). CAP

__M1N1MA15L)

7328 R$6,14 R$44.993,92

67989-SANTA 111|AR1A1LACoA DAs‘
PEDRAS' - ((1DA E VOLTA) - (VAN 1MrT)

;SANTA MAR1A EsTACAO, CAJAZEIRA,
IVILA COMEs, B1, ESC. LAGOA DAs'Ou1LOMETRO
PEDRAS, B1, CRECHE LACOA DAs
PEDRAs. VICE E vERsA (TRAJETO

R$6,14 R$48.794,58

CARROCAL). CAP. MIN|MA15L) __
61990-o1T1c1cA 1 lBlAPABA' - ((IDA E
VOLTA) - (VAN, Mrr) O1T1C1CA,
EsTRE1TO, ALTO BON1TO, TRAPTA A
IBIAPABA. V1CE E vERsA. (ACESSO DE
sERRA, PEDREGULHO, PEss1MO.)
CAP. M|N|MA15L)_

QUILOMETRO I R$6,14 R$61.516,66

67991-RECANTO DO POCO
DANTASICURRAL VELHO. ((IDA E
VOLTA) — (VAN, M) RECANTO DO POCO
DANTAS, BARRA DO RIO, CURRAL101 1 Ou1LOMETRO

-QUEIMADO, MODUBIM A CURRAL
IVELHO. VICE E VERSA. (ACESSO
CARROCAL ASFALTO.). CAP. MINIMA

_15L)

R$6,14

_ ACESSO, RIACHO.). CAP. MINIMA 15L_)

67992-FAZENDA sAo
FRANc1sco1OuE|111|ADAs. ((1DA E
VOLTA) - (VAN, M/T) FAZ sAo

IFRANCISCO A TUCUNS V1CE E
VERsA.ACEsso sERRA D1FiC1L

QUILOMETRO

I.

I
I R$6,14

R$50.219,06

- ,

R$44.8B3,40

61993-CAC1MBA DA ROCA1AssENT.
sAo JOSE‘ - (IDA E VOLTA) - (VAN,
MIT/N) 1 CACIMBA DA ROCA, TAPERA,
PARELHAS, BARRA, BOM TEMPO,
ARVOREDO, MARRECOS A AssENT.
sAo .1osE. (ACEssO Ru1M,
CARROCAL, RIACHO). CAP. MINIMA
15L)

QUILOMETRO R$6,14 R$1 66.332,60

67994-ROTA EXTRA -_ONlBUS' - (IDA E
VOLTA - SUBSTITUICAO DE VEICULOS

ACONTECER ALGUM IMPREVISTO
DAS ROTAS PROPRIAS. CASO VENHA QUILOMETRO 43000 R$7,90 I R$339.700,00

Jl1.</

_ I DURANTE O ANO LETIVO )
VALOR GLOBAL R$12.274.488,16 I
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. DOTAçÃO ORçAMENTÁRlA
1. As despesas contratuais correráo por conta das seguintes dotações orçamentariaS

) 08.08.12.362 0241 .2.033 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte
e recursos 125.0000.02 - Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/

111.0000.00 - Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos - Educacao 25%
b) 08.08. 12.361.0231.2.032 - Manutenção do Transporte Escolar, fonte de recursos
111.0000.00 - Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos - Educacao 25%
e í23.0000.00 - Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
c) 08.08.12.368.0037.2.034 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal
de Educação, fonte de recursos - 125.0000.0í - Transferencias de Convenios -
Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 - Manutenção do Salario Educação, fonte de recursos
í20.0000.00 - Transferencias do Salario-Educação
e) 08.08. 12.361 .0231.2.í18 - Manutenção das Atividades de Outros Programas /
Convenios Vinculados A Educação, fonte de recursos í 25.0000.01 - Transferencias de
Convenios - Uniao/Educação;
f) í5.15. 12.361 .0231 .2.057 - Manutenção das Atividades do Ensino Basico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos í 13.0000.00 - Transferencias do
FUNDEB 40%
8.2. Para a execução dos serviços elencados nesse termo de referencia serão
utilizados os seguintes elementos de despesas:
a) 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pêssoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

I - REFERENCTAL DE PREÇOS
9.í- O preço de referência fora estimado com base no valor médio obtido através das
cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em R$
12.274.488,16 (doze milhões e duzentos e setenta e quatro mil e quatrocentos e oitenta
e oito reais e dezesseis centavos).

10. DOS DOCUMENTOS DE HAB|LITAçÃO:
í0.1. HABIL|TAÇÃO PESSOA JURíD|CA:

. HABTLTTAÇÂO JURtD|CA

.1. Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa,

.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro

10.
10.
10.

't.'l
1.1
1.1

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
í0.1.1,3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso
de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no cÍlso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com avêrbação no registro da Junta onde
tem sedê a maltiz.

't rJ
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8. DOTAQAO ORQAMENTARIA '~. I.
8.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotagzoes or<;amentarias‘.\"‘ *
a) O8.08.12.362.0241.2.033 - Manutengéo do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte
de recursos 125.0000.02 — Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/
111.0000.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%
b) 08.08. 12.361.0231.2.032 — Manutengao do Transporte Escolar, fonte de recursos
111.0000.00 — Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%
e 123.0000.00 - Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
c) 08.08.12.368.0037.2.034 - Manutengao das Atividades Gerais do Fundo Municipal
de Educagao, fonte de recursos — 125.0000.01 — Transferencias de Convenios -
Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 — Manutengao do Salario Educagao, fonte de recursos
120.0000.00 - Transferencias do Salario-Educagao
e) 08.08. 12.361.0231.2.118 — Manutengao das Atividades de Outros Programas I
Convenios Vinculados A Educagao, fonte de recursos 125.0000.01 — Transferencias de
Convenios - Uniao/Educagao;
t) 15.15. 12.361.0231.2.057 - Manutengao das Atividades do Ensino Basico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos 113.0000.00 — Transferencias do
FUNDEB 40%
8.2. Para a execugao dos sewigos elencados nesse termo de referencia serao
utilizados os seguintes elementos de despesas:
a) 3.3.90.39.00 — Outros Servigos de Terceiros - Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

9 - REFERENCIAL DE PREQOS
9.1- O prego de referéncia fora estimado com base no valor médio obtido através das
cotagoes de preoos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R$
12.274.488, 16 (doze milhoes e duzentos e setenta e quatro mil e quatrocentos e oitenta
e oito reais e dezesseis centavos).

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO:
10.1. HABILITAQRO PESSOA JURlDlCA:
10.1.1. |-|AB||_|TA<;Ao JURIDICA
10.1.1.1. Copia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro
publico de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com averbagao
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresérias e, no caso
de sociedades por agoes, acompanhado de documentos de eleigao de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbaoao no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
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10 1.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
í0.í.í.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.
10.1.1.6. CERTTFTCADO DA CONDrÇÃO DE MTCROEMpREENDEDOR TNDTVTDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n' 12812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente
virtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.qov.br
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidaçáo respectiva.

10.í.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.1.2.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
10.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
M unicipal.
10.1.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situaçáo - CRS;
10.1.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

10.1.3- QUALTFTCAÇÃO TÉCNtCA:
í0.1.3.1. Comprovaçâo de aptidáo para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão
emissor constando o perÍodo da execução dos serviços, de modo a comprovar que a
licitante já executou ou está esxecutando os serviços do objeto deste edital ou outro
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas

LL,uÁ/
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10.1.1.4. INSCRIQAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -\ ___
exceto cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de
prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar 0 registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado
onde opera com averbacao no Cartorio onde tem sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAQAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAQAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgéo competente, quando a atividade assim
0 exigir.
10.1.1.6. CERTIFICADO DA CONDIQAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCNIEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente
virtual, por meio do sitio vvww.portaldoempreendedor.qov.br;
OBS: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou
da consolidacao respectiva.

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.1.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.1.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compativel com o objeto contratual;
10.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através
da Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a
Divida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
c) A comprovagao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.
10.1.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
10.1.2.5. Prova de situagao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

1o.1.3- QUALIFICAQAO TECNICA:
10.1.3.1. Comprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas com 0 objeto da licitagao, através de atestado fornecido
por pessoa juridica de direito publico ou privado, emitido em papel timbrado do orgao
emissor constando 0 periodo da execucao dos servicos, de modo a comprovar que a
licitante jé executou ou esta esxecutando os servicos do objeto deste edital ou outro
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for 0 caso. O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informacoes sujeitas
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à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. O(s) atestado(s) deverão esta
necessariamente em nome da licitante.
10.1.3.2. Declaração formal, do responsável pela empresa, de que todos os motoristas
a serem utilizados após contratação estâo habilitados ao transporte escolar, com
Carteira Nacional de Habilitaçáo, Categoria D.
10.1.3.3. Comprovação de Cadastramento de Empresa, no transporte de passageiros,
através do CertiÍicado de Registro no DETRAN-CE, na forma do Art. 109 do Código
Nacional de Trânsito.

í o.í.4. QUALIFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
10.1.4.1 . Balanço patrimonial e demonstrações conÉbeis (DRE) do último
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na

lunta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
- constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podêndo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.1 .4.1.1 . Seráo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstraçôes Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
(DRE) do último exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei no.6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou
do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
ainda, em jornal de grande circulaçáo editado na localidade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária,
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituidas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial
do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.1.4.2. Entende-se que a expressão"na forma da lei'constante no item í 0.1.4.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).
10.1 .4.3. As cópias deveráo ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
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a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. O(s) atestado(s) deverao esta
necessariamente em nome da licitante.
10.1.3.2. Declaracao formal, do responsével pela empresa, de que todos os motoristas
a serem utilizados apos contratacéo estéo habilitados ao transporte escolar, com
Carteira Nacional de Habilitacao, Categoria D.
10.1.3.3. Comprovagao de Cadastramento de Empresa, no transporte de passageiros,
através do Certificado de Registro no DETRAN-CE, na forma do Art. 109 do Codigo
Nacional de Trénsito.

10.1.4. QUALIFICAQAO ECONDMICO-FINANCEIRA:
10.1.4.1. Balanco patrimonial e demonstracoes contébeis (DRE) do ultimo
exercicio fiscal, jé exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
— constando ainda, no balanco, o numero do Livro Diario e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsével, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta;
10.1.4.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e
Demonstracoes Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresérias, especificamente no caso de sociedades anonimas
regidas pela Lei n°. 6.404I76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou
do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou,
ainda, em jornal de grande circulacao editado na localidade em que esta a sede da
companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria,
devera sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo
do Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial
do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diario - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.1.4.2. Entende-se que a expressao “na forma da lei" constante no item 10.1.4.1, no
minimo: balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente,
termos de abertura e encerramento).
10.1.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
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10.1.4.4. A empresa optante pelo SrsÍema Público de Escrituração Digital - SPED pod
apresentá-lo na 'Torma da lei".
10.1.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constante no item 10.1.4.4.
engloba, no mÍnimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstraçáo do Resultado do ExercÍcio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Aft.
20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201 8);
gE§j_A autenticação de livros contábeis das pessoas fu rídicas náo suieitas ao Registro
do Comércio, poderá ser feita pelo SrsÍema Público de Escituração Digital - Sped,
instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de
escituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaia da Receita Federal
do Brasil do Ministéio da Fazenda. (Art. 10 do Decreto N'9.55í de 6 de novembro de
2018).
10. í .4.6. As cópias deveráo ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
10.1 .4.7. A Escrituraçáo Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas
(RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do SisÍema Público de Escituração Digital
- SPED. Para maiores informações, veificar o site www.receita.gov.br, no link SPED.
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social,
a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das lnstruções Normativas da RFB,
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdáo TCU n" 2.66912013 de relatoria
do Ministro Valmir Cam lo.

10.1 .4.8. Se necessária a atualizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntamente
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.1.4.9. Apresentar CERTTDÃO NEGATIVA DE FALÊNC|A OU RECUPERAçÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentÍo do prazo de
validade;
10.1.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário
anterior náo tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais),
está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social na forma do item anterior, conforme ar1. 1.179 § 20 do Código Civil e art. í8-A §1'
da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI
(Declaraçáo Anual do Simples Nacional - Microempreendedor lndividual), para
comprovar tal condiçáo.

10.í.5. OUTRAS EXGÊNC|AS PARA HAB|L|TAÇÃO:
10.1.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituiçáo
Federal, nâo emprega menores de í8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de '16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

OBS: Os prazos para apresenteção dos Balanços Patrimoniais para as empresas
optantes pelo sistema SPED são aqueles definidos na lnstrução Normativa no
2.023 de 28 de abril de 2021.
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10.1.4.4. A empresa optante pelo Sistema Pdrblico de Escrituragéo Digital - SPED podgrk -.
apresenta-lo na “forma da lei".
10.1.4.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei" constante no item 10.1.4.4.
engloba, no minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE - Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diério;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art.
2° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticagéo de livros contabeis das pessoas juridicas néo sujeitas ao Registro
do Comércio, poderé ser feita pelo Sistema Pdblico de Escrituracéo Digital - Sped,
instituido pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentagéo de
escrituragéo contabil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9. 555, de 6 de novembro de
2018).
10.1.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.1.4.7. A Escrituracéo Digital deveré estar de acordo com as lnstrucoes Normativas
(RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Prjblico de Escnturacéo Digital
- SPED. Para maiores informagoes, verificar o site vwvw.receita.gov.br, no link SPED.
Ficando a exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do ultimo exercicio social,
a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB,
bem como 0 que determina a Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria
_do Ministro Valmir Campelo.
' OBS: Os prazos para apresentagao dos Balances Patrimoniais para as empresas '
optantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instrucao Normativa n°

I 2.023, de 2a de abril de 2021. I
10.1.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente
com os documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
10.1.4.9. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
10.1.4.10. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais),
esta dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio
social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1°
da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI
(Declaracao Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para
comprovar tal condicao.

10.1.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.1.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao
Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
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10.2. DOCUMENTOS HAB|L|TAçÃO PARA PESSOA FíS|CA:
í 0.2. í . Os documentos referentes a habilitação para pessoa física consistiráo em:
a) Cópia de Cedula de ldentidade e CPF
b) Comprovante de residência através de apresentaçáo de contas de Agua, Energia,
Telefone ou Cartáo de Credito, emitido nos últimos 90 (noventa) dias;
b.í) Caso a comprovação de residência esteja: Em nome do Cônjuge, deverá ser
apresentada Certidáo de Casamento; Em nome dos pais, será conÍirmado através de
documento de identificação oficial; No caso de parentes ou não parentes, deverá vir
acompanhado de declaração emitida pelo titular da residência de que o licitante reside
naquele local;
c) Carteira Nacional de Habilitaçáo, condizente com categoria do tipo veículo
necessário para a referida rota;
d) Comprovante de que o motorista foi aprovado em Curso Especializado de condutor
de veículo destinado a conduçáo de escolares, nos termos da Resolução do
CONTRAN;

10.2.2. RELATVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá serfeita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1 .751 , de 2 de outubro de 2014:
b) A comprovaçáo de regularidade para com a F azenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Mun icipal.
c) Prova de situaçáo regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

b) Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçáo
do serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, Íicando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o pÍazo de validade da certidão, será considerada apenas
a que tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.
10.1.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deveráo estar em nome da
matriz, se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz,
10.1 .5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante
desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de
ambos os estabelecimentos.
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b) Declaragao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descrimina®o 
do servico a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente
impeditivo da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores. (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas
a que tiver sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data do inicio da disputa.
10.1.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da
matriz, se for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz;
10.1.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante
desta licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de
ambos os estabelecimentos.

10.2. DOCUMENTOS HABILITACAO PARA PESSOA FISICA:
10.2.1. Os documentos referentes a habilitacao para pessoa fisica consistirao em:
a) Copia de Cédula de Identidade e CPF

b) Comprovante de residéncia através de apresentacao de contas de Agua, Energia,
Telefone ou Cartao de Crédito, emitido nos ultimos 90 (noventa) dias;
b.1) Caso a comprovagao de residéncia esteja: Em nome do Conjuge, devera ser
apresentada Certidao de Casamento; Em nome dos pais, sera confirmado através de
documento de identificacao oficial; No caso de parentes ou nao parentes, devera vir
acompanhado de declaracao emitida pelo titular da residéncia de que o licitante reside
naquele local;
c) Carteira Nacional de Habilitacao, condizente com categoria do tipo veiculo
necessario para a referida rota;
d) Comprovante de que o motorista foi aprovado em Curso Especializado de condutor
de veiculo destinado a conducao de escolares, nos termos da Resolucao do
CONTRAN;

10.2.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera serfeita através
da Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a
Divida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.
c) Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.
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I 0.2.3. QUALIFICAçAO TECNTCA
10.2.3.1 . Declaração formal, do motoristas a ser utilizado após contrataçáo que

í

MUNICIPIO
VERDE
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habilitado ao transporte escolar, com Carteira Nacional de Habilitação, Categoria D.

I 0.2.4. DEMATS EX|GÊNCtAS:
10.2.4.1 . Declaraçáo de que:
a) Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27 h0,1999,
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso X)ülll, do artigo 70, da Constituiçâo
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação
do serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus
anexos,
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2o, da Lei n.o 8.666/93);

10.3. OBSERVAÇÕES - DA pARTtCtpAçÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEr);
10.3.1. Nos termos dos aÍls. 42 e 43 da Lei Complementar no í23106, as MEl, ME e
EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta
apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relaçáo à regularidade Íiscal e trabalhista, será
assegurado as MEl, ME e EPP o pazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua
regularização, prorrogável por igual período mediante justiÍicativa tempestiva e aceita
pelo Pregoeiro, nos termos do § 1o, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar
no. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for
declarada vencedora do certame, para a regularizaçáo da documentaçáo, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissáo de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidáo negativa.
b) A não regularizaçâo da documentação no prazo previsto acima implicará na
decadência do direÍto à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81 da
Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABTLTTAçÃO
11.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o
fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessa documentaçáo.
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10.2.2. QUALIFICACAO TECNICA \_ ,
10.2.3.1. Declaracao formal, do motoristas a ser utilizado apos contratacéo que est:-'1
habilitado ao transporte escolar, com Carteira Nacional de Habilitacao, Categoria D.

10.2.4. DEMAIS EXIGENCIAS:
10.2.4.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituicao
Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao
do servico a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaragao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus
anexos;
d) Declaragao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato supen/eniente
impeditivo da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias
posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);

10.3. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE IVIICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(IIIIEI);
10.3.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e
EPP, deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta
apresente alguma restricao com relagao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua
regularizacao, prorrogavel por igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita
pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar
n°. 123/2006, cujo termo inicial correspondera ao momento em que a licitante for
declarada vencedora do certame, para a regularizacao da documentacao, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas
com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na
decadéncia do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da
Lei 8.666/93, sendo facultado a Administragao convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificacao, para contratacao, ou revogar a licitacao.

11. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO
11.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitacao exigidos no edital, proposta com
a descricao do objeto ofertado e 0 prego, até a data e o horario estabelecidos para o
fim do recebimento das propostas, quando, entao, encerrar-se-a automaticamente a
etapa de envio dessa documentacao.
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1 1 .2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos n
termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
í 1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a
documentaçáo de habilitaçáo, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006 e suas alteraçÕes
posteriores.
11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.
11.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociaçáo e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente seráo disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para a@sso
público após o encerramento do envio de lances.

í2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguíntes campos:
12.1 .1 . Yalor unitário e valor total;
12.2. f odas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros quê incidam
direta ou indiretamente na execução dos serviços.
12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo
de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentaçáo.

13. DOS VEíCULOS E MOTORISTAS:
13.1 . As Pessoas JurÍdicas e Físicas deveráo atender ao disposto nos artigos 136, í 37
e 138 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
O veículo deve possuir:
a) Cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros.
b) Uma grade separando os alunos da parte onde fica o motor.
c) Seguro contra acidentes.
d) Registrador de velocidade (tacógrafo), que é um aparelho instalado no painel do
veículo que vai registrando a velocidade e as paradas do veículo em um disco de papel.
Os discos devem ser trocados todos os dias e guardados pelo período de seis meses,
porque serão exibidos ao Detran por ocasiáo da vistoria especial.
e) Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas
laterais e traseira, contendo a palavra Escolar na cor preta.

Frtando Ialr Por Vocá
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termo de referéncia, ocorrera por meio de chave de acesso e senha. "___
11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a
documentacao de habilitacao, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alteracoes
posteriores.
11.4. lncumbira ao licitante acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante a
sessao publica do Pregao, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de
negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexao.
11.5. Até a abertura da sessao piliblica, os licitantes poderao retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitacao anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacao entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizagao dos procedimentos
de negociacao e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compoem a proposta e a habilitagao do licitante melhor
classificado somente serao disponibilizados para avaliagao do Pregoeiro e para acesso
publico apos 0 encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
12.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitario e valor total;
12.2. Todas as especiflcacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarao inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execucao dos servicos.
12.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao
de exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentacao.

13. DOS VEICULOS E MOTORISTAS:
13.1. As Pessoas Juridicas e Fisicas deverao atender ao disposto nos artigos 136, 137
e 138 do Codigo de Transito Brasileiro (CTB).
O veiculo deve possuir:
a) Cintos de seguranca em boas condicoes e para todos os passageiros.
b) Uma grade separando os alunos da parte onde fica o motor.
c) Seguro contra acidentes.
d) Registrador de velocidade (tacografo), que é um aparelho instalado no painel do
veiculo que vai registrando a velocidade e as paradas do veiculo em um disco de papel.
Os discos devem ser trocados todos os dias e guardados pelo periodo de seis meses,
porque serao exibidos ao Detran por ocasiao da vistoria especial.
e) Apresentagao diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas
laterals e traseira, contendo a palavra Escolar na cor preta.
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1 3.1 .2. Todo veículo que
pela Divisáo de Fiscaliza
Regional de Trânsito (C

veículo, em local visível.

transporta alunos deve ter uma autorização especial , exped

ção de Veiculos e Condutores do Detran ou pela Circunscriçâo
iretran). A autorização deve estar fixada na parte interna do

13.1.3. Alem das vistorias normais no Detran, o veículo que transporta alunos precisa

fazer mais duas vistorias especiais (uma em janeiro e outra em julho), para veriÍicação
específica dos itens de segurança para transporte escolar.

13.2. OS VE|CULOS DEVERÃO ATENDER OS SEGUINTES CRITÉRIOS DE

ANTIGUIDADE:
13.2.1. No anode2021:
a) í 0 (dez) anos para van, ônibus e micro-ônibus.
13.2.2. Os veículos deverão ser identificados conforme previsto no Código de Trânsito
Brasileiro.

í3.3. DOS MOTORISTAS:
1 3.3.1 . Os motoristas dos veículos afetos à execuçáo do serviço deverão ser habilitados
com qualiÍicaçâo para o transporte escolar nos termos da determinação do Código de
Trânsito Brasileiro, devendo satisfazer os seguintes requisitos:
a) Estar em boas condiçóes de saúde;
b) Ter idade superior a vinte e um (2í) anos;
c) Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH Categoria "D";

d) não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em

infrações médias durante os doze últimos meses;
e) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN;
f) O motorista do transporte escolar deverá estar com as vestimentas adequadas para

a prestação de serviços com qualidade e segurança, nos termos do Código Nacional
de Trânsito.
g)Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para transporte
de alunos.
h)Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar.
i) Possuir matrícula específica no Detran.

Fonte: Guia do Transporte Escolar - Publicação conjunta do FNDE e Ministério Público:
COPEDUC - Comissão Permanente da Educação/GNDH - Grupo Nacional de Direitos
Humanos/CNPG - Conselho Nacional de Procuradores Gerais.

14. DA SUBCONTRÂTAÇAO
14.1. E vedada a subcontratação da frota de veículos a serem utilizados acima de 7 5o/o

(setenta e cinco por cento) dos veículos necessários durante toda a execução do
contrato
í4.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Secretaria de lnfraestrutura,
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos dê qualificação
técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.
14.2.1 . A autorizaÇáo para subcontrataçáo é ato discricionário da Administração, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisáo contratual e aplicaçáo das
sanções previstas no Termo de Referência.
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13.1.2. Todo veiculo que transporta alunos deve ter uma autorizagéo especial, expedi _ /’
pela Divisao de Fiscalizacao de Veiculos e Condutores do Detran ou pela Circunscricao\“*
Regional de Transito (Ciretran). A autorizacao deve estar fixada na parte interna do
veiculo, em local visivel.
13.1.3. Além das vistorias normais no Detran, o veiculo que transporta alunos precisa
fazer mais duas vistorias especiais (uma em janeiro e outra em julho), para verificacao
especifica dos itens de seguranca para transporte escolar.

13.2. os VEICULOS DEVERAO ATENDER os SEGUINTES CRITERIOS DE
ANTIGUIDADE:
13.2.1. No ano de 2021:
a) 10 (dez) anos para van, onibus e micro-onibus.
13.2.2. Os veiculos deverao ser identificados conforme previsto no Codigo de Transito
Brasileiro.

13.3. DOS MOTORISTAS:
13.3.1. Os motoristas dos veiculos afetos a execucao do servico deverao ser habilitados
com qualificagao para o transporte escolar nos termos da determinacao do Codigo de
Transito Brasileiro, devendo satisfazer os seguintes requisitos:
a) Estar em boas condicoes de saude;
b) Ter idade superior a vinte e um (21) anos;
c) Possuir Carteira Nacional de Habilitacao — CNH Categoria "D";
d) nao ter cometido nenhuma infragao grave ou gravissima, ou ser reincidente em
infracoes médias durante os doze ultimos meses;
e) ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentacao do CONTRAN;
f) O motorista do transporte escolar deveré estar com as vestimentas adequadas para
a prestacao de servicos com qualidade e seguranca, nos termos do Codigo Nacional
de Transito.
g)Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovacao especial para transporte
de alunos.
h)Ter se formado em curso de Formacao de Condutor de Transporte Escolar.
i) Possuir matricula especifica no Detran.

Fonte: Guia do Transporte Escolar - Publicagao conjunta do FNDE e Ministério Publico:
COPEDUC - Comissao Permanente da Educacao/GNDH - Grupo Nacional de Direitos
Humanos/CNPG - Conselho Nacional de Procuradores Gerais.

14. DA SUBCONTRATACAO
14.1. E vedada a subcontratacao da frota de veiculos a serem utilizados acima de 75%
(setenta e cinco por cento) dos veiculos necessarios durante toda a execucao do
contrato
14.2. A subcontratacao depende de autorizacao prévia da Secretaria de lnfraestrutura,
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificacao
técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessérios a execugao do objeto.
14.2.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracao, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacao das
sancoes previstas no Termo de Referéncia.
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14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade i

do CONTRATADO pela perfeita execuÉo contratual, cabendo-lhe realizar a supervi
e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a
Secretaria de lnfraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação

'15. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
1 5.1 . Conforme clausula 8a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

16. DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
16.1. Conforme clausula 9" da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

í7. DAS OBRIGAçÔES DOS CONDUTORES:
17.1 . Sem prejuízo das obrigações perante o Código Brasileiro de Trânsito, os
condutores são obrigados a:
a) Conduzir-se com atenção e urbanidade;
b) Prestar informações e atender reclamaçôes dos alunos ou seus responsáveis;
c) Prestar socorro aos alunos em caso de acidentes ou mal súbito;
d) Diligenciar a obtenÉo de transporte para alunos, em caso de interrupção de viagem;
e) Facilitar o embarque e desembarque dos alunos, em especial àqueles com
necessidades especiais;
f) Cumprir a obrigatoriedade do cinto de segurança;
g) Cumprir a orientaçáo à proibição de fumar no interior dos veículos;
h) Manter a ordem no interior do veículo;
i) Náo transportar com número acima da lotaçáo máxima permitida por lei;
j) Usar crachá de identificação em lugar visível aos alunos;
k) Não colocar o veículo em movimento com as portas abertas;
l) Não permitir a entrada de pessoas não autorizadas (caronas);
m) Portar relação atualizada de cada escolar transpoÍtado, contendo nome, data de
nascimento e telefone;
n) Notificar a Secretaria de Educação a relaçáo dos alunos que apresentarem
quantidade de faltas acima de 50% do percentual permitido por lei.

I 8. SANçÔES ADMTNTSTRAT]VAS
1 8. í . Conforme clausula 1 0a da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referência

19. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO NO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO E DO OUTRO LADO A EMPRESA
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14.3. Em qualquer hipotese de subcontratacao, permanece a responsabilidade inte a
do CONTRATADO pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a $UP€Nl %l*
e coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a
Secretaria de lnfraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigacoes contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratacao

15. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
15.1. Conforme clausula 8’ da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

16. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
16.1. Conforme clausula 9“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

17. DAS OBRIGACOES DOS CONDUTORES:
17.1. Sem prejuizo das obrigacoes perante o Codigo Brasileiro de Transito, os
condutores sac obrigados a:
a) Conduzir-se com atencao e urbanidade;
b) Prestar informacoes e atender reclamacoes dos alunos ou seus responsaveis;
c) Prestar socorro aos alunos em caso de acidentes ou mal subito;
d) Diligenciar a obtencao de transporte para alunos, em caso de interrupcao de viagem;
e) Facilitar o embarque e desembarque dos alunos, em especial aqueles com
necessidades especiais;
f) Cumprir a obrigatoriedade do cinto de seguranca;
g) Cumprir a orientacao a proibicao de fumar no interior dos veiculos;
h) Manter a ordem no interior do veiculo;
i) Nao transportar com numero acima da lotagao maxima permitida por lei;
j) Usar cracha de identificagao em lugar visivel aos alunos;
k) Nao colocar o veiculo em movimento com as portas abertas;
I) Nao permitir a entrada de pessoas nao autorizadas (caronas);
m) Portar relacao atualizada de cada escolar transportado, contendo nome, data de
nascimento e telefone;
n) Notificar a Secretaria de Educacao a relacao dos alunos que apresentarem
quantidade de faltas acima de 50% do percentual permitido por lei.

18. SANCOES ADMINISTRATIVAS
18.1. Conforme clausula 10“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de
referéncia

19. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N° ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
EDUCAQAO E DO OUTRO LADO A EMPRESA
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PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECLARA

Pelo presente instrumento, o MUNICíP|O DE CRATEUS - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1í41 - Centro - Crateús/CE, através da
Secretaria da Educaçáo, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra. Luiza
Aurelia Costa dos Santos, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o no ............., neste
ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF/MF no , apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:
1 .1 . Processo de Licitaçáo, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

em conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das LicitaçÕes
Públicas, c/c os termos da Lei Federal no í0.520, de 1710712002, Lei complementar no
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014,
Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de2019.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE
VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE
EDUCAçÃO DO MUNICíP|O DE CRATEUS - CE, tudo conforme especiÍicaçôes
contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário.

CúUSULA TERCEIRA - Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILIBRIo
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1 . O valor global da presente avença e de R$
a ser pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período
respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor
da despesa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato náo será objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu Pregáo, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILíBnIO ECONÔM|CO-F|NANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, conflgurando álea econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneÍaçáo
do serviço prestado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.o 8.666/93, alterada e
consolidada.
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................. .. PARA O FIM QUE A SEGUIR It
DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 MUNICIPIO DE CRATEUS - CE, pessoa juridica de direito
publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 07.982.036/0001-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da
Secretaria da Educacao, neste ato representada pela respectiva Secretaria Sra. Luiza
Aurelia Costa dos Santos, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa ......... estabelecida na ........ inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........... neste
ato representada pelo(a) Sr (a) ............ portador (a) do CPF/MF n° ............... ., apenas
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO
mediante as clausulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n°

ll, em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes
Publicas, clc os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n°
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014,
Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE LOCACAO DE
VEICULOS DESTINADOS A0 TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE
EDUCACAO DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes
contidas no Termo de Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta
adjudicada.
2.2. O regime sera de execucao indireta com empreitada por preco unitério.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ g I_ _ E I.
a ser pago em conformidade com a execucao dos sen/icos prestados no periodo
respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor
da despesa, acompanhadas das Certidoes do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da
Fundacao Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito
ou fato do principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual,
podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situagao e
termo aditivo, ser restabelecida a relacao que as parles pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao
do servico prestado, objetivando a manutencao do equilibrio economico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e
consolidada.
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3.4. lndependentemente de declaração expressa, Íica subentendido que, no valor p
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execuçáo
contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL:
4.1 . O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembro de 2021 , podendo ser alterado nos casos e formas
previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alteraçóes posteriores.

cLAUSULA QUTNTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS:
5.1 . A contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificaçóes, nos
locais e prazos contidos na Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal
competente.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 . As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçÕes orçamentarias:
a) 08.08.12.362.0241.2.033 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte
de recursos í 25.0000.02 - Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/
1 11.0000.00 - Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos - Educacao 25olo
b) 08.08. 12.361.0231.2.032 - Manutençáo do Transporte Escolar, fonte de recursos
111.0000.00 - Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos - Educacao 25%
e 123.0000.00 - Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
c) 08.08.12.368.0037.2.034 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal
de Educação, fonte de recursos - 125.0000.01 - Transferencias de Convenios -
Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 - Manutenção do Salario Educaçáo, fonte de recursos
120.0000.00 - Transferencias do Salario-Educação
e) 08.08. 12.361.0231.2.1 18 - Manutenção das Atividades de Outros programas /
convenios Vinculados A Educaçáo, fonte de recursos í 25.oooo.o1 - Transferencias de
Convenios - Uniao/Educaçáo;
015.15. 12.361.0231.2.057 - Manutenção das Atividades do Ensino Basico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos 1 13.OOOO.OO - Transferencias do
FUNDEB 40%
8.2. PaÂ a execuçáo dos serviços elencados nesse termo contratual serão utilizados
os seguintes elêmentos de despesas:
a) 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

CLAUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos serviços prêstados será efetuado, a cada etapa, em até .lO (dez)
dias úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela secretaria
contratante, através de crédito na conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
7.2. A'falura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com
o quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de mediçáo;
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em
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pelo contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do
contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura,
tendo validade até 31 de Dezembro de 2021, podendo ser alterado nos casos e formas
previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alteragoes posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCAO DOS SERVICOS:
5.1. A contratada devera executar os sen/icos de acordo com as especificacoes, nos
locals e prazos contidos na Ordem de Servicos emitida pela Secretaria Municipal
competente.

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 . As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotagoes orcamentarias:
a) 08.08.12.362.0241.2.033 - Manutencao do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte
de recursos 125.0000.02 - Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/
111.0000.00 — Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%
b) 08.08. 12.361.0231.2.032 - Manutencao do Transporte Escolar, fonte de recursos
111.0000.00 — Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%
e 123.0000.00 - Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE)
c) 08.08.12.368.0037.2.034 - Manutencao das Atividades Gerais do Fundo Municipal
de Educacao, fonte de recursos - 125.0000.01 — Transferencias de Convenios -
Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 - Manutencao do Salario Educacao, fonte de recursos
120.0000.00 — Transferencias do Salario-Educacao
e) 08.08. 12.361.0231.2.118 - Manutencao das Atividades de Outros Programas I
Convenios Vinculados A Educacao, fonte de recursos 125.0000.01 — Transferencias de
Convenios - Uniao/Educacao;
f) 15.15. 12.361.0231.2.057 - Manutencao das Atividades do Ensino Basico
Fundamental - Fundeb 40%, fonte de recursos 113.0000.00 — Transferencias do
FUNDEB 40%
8.2. Para a execucao dos sewicos elencados nesse termo contratual serao utilizados
os seguintes elementos de despesas:
a) 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 - Outros Sen/icos de Terceiros - Pessoa Fisica

CLAUSULA SETIMA - oo PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez)
dias uteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque.
7.2. A fatura constara dos sen/icos efetivamente prestados no periodo, de acordo com
o quantitativo efetivamente realizado, cujo valor sera apurado através de medicao;
7.3. Por ocasiao dos servigos executados o contratado devera apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em

0014/ 



PRETEITURA I)E

trrondo Írlt Por Vocl

nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Ce
Crateús - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.892.036/0001-67, acompanhado da
seguinte documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta

CLAUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1 . Executar o objeto do Contrato até 3í de dezembro de 2021 , de conformidade com
as condiçôes e prazos estabelecidos no Pregão Eleúônico, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na Lei
de Licitações;
8.3. Utilizar proÍissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa
prestação dos serviços;
8.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informaçÕes especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execução do CONTRATO;
8.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.6. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na execuçáo do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
8.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestaçáo dos serviços contratados inclusive as contribuiçôes
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Crateús por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigaçôes, não se transfere
a Prefeitura Municipal de Crateús;
8.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do CONTRATO;
8.9. Responsabilizar-se pelas despesas com documentaçáo, regularidades, impostos,
taxas, tributos e encargos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s);
8.í0. Facilitar a açáo da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.1 2. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá responsabilizar-
se, substituindo-os, por transporte no mesmo modelo, marca e com capacidade de
passageiros de modo a evitar a interrupção dos serviços;
8.13. A contratada fica obrigada a mantêr os veículos, equipamentos e materiais
necessários ao bom desempenho da prestação dos serviços devem estar em perfeitas
condições de limpeza, uso e manutenção necessárias à execuçáo dos serviços;
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seguinte documentacao: acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condicoes da
proposta

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1. Executar o objeto do Contrato até 31 de dezembro de 2021, de conformidade com
as condicoes e prazos estabelecidos no Pregao Eletronico, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigagées assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na Lei
de Licitacoes;
8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que nao se prejudiquem o bom andamento e a boa
prestacao dos servicos;
8.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que a CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informacoes especificadas no paragrafo anterior, a nao ser para fins de
execucao do CONTRATO;
8.5. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias el ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.6. Arcar com eventuais preiuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados
por ineficiéncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na execucao do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
8.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestacao dos servicos contratados inclusive as contribuicoes
previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Crateus por eventuais autuacoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia as suas obrigacoes, nao se transfere
a Prefeitura Municipal de Cratefis;
8.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o
objeto do CONTRATO;
8.9. Responsabilizar-se pelas despesas com documentacao, regularidades, Impostos,
taxas, tributos e encargos e veiculo(s) executores dos servicos ora contratado(s);
8.10. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao dos servicos, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.12. Em caso de qualquer avaria nos veiculos, a Contratada devera responsabilizar-
se, substituindo-os, por transporte no mesmo modelo, marca e com capacidade de
passageiros de modo a evitar a interrupcao dos sen/icos;
8.13. A contratada fica obrigada a manter os veiculos, equipamentos e materiais
necessarios ao bom desempenho da prestacao dos servigos devem estar em perfeitas
condicoes de limpeza, uso e manutencao necessarias a execucao dos servicos;
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8.14. Os veículos deveráo estar em conformidade com as normas expedidas pel
Contran/Detran e Portaria Detran no 1153, de 2610812002:
8.1 5. Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas
nas áreas envidraçadas do veículo;
8.16. Disponibilizar veículos com todos os acessórios de segurança na forma prevista
na legislação que rege a matéria;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1 . lndicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da execução contratual;
9.2. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funçÕes da CONTRATADA, dando-
lhe acesso às suas instalações;
9.3. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que
eventualmente venham a ser solicitados.
9.4. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentês do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.6. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.7. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
9.8. Alem das vistorias normais no Detran, o municÍpio realizará mais duas vistorlas
especiais (uma em janeiro e outra em julho), para verificaçáo específica dos itens de
segurança para transporte escolar.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
10. í. O licitante que ensejar o retardamento da execuçáo do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e
da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo
de alé2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecuÉo total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora
de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, garantida a prévia defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá
ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigações da Contratante, desde que náo caiba a aplicação de sançáo mais grave.
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8.14. Os veiculos deverao estar em conformidade com as normas expedidas pelo
Contran/Detran e Portaria Detran n° 1153, de 26/08/2002;
8.15. Fica vedada a aposicao de inscricoes, anunclos, palnéis decorativos e pinturas
nas areas envidracadas do veiculo;
8.16. Disponibilizar veiculos com todos os acessorlos de seguranca na forma prevista
na legislacao que rege a matéria;

CLAUSULAS NONA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
9.1. lndicar formalmente o funcionarlo responsavel pelo acompanhamento e
fiscallzacao da execucao contratual;
9.2. Facilitar, por todos os meios, o exercicio das funcoes da CONTRATADA, dande-
lhe acesso as suas instalacoes;
9.3. Prestar a CONTRATADA as lnformacoes e esclarecimentos necessarios que
eventualmente venham a ser solicitados.
9.4. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes
necessarias ao pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.5. F iscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.6. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execugao
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.7. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.
9.8. Além das vistorias normals no Detran, o municlpio realizara mais duas vistorias
especiais (uma em janeiro e outra em julho), para verlficacao especifica dos itens de
seguranca para transporte escolar.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar 0 retardamento da execucao do certame, nao mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo,
fizer declaracao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 0 direito prévlo da cltacao e
da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo
de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até
que seja promovida a reabllitacao perante a propria autoridade que aplicou a
penalldade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais cominagoes legals.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujelta as seguintes penalidades, em caso de
inexecucao total ou parcial do contrato, erro de execucao, execucao lmperfeita, mora
de execucao, inadimplemento contratual ou nao veracldade das lnformacoes
prestadas, garantlda a prévia defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera
ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na llcltagao;
b) outras ocorrénclas que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigacoes da Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
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ll - Multas (que poderáo ser recolhidas em qualquer agência integrante da R
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipa

- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do

objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10o/o do mesmo valor;
b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção náo se efetivar
nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensáo temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o Município de Crateús pazo nâo superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento
à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o p@zo da sanção
aplicada com base no inciso anterior-
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório
e à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções
previstas nos incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção
prevista no inciso lV do mesmo item.
í 0.4. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisáo do recurso. Se o valor da multa não

for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a

Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada,
o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5. As sançôes previstas nos incisos lll e lVdo item 10.2 supra, poderão seraplicadas
às empresas que, em Íazão do contrato objeto desta licitação:
| - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
lll- sofrerem condenaçáo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item í0.2 supra poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias Úteis a contar da notificação que lhe será
encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuÍzo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total
da obrigação assumida.
'10.8. As sanções previstas no item í0.2 supra não se aplicam às demais licitantes
que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo
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ll — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Redefi- L Q *
Arrecadadora de Receitas Federals, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal “-
- DAM, a ser preenchido de acordo com lnstrucoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre 0 valor contratual total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou lndlsponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a
qualquer clausula ou condicao do contrato, nao especlficada nas demais allneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidéncla;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrlgir
qualquer produto rejeitado, caracterlzando-se a recusa, caso a correcao nao se efetlvar
nos 5 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
Ill - suspensao temporarla de participacao em llcltagao e impedimento de contratar com
o Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaracao de inidoneldade para licltar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punlcao ou até que seja promovida
a reabllitacao perante a autoridade que aplicou a penalldade, depois do ressarclmento
a Adminlstracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao
aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contradltorio
e a ampla defesa, garantlda nos prazos de 5 (cinco) dias uteis para as sancoes
previstas nos incisos I, ll e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao
prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
5 (cinco) dias a contar da notlficacao ou decisao do recurso. Se o valor da multa nao
for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratada fazerjus. Em caso de inexisténcia ou lnsuficiéncla de crédito da Contratada,
o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do
Municipio e cobrado mediante processo de execucao fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos Ill e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas
as empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
I — Praticarem atos illcitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll - Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Pfiblica,
em vlrtude de atos illcitos praticados;
Ill — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, Ill e IV do item 10.2 supra poderao ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do
lnteressado no respectlvo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicatarla que se recusar, injustiflcadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera
encaminhada, estara sujelta a multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total
da obrlgacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes
que, apesar de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo
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de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão
com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do ari.77, ficam
reconhecidos os direitos da administraçâo, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisáo prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
í2.6. A rescisáo contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art.80, incisos la lV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECTMA TERCETRA- DA F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO:
13.í. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor
(a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante
denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARIA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçáo
indispensável para sua eÍicácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal
n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. E vedada a subcontrataçâo da frota de veículos a serem utilizados acima de 75Yo
(sêtenta e cinco por cento) dos veículos necessários durante toda a execução do
contrato
í5.2. A subcontrataÇão depende de autorizaçâo prévia da Secretaria de lnfraestrutura,
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação
técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.
15.2.1 . A autorização para subcontratação e ato discricionário da Administraçâo, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicaçâo das
sançôes previstas no Termo de Referência.
15.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral
do CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisáo

MUNrCrpro
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteraçóes que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAQAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao
com as consequénclas contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os dlreitos da admlnistracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Detenninada por ato unilateral e escrlta da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrlta e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licltatorio,
desde que haja conveniéncia da Admlnistracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93,
sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCElRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execugao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor
(a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especlalmente designado (a) pelo Secret:-'1rio(a) Municipal de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante
denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
devera ser efetlvada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condlcao
lndispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal
n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATACAO
15.1. E vedada a subcontratacao da frota de veiculos a serem utilizados acima de 75%
(setenta e cinco por cento) dos veiculos necessarios durante toda a execucao do
contrato
15.2. A subcontratacao depende de autorlzacao prévia da Secretaria de lnfraestrutura,
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificacao
técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a execucao do objeto.
15.2.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionarlo da Administracao, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacao das
sancoes previstas no Termo de Referéncia.
15.3. Em qualquer hipotese de subcontratacao, permanece a responsabilidade integral
do CONTRATADO pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao
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e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder peran
Secretaria de lnfraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratua
correspondentes ao objeto da subcontratação

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO:
16.í. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimirquestões decorrentes
da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20 do artigo 55 da Lei
8.666 de 2í de junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2- Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS.CE, de de

Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira
Secretária Municipal da Educação

CONTRATANTE

Testemu nhas:

Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO

1

2

CPF:

CPF,
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e coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder peranta§'\a‘:;_\\___:_,i-1%;/,y.
Secretaria de lnfraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigacoes contratuais’-*~T "=-
correspondentes ao objeto da subcontratacao

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes
da execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final,
completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato
juntamente com as testemunhas firmadas. Crateus - CE.

CRATEUS-CE, _ de de .

\" Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira Razao Social
Secretaria Municipal da Educacao Representante Legal

CONTRATANTE CONTRATADO

Testemunhas:

1 . CPF:

2. CPF;
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PROCESSO:
CONTRATO NO

EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ANEXO AO TERMO DE CONTRATO

Crateús -Ce,25 de junho de2021

Secretária Municipal da Educaçáo

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVTÇOS QNT

VALOR TOTAL

Luiza Aurelia

UND
VR.

UNIT.
VR.

TOTAL

undo ll or océ ,_ ~ N
,/:_§,-._j‘-.3-‘--'-'.'-’{.< 5

'f:~:.’. -. ".1-.1~'I|I'.;.' IQ-l'?1=F-J
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ANEXO A0 TERMO DE CONTRATO /,¢.._,>
PROCESSO:
CONTRATO N°
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

IITEM ESPECIFICACAO DOS SERVICOS luuol QNT Ufif T2)'1F§'A|_

I E ' ' I
\_ IVALOR TOTAL ; _ _ !_ _

Crateus — Ce, 25 de junho de 2021

/2

Luiza Aurelia osta dos San os Teixeira
Secretaria Municipal da Educacao
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N'014/202I SEDUC

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a contÍatação do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica n'014/2021 SEDUC acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO OO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e NO DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado. preço unitri,rio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAIS
A pÍoponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciiá.Lrias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobÍe a contmtação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE-O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.
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\'.IPREGAO, NA FORMA ELETRONICA N° 014/2021 SEDUC “‘ _"_f._.

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a contratacao do objeto da presente licitacao Pregao, na Forma
Eletronica 11° 014/2021 SEDUC acatando todas as estipulacoes consignadas no respectivo Edital
e seus anexos.

IDENTIFICACAO D0 CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRICAO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDERECO e TELEFONE:

\-I AGENCIA e N° DA CONTA BANCARIA
PRECO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Devera ser cotado. preco unitario e total dc acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDICOES GERAIS
A proponente declara conhecer 0s termos do instrumento convocatorio que rege a presente
licitacao.

LOCAL E PRAZO DA EXECUCAO DOS SERVICOS
De acordo corn o espccificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preco cotado ja cstao incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigacoes trabalhistas, previdenciarias, fiscais c comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamcntos e outras quaisquer que incidam sobre a contrataqao.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
\' De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessao piiblica do Pregao.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSICAO DE RECURSO SUSPENDE 0 PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.
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ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL. BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

NaÍureza do Licitante (Pessoa Física ou Juridica)
Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro

Cidade: UF:

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial Inscrição Estadual:

Representante Legal:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

WhatsApp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
noÍrnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

FABIO

0 B

cxmuS

RG:

I71

PREFEITUIIAIDF.

HUNG

zit R157 “A
\-

ANEXO III =5-_ 5,11»I c
TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA J.--7

‘M _

BLL - BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Fisica ou Juridica) _
_ . L LRazao Social: ,

Ramo de Atividadc: _
Endereco:
Complemento: I Bairro:
Cidade: I UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Comercial: Inscricao Estadual:
Representante Legal: RG1
E-mail: I CPF:
Telefone Celular:
WhatsApp:
Resp. Financeiro:
E-mail. . Telefone:Financclro:
E-mail para informativo dc edital
ME/EPP: ( )SIM ( )Nao

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesao ao
Regulamento do Sistema de pregao Eletronico da BLL - Bolsa de Licitacoes do Brasil do qual
declara ter pleno conhecimento, cm conformidade com as disposicoes que seguem.
2. Sac responsabilidades do Licitante:
i.Toma.r conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais dc negocios dos
quais venha a participar;
ii. Obscrvar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documcntacao exigida nos
editais para fns de habilitacao nas licitacoes em que for vencedor;
iii. Observar a legislacao pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licita<,:6cs do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsévcl para operar 0 Sistema Eletronico de Licitacocs
v. Pagar as taxas pela utilizacao do Sistema Elctronico dc Licitacoes.

3. O Licitante reconhece que a utilizacao do sistema eletronico dc negociacao implica o
pagamento dc taxas dc utilizacao, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletronico de Licitacoes da BLL - Bolsa dc Licitacocs do Brasil.

F/IBIO
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4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de co
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prÍrzo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante. mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informaçôes prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alteraçôes
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

llNtc pto
ERDE

PoÍuÍla lf

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÍório por verdadeiro)

_ Fazenda leis P

4. O Licilante autoriza a BLL ~ Bolsa dc Licitagzoes do Brasil a expedir boleto de col:-ran
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bancéria referente As taxas de utilizaofio ora refelidas, nos prazos c condiooes definidos no Anexo
III do Regulamento Sistema Eletronico de Licitagoes da BLL - Bolsa de Licitaooes do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicaqfio expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas
durante 0 prazo dc vigéncia ou decorrentes dc ncgocios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da ultima
utilizagiio do Sistema, e/ou até a concluséio dos negocios em andamento. Responsabilizando-se
pelas infonnaooes prestadas neste Termo, notadamente as infonnagoes de cadastro, alteraooes
contratuais e/ou dc usuérios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa dc Licitaooes
do Brasil qualquer mudanoa ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com frma reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO III.I

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

I Nome:
CPF: Função
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome
CPF Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail

) Nome:
CPF: Função:

Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

O Licitante reconhece que:

I.A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuri.Lrio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no serviço de Proteção de crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(AssinatuÍas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMAELETRôNICO DE LICITAÇÕES DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

FÁBIO

0

Operadores

WhatsApp

Telefone:
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ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRDNICO DE LICITACDES DA ‘Hf
BLL _ — BQLSA DE LICITACDES DO BRASIL
INDICACAO DE USUARIO DO SISTEMA

Razfio Social do Licitante:
CNPJ/CPF: _
Operadores

II Nome:
I C PF: l Fungfio:
I Telefone: l Celularz _ —
Fax: l E-inailz __

. Whats/Xgp l 1
2 T Nome:

2 CPF: _Fun<;éo:
Telofone: , Celular: A

I Fax: l E-mafl:
WhalsAQp

3 Nome:
_ CPF : I Funoéio:

I Telefone: I Celular:
I l
I Fax: l E-mail: i

_ WhatsAQp I l

O Licitante reconhece que:

I.A Senha c a Chave Eletronica de identificaofio do usuario para acesso ao sistema sfio dc uso
exclusivo dc seu titular, nfio cabendo :31 BLL - Bolsa dc Licitaooes do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento dc Senha ou dc Chave Eletronica poderé ser feito pela BLL - Bolsa dc
Licitaooes do Brasil, mediante solicitaoao escrita do seu titular ou do Licitante;
III. A perda dc Senha ou de Chave Eletronlca ou a quebra de seu sigilo devera ser comunicada
imediatamentc a BLL - Bolsa dc Licitaooes do Brasil para o necessario bloqueio dc acesso;
IV. O Licitante seré responsavel por todas as propostas, lances dc preoos e transaooes efetuadas
no sistema, por seu usuario, por sua conta c ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o nfio pagamento das taxas ensej ara a sua incluséio no cadastro dc inadimplentes da BLL — Bolsa
dc Licitagoes do Brasil, no Servioo dc Proteofio dc Crédito e no SERASA e ao automético
cancelamento dc sua Senha ou de Chave Eletronica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)

FAB105;;E. 25£31:
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o não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de
2% e juros moratórios de 1%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Farondo Iais PoÍ Você

ANEXO IV - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇ Ào no srsrEMA - SoMENTE pARA o F RNE
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de contratâção de serviço:

1'5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancrírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

l'5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTTLTZAÇÃO »B CÉr-Ut AS DE ApOrO (CORRETORAS) ASSOCTADAS
A livre contratação de- sociedades CELULAS DE APoIo (corretoras) para a repÍesentação j unto
ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/T'ORNECEDOR
Como LicitanteiFomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

E

MUNICIPIO
VERD!

FÁBIO

.0,

R

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)
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CUSTO PELA UTILIZAQAO DO SISTEMA — SOMENTE PARA O E_(;)RNEL‘l€l]\f;R‘ J
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema dc contrataofio do serviooz

1,5% (Um e meio por cento) sobre 0 valor do lote adjudicado, com vencimcnto em 45 dias apos
a adjudicagzi-io — limitado ao teto maximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL - Bolsa de Licitaooes do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preoos:

l,5% (Um e meio por cento) sobre 0 valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao n1'1mero dc meses do registro) e sucessivas com emissao do
boleto cm 60(sessenta) dias apos a adjudicagéio — com limitaoao do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancario em favor da BLL -
Bolsa dc Licitaooes do Brasil.

O nao pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuario ao pagamento do multa dc
2% e juros moratorios dc 1% ao més, assim como inscrioao em serviqos de proteqao ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitaooes do Brasil
e ao automético cancelamento dc sua Senha ou dc Chave Eletronica.

Em caso do cancelamento pelo orgao promotor (comprador) do pregfio realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberé a devoluoao dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletronica no respectlvo Lote cancelado.

DA UTILIZACAO DE CELULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contrataofio dc sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representaofio junto
ao sistema de PREGOES, néo exime 0 licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitaooes do Brasil. A corretagem sera pactuada entre os 0 licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhccida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N' OI412021 SEDUC

DECLÂRAÇAO

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N" , sediada

(Endereço Completo)

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empÍesa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

OE

MUNtCtplo
VERDE

FÁEO

015.0Í

RO

CRITEUI

Frt.ndo X!i. Poí Voca

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n' 014/2021 SEDUC instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

PREFEITURAIDE
.-.~;- _ \9\0 AP,’
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ANEXO V. 2) DECLARACAO INIDONEIDADE '

PREGAO ELETRGNICO N° U14/Z021 SEDUC

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° __ , sediada.
\..

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatorio, sob a
modalidade Pregao Eletronico n° 014/202] SEDUC instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateils, que nao fomos declarados inidoneos para licitar ou contratar com 0 Poder Pfiblico, em
qualquer de suas csferas.

Por ser expressfio de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nomc e Nfimero da Carteira de Identidade do Declarante)

\__ OBS. Esta declaracfio devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nitmero do CNPJ.

§§;§;§~“ E52rag?
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DECLARAÇÁO

ANEXO v.b) DECLARAÇÃO HABTLTTAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 014/2021 SEDUC

icef

§ome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente pÍocesso e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

MUNICIPIO
VERDE

PREf EIÍURÂ DEPREFEITURAIDE
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— Fazenda lain PM v»¢e ...t..=.._~*-:;e.:..
'13- »"‘\F*?.-*

'1” 3
"\-9-2-’

_ _ razaaflfi;
ANEXO V.b) DECLARAQAO HABILITACAO  -

‘O

PREGAO ELETRGNICO N“ 014/2021 SEDUC I5 mf§_§j+,/J

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° . sediada

(Endereco Completo)

\.¢

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitacao no presente processo e que esta ciente da obrigatoriedade dc declarar ocorréncias
posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Nfimero da Carteira dc Identidade do Declarante)

\¢

OBS. Esta declaracao devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nfimero do CNPJ.

311 gas? E R
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ANEXO V.c) DECLARAÇÃO MENORDE IDADE;

PREGAO ELETRONICO N" OI.I/2021 SEDUC

DECLÂRAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ,MF N" . sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze) anos, em observância
à Lei Federal no 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art.27 da Lei Federal n'
8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Caíeira de Identidade do Declarante)

OBS.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

=.o-^ 
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- “%1.1i*ANEXO v.¢) DECLARACAO MENOR DE IDADE;
PREGAO ELETRDNICO N“ 014/2021 SEDUC

DECLARACAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N° . sediada

(Endereco Completo).

Declaro que nao possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condicao dc aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, em observfincia
a Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou 0 inciso V ao art. 27 da Lei Federal 11°
8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Nfimero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaracfio devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 ni'1mero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devera declarar essa condicao.
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO MEiEPP

PREGÃO ELETRÔNICO N' 014/2021 SEDUC

DECLARAÇAO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que

estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

ceÍMUNtcíPlo
VERDE

PREFEITURAor
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ANEXO V.d) DECLARACAO ME/EPP l 3-fi?'1_?l

PREGAO ELETRGNICO N° 014/2021 SEDUC

DECLARACAO

1 _ all
1‘-"' 4:?

Modelo de Declaracao de Enquadramento em Regime de Tributacao de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

‘-' (Nome da empresa), CNPJ / MP n° , sediada (endereco completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participacfio de licitaciio na modalidade de Pregfio , que
estou (amos) sob 0 regime dc ME/EPP , para efeito do disposto na LC I23/2006

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante
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ANEXO V.e) DECLARAÇÁO RESPONSABILIDADE

PREGAO ELETRONICO N" 014/202T SEDUC

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n" 014/2021
\" SEDUC da Prefeitura Municipal de Crateús, que a

empresa............. .....................1omou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a

fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO V.e) DECLARACAO RESPONSABILIDADE __~_-=_'1.’.~i'i"y

PREGAO ELETRDNICO N” 014/2021 SEDUC

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregfio Eletronico n° 014/2021
V SEDUC da Prefeitura Municipal de Cratenis, que a

empresa.......................................................... ..tomou conhecimento do Edital e de todas as
condicoes de participacfito na Licitacao e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a
fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

\.~

FABIO :30
IQ}.

mm.ra'N° B1 '0I1 -BED§.2

"' -oi-.\_£}\£

'-“"'I-1'!



PREFEITURÂ OE

eÍtrrêndo llalr Por Vocô

ANEXO V. O DECLARÂÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OI4/2021 SEDUC

DECLARAÇÃO

(Razão Social)

2

MUNrclPto
VERDE

CNPJ,MF N'

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
\-' modalidade Pregão Eletroni co n' 01412021 SEDUC, instaurada pelo Municipio de Crateús, não

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o pÍesente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

OBS. EsÍa declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.
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PREGAO ELETRONICO N 014/2021 SEDUC '---.-5-is I?

(Razao Social)

DECLARACAO

CNPJ/MF N°

Sediada

(Endereco Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente dc procedimento licitatorio sob a
\-’ modalidade Pregao Eletronico n° 014/2021 SEDUC, instaurada pelo Municipio de Crateus. nao

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado pfiblico ou membro
comissionado de orgao direto ou indireto da Administracao Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF

\d OBS. Esta declaracfio devera ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 numero do CNPJ.
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MINUTA DE CONTRATO N':

ANEXO VI - MINUTÂ DE CONTRATO

e

ÍL

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MLTNICIPAL DE CRATEÚS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E DO
OUTRO LADO A EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instmmento, o Municipio de Crateús - CE, pessoa juídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitwa Municipal na Rua
Cel. Zezé 1 141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Educação, neste ato representada
pela respectiva Secretária Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos, aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outÍo lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no
CNPJ,&ÍF sob o no ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............... portador (a) do CPF/MF
ro ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o pÍesente TERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
I .1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n' 014/2021 SEDUC,
em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da

Lei Federal n' 10.520, de 1710712002. Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014. Decreto Federal n' 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objero do presente contraro a CONTRATAÇÂO Oe lOCaçÃO DE VEICULOS
DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLARJTINTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de
Referência, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regime será de execução indireta com empÍeitâda por preço unitá,rio.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$
em conformidade com a execução dos serviços prestados no periodo respectivo, de acordo com as

notas f,rscais/faÍuras devidamente aÍestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das CeÉidões
do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos l2 (doze) meses

do seu Pregão, hipótese na qual podeni ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de tbrça maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poder4 mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que

, a ser pago
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MINUTA DE CONTRATO N“: . \*'i5._L'-’=_-."-

CONTRATO QUE ENTRE s1 CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,
ATRAVES DA SECRETARIA DA EDUcA¢Ao E DO
OUTRO LADO A EMPRESA ................. .. PARA 0
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoajuridica de direito publico interno,
inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 07.982036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da Educacao, neste ato representada
pela respectiva Secretaria Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos, aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ......... .., estabelecida na ........ .., inscrita no
CNPJ/MF sob o n° ........... .., neste ato representada pelo(a) Sr (a) ............. ., portador (a) do CPF/MF
n° .............. .., apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as cléusulas e condicoes a seguir estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Eletronico tombado sob o n° 014/2021 SEDUC,
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Publicas, c/c os termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 dc 7 dc Agosto de 2014. Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE LOCAQAO DE VEICULOS
DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR JUNTO A SECRETARIA DE EDUCACAO DO
MUNIClPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes contidas no Termo de
Referéncia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regime scra de execucfio indireta com empreitada por preco unitario.

CLAUSULA TERCEIRA — D0 VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ l l, a ser pago
em conformidade com a execucao dos servicos prestados no periodo respectivo, dc acordo com as
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes
do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato niio sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado 0 indice IGP-M da Fundacfio Getulio Vargas.
3.3. REEQUILlBRIO ECON(A)MICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos
da execucfio do ajustado, ou ainda, em caso dc forca maior, caso fortuito ou fato do principe,
configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situacfio e termo aditivo, ser restabelecida a relacao que
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as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração'
para ajusta remuneração do serviço prestado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do aÍigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada
e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expÍessa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRÂTUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até 3l de Dezembro de 2021, podendo ser alterado nos cálsos e formas previstos na Lei
8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA ExECUÇÁo DoS SERVIÇoS:
5.1. A contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificaçôes, nos locais e prazos
contidos na Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das següntes dotações orçamentarias:
a) 08.08.12.362 .0241.2.033 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte de
recuÍsos 125.0000.02 - Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/ I11.0000.00 - Receitas
de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%o

b) 08.08.12.361.0231.2.032 - Manutenção do Transporte Escolar, fonte de recursos 111.0000.00

- Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25Vo e 123.0000.00 -
Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte
Escolar (PNATE)
c) 08.08. 12.368 .0037 .2.034 Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educação, fonte de recursos - 125.0000.01 Transferencias de Convenios - Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 - Manutenção do Salario Educação, fonte de recursos 120.0000.00 -
Transferencias do Salario-Educação
e) 08.08. 12.361 .0231 .2.118 - Manutenção das Atividades de Outros Programas / Convenios
Vinculados A Educação, fonte de recursos 125.0000.01 - Transferencias de Convenios -
Uniao/Educação;

0 15.15. 12.361.0231.2.057 - Manutenção das Atividades do Ensino Basico Fundamental -
Fundeb 40%, fonte de recursos 113.0000.00 - Transferencias do FUNDEB 40%
8.2. Para a execução dos serviços elencados nesse termo contratual serão utilizados os seguintes
elementos de despesas:

a) 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

CLAUSULA SETIMÂ - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em ate l0 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria ContÍatante, através
de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de cheque.
7.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado, cujo valor será apurado através de medição;
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as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicao da Administracfio
para a justa remuneracao do servico prestado, objetivando a manutencao do equilibrio econ6mico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada
e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracfio expressa. fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia a partir de sua assinatura, tendo
validade até 31 de Dezembro de 2021, podendo ser alterado nos casos e fonnas previstos na Lei
8.666 de 21 de Junho de 1.993 e alteracoes posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCAO DOS SERVICOS:
5.1. A contratada devera executar os servieos de acordo com as especificacoes, nos locais e prazos
contidos na Ordem de Servicos emitida pela Secretaria Municipal competente.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6. l . As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 08.08.l2.362.024 l .2.033 — Manutencao do Transporte Escolar - Ensino Medio, fonte de
recursos 125.0000.02 — Transferencia de Convenios - Estado/Educacao/ l11.0000.00 — Receitas
de Impostos e de Transferencia de Impostos - Educacao 25%
b) 08.08. l2.36l.023l.2.032 — Manutencao do Transporte Escolar, fonte de recursos 111.0000.00
— Receitas de Impostos e de Transferencia dc Impostos - Educacao 25% e l23.0000.00 —
Transferencias de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte
Escolar (PNATE)
c) 08.08. l2.368.0037.2.034 — Manutencao das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educacao, fonte de recursos — l25.0000.01 — Transferencias de Convenios - Uniao/Educacao
d) 08.08. 12.368.0037.2.008 — Manutencao do Salario Educacao, fonte de recursos l20.0000.00 —
Transferencias do Salario-Educacao
e) 08.08. 12.36l.0231.2.l18 — Manutencfio das Atividades de Outros Programas / Convenios
Vinculados A Educacao, fonte de recursos l25.0000.0l — Transferencias de Convenios -
Uniao/Educacao;
f) 15.15. 12.361 .023 l .2.057 — Manutencfio das Atividades do Ensino Basico Fundamental -
Fundeb 40%, fonte dc recursos l13.0000.00 — Transferencias do FUNDEB 40%
8.2. Para a execucao dos servicos elencados nesse termo contratual serao utilizados os seguintes
elementos de despesas:
a) 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica
b) 3.3.90.36.00 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica

CLAUSULA SETIMA - D0 PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos services prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias uteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante, através
de crédito na Conta Bancaria do fomecedor ou através de cheque.
7.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, de acordo com 0
quantitativo efetivamente realizado, cujo valor sera apurado através de medicfio;
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7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefe ltUra
Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateús CE, inscrito no
CNPJ,{\4F sob o n' 07.892.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas
das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:
8. I . Executar o objeto do Contrato até 3 1 de dezembro de 2021, de conformidade com as condições
e prÍrzos estabelecidos no Pregão Eletrônico, no Termo Contratual e na proposta vencedora do
certame;
8.2. Manter durante toda a execuçâo do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fonuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
8.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consenrimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.5. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela
Contratante;
8.6. Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
8.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da
Prefeih-ra Municipal de Crateús por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere a
Prefeitura Municipal de Crateús;
8.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO;
8.9. Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades, impostos, taxas, tributos
e encargos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s);
8.10. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.12. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se,
substitúndo-os, por tÍansporte no mesmo modelo, marca e com capacidade de passageiros de
modo a evitar a intemrpção dos serviçosl
8.13. A contratada fica obrigada a manter os veículos, equipamentos e materiais necessários ao
bom desempenho da prestação dos serviços devem estar em perfeitas condições de limpeza, uso e
manutenção necessárias à execução dos serviços;
8.14. Os veículos deverão estaÍ em conformidade com as normas expedidas pelo Contrar/Detran
e Portaria Detran no I153, de 26/0812002;
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7.3. Por ocasiao dos servicos executados o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas) '_ ;_~;._r_,_.§;\
e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da Prefeitura“"'*
Municipal de Crateus, com endereco a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus — CE, inscrito no
CNPJ/MF sob o n° 07.892036/0001-67, acompanhado da seguinte docurnentacao: acompanhadas
das Certidoes Federals, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas,
observadas as condicoes da proposta

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1. Executar o objeto do Contrato até 31 de dezembro de 2021, de conformidade com as condicoes
e prazos estabelecidos no Pregz‘-io Eletronico, no Ten"no Contratual e na proposta vencedora do
certame;
8.2. Manter durante toda a execucao do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificaeao exigidas na Lei de Licitacoes;
8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos
fortuitos, de maneira que nfio se prejudiquem o bom andamento e a boa prestacao dos servicos:
8.4. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA nao devera, mesmo apos o término do CONTRATO, sem consentimento prévlo
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informacoes especificadas
no paragrafo anterior, a nao ser para fins de execucao do CONTRATO;
8.5. Providenciar a imediata correcao das deficiéncias e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.6. Arcar com eventuais prej uizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiéncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na
execucao do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente;
8.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestacao dos
servicos contratados inclusive as contribuicoes previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da
Prefeitura Municipal de Cratelis por eventuais autuacoes administrativas e/ou judiciais uma vez
que a inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia as suas obrigacoes, nao se transfere a
Prefeitura Municipal de Crateus;
8.8. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentacao referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com 0 objeto do
CONTRATO;
8.9. Responsabilizar-se pelas despesas com docmnentacao, regularidades, impostos, taxas, tributos
e encargos e veicul0(s) executores dos sen/icos ora contratado(s);
8.10. Facilitar a acao da FISCALIZACAO na inspecao dos servicos, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.12. Em caso de qualquer avaria nos veiculos, a Contratada devera responsabilizar-se,
substituindo-os, por transporte no mesmo modelo, marca e corn capacidade de passageiros de
modo a evitar a interrupcao dos servicos;
8.13. A contratada fica obrigada a manter os veiculos, equipamentos e materiais necessaries ao
bom desempenho da prestacao dos servicos devem estar em perfeitas condicoes de limpeza, uso e
manutencao necessarias a execucao dos servieos;
8.14. Os veiculos deverao estar em conformidade com as normas expedidas pelo Contran/Detran
e Portaria Detran n° 1 153, de 26/08/2002;

asEsme ea



PRETEIIURÂ DE

tar.ndo Iair Por VocÊ

8.15. Fica vedada a apo
envidraçadas do veiculo;

sição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1 . Indicar formalmente o funcioniirio responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução contratual;
9.2. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso
àrs suas instalaçõesi
9.3. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente
veúam a ser solicitados.
9.4. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessiirias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoaÍlte estabelece a Lei no
8.666193 e suas alterações posteriores;
9.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.6. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos cÍtsos que exigem providências corretivas;
9.7. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
9.8. Além das vistorias normais no Detran, o município realizará mais duas vistorias especiais
(uma em janeiro e outÍa em julho), para verificação específica dos itens de segurança para
trÍmsporte escolar.

CLAUSULA DECTMA - DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejar o retaÍdarnento da execução do certame, não mantiver a pÍoposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contÍato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - AdveÍência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido
de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 10Á (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l0o% do mesmo valor;
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8. 16. Disponibilizar veículos com todos os acessórios de segurança na forma prevista na legislação
que rege a matéria;
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envidracadas do veiculo;
8.16. Disponibilizar veiculos com todos os acessorios de seguranca na forma prevista na legislacao
que rege a matéria;

CLAUSULAS NONA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
9.1. Indicar formalmente o funcionario responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacao da
execucao contratual;
9.2. Facilitar, por todos os meios, o exercicio das funcoes da CONTRATADA, dando-lhe acesso
as suas instalacoes;
9.3. Prestar a CONTRATADA as informacoes e esclarecimentos necesszirios que eventualmente
venham a ser solicitados.
9.4. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condieoes necessarias ao pleno
cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no
8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.5. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.6. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execucao do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.7. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
9.8. Além das vistorias normais no Detran, o municipio realizara mais duas vistorias especiais
(uma em janeiro e outra em julho), para verificaciio especifica dos itens de seguranca para
transporte escolar.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANCOES:
10.1. O licitante que ensejar 0 retardamento da execucao do certame, nfio mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execucao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracao falsa
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara impedido
de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante a propria
autoridade que aplicou a penalldade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no tenno de
contrato e das demais cominacoes legais.
10.2. A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucfio total ou
parcial do contrato, erro de execueao, execucao lmperfeita, mora de execucao, inadimplemento
contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantlda a prévia defesa:
l — Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitaeao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigacoes da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sancao mais grave.
II — Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento dc Arrecadacao Municipal — DAM, a ser preenchido
de acordo com instrueoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre 0 valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualq
cláusula ou condição do contÍato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício. pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão tempoÍáíria de participaçâo em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superioÍ a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inclso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegtuado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deveÍá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude
de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no privo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe seÍá encaminhada, estará sujeita à
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULÂ DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUÀL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorreÍ neste instrumento seÍão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃo
l2.l . A rescisão contÍatual poderá ser:
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualq __
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterlzando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III —- suspensao temporaria dc participacao em licitacao e impedimento de contratar com 0
Municipio de Crateus prazo nao superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaracao de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitacao perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administracao pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido 0 prazo da sancao aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicacao de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditorio e a ampla
defesa, garantida nos prazos de S (cinco) dias uteis para as sancocs previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se o valor da mu] ta nao for pago, ou depositado,
sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de
execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razfio do contrato objeto desta licitacaoz
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
ll — Demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em virtude
de atos ilicitos praticados;
Ill — sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectlvo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7. A licitante adjudicatéria que se recusar, inj ustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo dc 5 (cinco) dias uteis a contar da notificacéio que lhe sera encaminhada, estara sujeita a
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. sem prejuizo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8. As sancoes previstas no item 10.2 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de
niio vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12. 1. A rescisao contratual podera ser:
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12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do arÍ.77, ficam recoúecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666193;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
l3.l. A execução do contrato será acompalhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretrfu:io(a) Municipal de )O(XXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para
sua eficácia. nos termos do parágrafo único do art.6l da Lei Federal n.8.666i93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. E vedada a subcontratação da frota de veículos a serem utilizados acima de 75% (setenta e
cinco por cento) dos veiculos necessários durante toda a execução do contrato
15.2. A subcontratação depende de autorização previa da Secretaria de InfraestrutuÍa, a quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.
15.2.1. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no Termo
de Referência.
15.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
coNTRATADo pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizat a supervisâo e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a secretaria de
Infraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação

CLAUSULA DECIMA SEXTA-DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste contrato, em obediência ao disposto no § 2' do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de junho de
1993, alterada e consolidada.
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12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com :5"
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Deterrninada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio. desde que haja conveniéncia da
Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO DO CONTRATO:
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especlalmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera ser
efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao indispensavel para
sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA SUBCONTRATACAO
15.1. E vedada a subcontratacao da frota de veiculos a serem utilizados acima de 75% (setenta e
cinco por cento) dos veiculos necessarios durante toda a execucfio do contrato
15.2. A subcontratacao depende de autorizacao prévia da Secretaria de Infraestrutura, a quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificacfio técnica, além da
regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a execucao do objeto.
15.2.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracfio, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacfio das sancoes previstas no Termo
de Referéncia.
15.3. Em qualquer hipotese de subcontratacao, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e
coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria de
Infraestrutura pelo rigoroso cumprimento das obrigacoes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratacao

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da execucao
deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993, alterada e consolidada.
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16.2. Declaram as paÍes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebÍado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateús CE.

CRATEUS-CE. de de
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Secretária Municipal da Educação
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16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente 2'1 manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
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Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira Razao Social
Secretaria Municipal da Educacao Representante Legal
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ANEXO r AO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÁO DOS SERVrÇOS
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PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESÂ:
CNPJ:
ENDEREÇO:

MUNrClptO
VERDE

ITEM ESPECTFTCAÇÃO nOS SERVrÇOS UNI) QNTD
vR.

UNIT.
vR.

TOTAL

Valor Total R$ XXXX(xxxxxx)
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ANEXO 1 AO CONTRATO - ESPECIFICACAO Dos SERVICOS \<'.§ I3

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:
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